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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

(*) MEDIDA PROVISÓRIA N.º 579, DE 2012 
(Do Poder Executivo) 

 
MENSAGEM Nº 404/2012 
AVISO Nº 769/2012 – C. CIVIL 

 
Dispõe sobre as concessões de geração, transmissão e distribuição de energia 
elétrica, sobre a redução dos encargos setoriais, sobre a modicidade tarifária, e dá 
outras providências; tendo parecer da Comissão Mista pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de relevância e urgência, constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa, adequação financeira e orçamentária; e no mérito, 
pela aprovação desta, e pela aprovação total ou parcial das emendas de nºs 13, 16, 
24, 35, 40, 41, 54, 67, 70, 93, 97, 113, 116, 118, 120, 123, 124, 125, 134, 151, 153, 
154, 165, 178, 181, 193, 204, 209, 213, 221, 223, 251, 253, 259,286, 299, 336, 339, 
380, 383, 390, 391 e 399, na forma do Projeto de Lei de Conversão apresentado; e 
pela rejeição das emendas de nºs 4 a 6, 9 a 12, 14, 15, 17, 19, 21 a 23, 25 a 27, 29 
a 34, 38, 39, 42 a 48, 52, 53, 56, 57, 59 a 66, 68, 71 a 92, 94 a 96, 98 a 102, 104, 
105, 107 a 109, 111, 112, 114, 117, 119, 121, 122, 126 a 133, 135, 136, 138 a 146, 
148 a 150, 152, 155, 156, 158 a 164, 166 a 169, 171 a 173, 176, 177, 180, 182 a 
188, 192, 194 a 198, 200 a 203, 205 a 208, 210 a 212, 214 a 217, 219, 220, 222, 
224 a 237, 239 a 241, 243, 245, 247 a 250, 252, 254 a 258, 260 a 263, 265 a 285, 
289 a 298, 301 a 307, 309, 312, 313, 315, 319, 320, 324, 325, 327, 329, 330 a 333, 
335, 337, 338, 340 a 355, 357, 358, 361, 363 a 365, 367 a 369, 372, 374 a 377, 379, 
381, 382, 384 a 386, 388, 389, 393 a 398, 400, 402, 406 a 408, 411 e 414 a 
431(Relator: SEN. RENAN CALHEIROS e Relator Revisor: DEP. EDUARDO 
CUNHA). As emendas de nºs 300, 308, 310, 311, 314, 316, 317, 318, 321, 322, 323, 
326, 328, 334, 360, 362, 366, 370, 371, 373, 378, 387, 392, 401, 403, 404, 405, 409, 
410, 412 e 413, foram retiradas pelo autor. As emendas de nºs 1 a 3, 7, 8, 18, 20, 
28, 36, 37, 49, 50, 51, 55, 58, 69, 103, 106, 110, 115, 137, 147, 157, 170, 174, 175, 
179, 189, 190, 191, 199, 218, 238, 242, 244, 246, 264, 287, 288, 356 e 359, foram 
indeferidas liminarmente após apreciação de recursos. 
 
(*) Atualizado em 12/12/2012 para inclusão do Ofício (CN) nº 539/12 
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DESPACHO:  
PUBLIQUE-SE. SUBMETA-SE AO PLENÁRIO.  
 

S U M Á R I O 
I – Medida inicial 
 
II – Na Comissão Mista: 

− Emendas apresentadas (431) 
− Parecer do Relator 
− Projeto de Lei de Conversão oferecido pelo Relator 
− Retificação do texto do Projeto de Lei de Conversão 
− Conclusão da Comissão  
− Projeto de Lei de Conversão adotado pela Comissão 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 579, DE 11 DE SETEMBRO DE 2012 . 

..... - .~. 

Dispõe sobre as concessões de geração, transmissão e 
distribuição de energia elétrica, sobre a redução dos 
encargos setoriais, sobre a modicidade tarifária, e dá 
outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

CAPÍTULO I 

DA PRORROGAÇÃO DAS CONCESSÕES DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E DO 
REGIME DE COTAS 

Art. 1 º A partir da publicação desta Medida Provisória, as concessões de geração de 
energia hidrelétrica alcançadas pelo art. 19 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, poderão ser 
prorrogadas, a critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até trinta anos, de forma a 
assegurar a continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a modicidade tarifária. 

§ 1 º A prorrogação de que trata este artigo dependerá da aceitação expressa das seguintes 
condições pelas concessionárias: 

I - remuneração por tarifa calculada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL 
para cada usina hidrelétrica; 

11 - alocação de cotas de garantia física de energia e de potência da usina hidrelétrica às 
concessionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica do Sistema Interligado 
Nacional- SIN, a ser definida pela ANEEL, conforme regulamento do poder concedente; e 

111 - submissão aos padrões de qualidade do serviço fixados pela ANEEL. 

§ 2º A distribuição das cotas de que trata o inciso 11 do § 1 º e sua respectiva remuneração 
obedecerão a critérios previstos em regulamento, devendo buscar o equilíbrio na redução das tarifas das 
concessionárias de distribuição do SIN. 

§ 3º As cotas de que trata o inciso 11 do § 1º serão revisadas periodicamente e a respectiva 
alocação às concessionárias de distribuição será formalizada mediante a celebração de contratos, 
conforme regulamento do poder concedente. 

§ 4 º Os contratos de concessão e de cotas definirão as responsabilidades das partes e a 
alocação dos riscos decorrentes de sua atividade. 
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§ 5º Nas prorrogações de que trata este artigo, os riscos hidrológicos, considerado o 
Mecanismo de Realocação de Energia - MRE, serão assumidos pelas concessionárias de distribuição do 
SIN, com direito de repasse à tarifa do consumidor final. 

§ 6º Caberá à ANEEL disciplinar a realização de investimentos que serão considerados nas 
tarifas, com vistas a manter a qualidade e continuidade da prestação do serviço pelas usinas hidrelétricas, 
conforine regulamento do poder concedente. 

§ 7º O disposto neste artigo se aplica às concessões de geração de energia hidrelétrica que, 
nos termos do art. 19 da Lei nº 9.074, de 1995, foram ou não prorrogadas, ou que estejam com pedido de 
prorrogação em tramitação. 

§ 8º O disposto nesta Medida Provisória também se aplica às concessões de geração de 
energia hidrelétrica destinadas à pr6dução independente ou à autoprodução, observado o disposto no 
art.2º. 

§ 9º Vencido o prazo das concessões de geração hidrelétrica de potência igualou inferior a 
um MegaWatt - MW, aplica-se o disposto no art. 8Q da Lei nº 9.074, de 1995. 

Art. 2Q As concessões de geração de energia hidrelétrica destinadas à autoprodução, cuja 
potência da usina seja igualou inferior a cinquenta MW, poderão ser prorrogadas, a critério do poder 
concedente, uma única vez, pelo prazo de até trinta anos. 

§ 1 º O disposto no art. 1 Q não se aplica às prorrogações de que trata o caput. 

§ 2º Todo o excedente de energia elétrica não consumida pelas unidades consumidoras do 
titular da concessão de autoprodução será liquidado no mercado de curto prazo ao Preço de Liquidação de 
Diferenças - PLD. 

§ 3º O disposto neste artigo se aplica às concessões de geração de energia hidrelétrica 
destinadas à autoprodução, independentemente da potência, desde que não interligadas ao SIN. 

§ 4º A prorrogação de que trata este artigo será feita a título oneroso, sendo o pagamento 
pelo uso do bem público revertido em favor da modicidade tarifária, conforme regulamento do poder 
concedente. 

Art. 3º Caberá à ANEEL, conforme regulamento do poder concedente, instituir 
mecanismo para compensar as variações no nível de contratação das concessionárias de distribuição do 
SIN, decorrentes da alocação de cotas a que se refere o inciso II do § 1 Q do art. I º. 

Parágrafo único. Ocorrendo excedente no montante de energia contratada pelas 
concessionárias de distribuição do SIN, haverá a cessão compulsória de Contrato de Comercialização de 
Energia no Ambiente Regulado - CCEAR, cujo suprimento já tenha se iniciado ou venha a se iniciar até o 
ano para o qual a cota foi definida, para a concessionária de distribuição que tenha redução no montante 
de energia contratada. 

Art. 4º O poder concedente poderá autorizar, conforme regulamento, a ampliação de usinas 
hidrelétricas cujas concessões forem prorrogadas nos termos desta Medida Provisória, observado o 
princípio da modicidade tarifária. 

§ 1 º A garantia fisica de energia e potência da ampliação de que trata o caput será 
distribuída em cotas, observado o disposto no inciso II do § 1 º do art. 1 º. 
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§ 2º Os investimentos realizados para a ampliação de que trata o caput serão considerados 
nos processos tarifários. 

Art. 5º A partir da publicação desta Medida Provisória, as concessões de geração de 
energia termelétrica poderão ser prorrogadas, a critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo 
de até vinte anos, de forma a assegurar a continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a segurança 
do sistema. 

§ 1 º A prorrogação de que trata o caput deverá ser requerida pela concessionária com 
antecedência mínima de vinte e quatro meses do termo final do respectivo contrato de concessão ou ato 
de outorga. ., 

§ 2° A partir da decisão do podt!r concedente pela prorrogação, a concessionária deverá 
assinar o contrato de concessão ou o termo aditivo no prazo de até noventa dias contado da convocação. 

§ 3º O descumprimento do prazo de que trata o § 2º implicará a impossibilidade da 
prorrogação da concessão, a qualquer tempo. 

§ 4º A critério do poder concedente, as usinas prorrogadas nos termos deste artigo poderão 
ser diretamente contratadas como energia de reserva. 

CAPÍTULO 11 

DA PRORROGAÇÃO DAS CONCESSÕES DE TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA 

Art. 6º A partir da publicação desta Medida Provisória, as concessões de transmissão de 
energia elétrica alcançadas pelo § 5º do art. 17 da Lei nº 9.074, de 1995, poderão ser prorrogadas, a 
critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até trinta anos, de forma a assegurar a 
continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a modicidade tarifária. 

§ 1 º A prorrogação de que trata este artigo dependerá da aceitação expressa das seguintes 
condições pelas concessionárias: 

I - receita fixada conforme critérios estabelecidos pela ANEEL; e 

11 - submissão aos padrõesde qualidade do serviço fixados pela ANEEL. 

Art. 7º A partir da publicação desta Medida Provisória, as concessõesde distribuição de 
energia elétrica alcançadas pelo art. 22 da Lei nº 9.074, de 1995, poderão ser prorrogadas, a critério do 
poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até trinta anos, de forma a assegurar a continuidade, a 
eficiência da prestação do serviço, a modicidade tarifária e o atendimento a critérios de racionalidade 
operacional e econômica. 

Parágrafo único. A prorrogação das concessões de distribuição de energia elétrica 
dependerá da aceitação expressa das condições estabelecidas no contrato de concessão ou no termo 
aditivo. 
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CAPÍTULO 111 

DA LICITAÇÃO 

Art. 8º As concessões de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica que não 
forem prorrogadas, nos termos desta Medida Provisória, serão licitadas, na modalidade leilão ou 
concorrência, por até trinta anos. 

§ 1 º A licitação de que trata o caput poderá ser realizada sem a reversão prévia dos bens 
vinculados à prestação do serviço. 

§ 2º O cálculo do valor da indenização correspondente às parcelas dos investimentos 
vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou não depreciados, utilizará como base a 
metodologia de valor novo de rep~sição, conforme critérios estabelecidos em regulamento do poder 
concedente. 

§ 3º Aplica-se o disposto nos § 1 º ao § 6º do art. 1 º às outorgas decorrentes de licitações de 
empreendimentos de geração de que trata o caput. 

Art. 9º Não havendo a prorrogação do prazo de concessão e com vistas a garantir a 
continuidade da prestação do serviço, o titular poderá, após o vencimento do prazo, permanecer 
responsável por sua prestação até a assunção do novo concessionário, observadas as condições 
estabelecidas por esta Medida Provisória. 

§ lº Caso não haja interesse do concessionário na continuidade da prestação do serviço nas 
condições estabelecidas nesta Medida Provisória, o serviço será explorado por meio de órgão ou entidade 
da administração pública federal, até que seja concluído o processo licitatório de que trata o art. 8º. 

§ 2º Com a finalidade de assegurar a continuidade do serviço, o órgão ou entidade de que 
trata o § I º fica autorizado a realizar a contratação temporária de pessoal imprescindível à prestação do 
serviço público de energia elétrica, até a contratação de novo concessionário. 

§ 3º O órgão ou entidade de que trata o § 1 º poderá receber recursos financeiros para 
assegurar a continuidade e a prestação adequada do serviço público de energia elétrica. 

§ 4º O órgão ou entidade de que trata o § 1 º poderá aplicar os resultados homologados das 
revisões e reajustes tarifários, bem como contratar e receber recursos de Conta de Consumo de 
Combustíveis - CCC, Conta de Desenvolvimento Energético - CDE e Reserva Global de Reversão -
RGR, nos termos definidos pela ANEEL. 

§ Sº As obrigações contraídas pelo órgão ou entidade de que trata o§ 1 º na prestação 
temporária do serviço serão assumidas pelo novo concessionário, nos termos do edital de licitação. 

§ 6º O poder concedente poderá definir remuneração adequada ao órgão ou entidade de 
que trata o § 1 º, em razão das atividades exercidas no período da prestação temporária do serviço público 
de energia elétrica. 

Art. 10. O órgão ou entidade responsável pela prestação temporária do serviço público de 
energia elétrica deverá: 

I - manter registros contábeis próprios relativos à prestação do serviço; e 

11 - prestar contas à ANEEL e efetuar acertos de contas com o poder concedente. 
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CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 11. As prorrogações referidas nesta Medida Provisória deverão ser requeridas pelo 
concessionário, com antecedência mínima de sessenta meses da data final do respectivo contrato ou ato 
de outorga, ressalvado o disposto no art. Sº. 

§ 1 º Nos casos em que o prazo remanescente da concessão for inferior a sessenta meses da 
publicação desta Medida Provisória, o pedido de prorrogação deverá ser apresentado em até trinta dias da 
data do início de sua vigência. 

§ 2º A partir da de~i~ão do poder concedente pela prorrogação, o concessionário deverá 
assinar o contrato de concessão ou o termo aditivo no prazo de até trinta dias contados da convocação. 

§ 3º O descumprimento do prazo de que trata o § 2º implicará a impossibilidade da 
prorrogação da concessão, a qualquer tempo. 

§ 4º O contrato de concessão ou o termo aditivo conterão cláusula de renúncia a eventuais 
direitos preexistentes que contrariem o disposto nesta Medida Provisória. 

Art. 12. O poder concedente poderá antecipar os efeitos da prorrogação em até sessenta 
meses do advento do termo contratual ou do ato de outorga. 

§ 1º A partir da decisão do poder concedente pela prorrogação, o concessionário deverá 
assinar o contrato de concessão ou o termo aditivo, que contemplará as condições previstas nesta Medida 
Provisória, no prazo de até trinta dias contados da convocação. 

§ 2º O descumprimento do prazo de que trata o § 1 º implicará a impossibilidade da 
prorrogação da concessão, a qualquer tempo. 

§ 3º O concessionário de geração deverá promover redução nos montantes contratados dos 
CCEARs de energia existente vigentes, conforme regulamento. 

Art. 13. Na antecipação dos efeitos da prorrogação de que trata o art. 12, o poder 
concedente definirá, conforme regulamento, a tarifa ou receita inicial para os concessionários de geração, 
transmissão e distribuição. 

§ 1 º A ANEEL realizará revisão extraordinária das tarifas de uso dos sistemas de 
transmissão para contemplar a receita a que se refere o caput. 

§ 2º A ANEEL procederá à revisão tarifária extraordinária das concessionárias de 
distribuição de energia elétrica, sem prejuízo do reajuste tarifário anual previsto nos contratos de 
concessão, para contemplar as tarifas a que se refere este artigo. 

Art. 14. Os prazos das concessões prorrogadas nos termos desta Medida Provisória serão 
contados: 

I - a partir do primeiro dia subsequente ao termo do prazo de concessão; ou 

II - a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da assinatura do contrato de concessão 
ou termo aditivo,no caso de antecipação dos efeitos da prorrogação. 

Art. lS. A tarifa ou receita de que trata esta Medida Provisória deverá considerar, quando 
houver, a parcela dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados, não 
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depreciados ou não indenizados pelo poder concedente, e será revisada periodicamente na forma do 
contrato de concessão ou termo aditivo. 

§ 1 º O cálculo do valor dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 
amortizados ou não depreciados, para a finalidade de que trata o caput ou para fins de indenização, 
utilizará como base a metodologia de valor novo de reposição, conforme critérios estabelecidos em 
regulamento do poder concedente. 

§ 2º Os bens reversíveis vinculados às concessões de transmissão de energia elétrica 
alcançadas pelo § 5º do art. 17 da Lei nº 9.074, de 1995, existentes em 31 de maio de 2000, 
independentemente da vida útil remanescente do equipamento, serão considerados totalmente 
amortizados pela receita auferida pelas concessionárias de transmissão, não sendo indenizados ou 
incluídos na receita de que trata o .caput. 

§ 3º A critério do poder concedente e para fins de licitação ou prorrogação, a Reserva 
Global de Reversão - RGR poderá ser utilizada para indenização, total ou parcial, das parcelas de 
investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não amortizados ou não depreciados. 

I. . § 4º As tarifas das concessões de geração de energia hidrelétrica e as receitas das 

) 

concessões de transmissão de energia elétrica, prorrogadas ou licitadas nos termos desta Medida 
Provisória, levarão em consideração, dentre outros, os custos de operação e manutenção, encargos, 
tributos e, quando couber, pagamento pelo uso dos sistemas de transmissão e distribuição. 

§ 5º As informações necessárias para o cálculo da parcela dos investimentos vinculados a 
bens reversíveis, ainda não amortizados ou não depreciados, das concessões prorrogadas nos termos desta 
Medida Provisória, que não forem apresentadas pelos concessionários, não serão consideradas na tarifa ou 
receita inicial, ou para fins de indenização. 

§ 6º As informações de que trata o parágrafo anterior, quando apresentadas, serão 
avaliadas e consideradas na tarifa do concessionário a partir da revisão periódica, não havendo 
recomposição tarifária quanto ao período em que não foram consideradas. 

§ 7º O regulamento do poder concedente disporá sobre os prazos para envio das 
informações de que tratam os § 5º e § 6º. 

Art. 16. O regulamento do poder concedente disporá sobre as garantias exigidas das 
concessionárias beneficiárias das prorrogações de que trata esta Medida Provisória. 

CAPÍTULO V 

DOS ENCARGOS SETORIAIS 

Art.c«. Fica a União autorizada a adquirir créditos que a Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A. - ELETROB~S detém contra a Itaipu Binacional. 

Parágrafo único. Para a cobertura dos créditos de que trata o caput, a União poderá emitir, 
sob a forma de colocação direta, em favor da ELETROBRÁS, títulos da Dívida Pública Mobiliária 
Federal, cujas características serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda, respeitada a 
equivalência econômica com o valor dos créditos. 

Art. 18. Fica a União autorizada a destinar os créditos objeto do art. 17, e os créditos que 
possui diretamente junto à Itaipu Binacional, à Conta de Desenvolvimento Energético - CDE. 
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Art. 19. Fica a União autorizada a celebrar contratos com a ELETROBRÁS, na qualidade 
de Agente Comercializador de Energia de Itaipu Binacional, nos termos do art. 4º da Lei nº 5.899, de 5 de 
julho de 1973, com a finalidade excluir os efeitos da variação cambial da tarifa de repasse de potência de 
Itaipu Binacional, preservadas as atuais condições dos fluxos econômicos e financeiros da 
ELETROBRÁS. 

Parágrafo único. Os pagamentos realizados pela ELETROBRÁS correspondentes à 
aquisição dos serviços de eletricidade de Itaipu Binacional não serão alterados em função do disposto no 
caput, permanecendo integralmente respeitadas as condições previstas no Tratado celebrado em 26 de 
abril de 1973, entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai, promulgado pelo 
Decreto Legislativo nº 23, de 30 de maio de 1973. 

Art. 20. Ficam a Reserva Global de Reversão - RGR, de que trata o art. 4º da Lei nº 5.655 
de 20 de maio de 1971, e a Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, de que trata o art. 13 da Lei nº 
10.438, de 26 de abril de 2002, autorizadas a contratar operações de crédito, com o objetivo de cobrir 
eventuais necessidades de indenização aos concessionários de energia elétrica, por ocasião da reversão 
das concessões ou para atender à finalidade de modicidade tarifária. 

§ 1º A RGR e a CDE poderão utilizar parte do seu fluxo de recebimento futuro para 
amortizar a operação de que trata o caput. 

§ 2º A ANEEL considerará a parcela anual resultante da amortização da operação de que 
trata o caput, para efeito de cálculo das quotas anuais da CDE. 

§ 3º As operações financeiras de que trata o caput poderão ter corno garantia o fluxo 
futuro de recebimento da arrecadação da RGR e da CDE. 

Art. 21. Ficam desobrigadas, a partir de 1º de janeiro de 2013, do recolhimento da quota 
anual da RGR: 

I - as concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia 
elétrica; 

11 - as concessionárias de serviço público de transmissão de energia elétrica licitadas a 
partir da publicação desta Medida Provisória; e 

111 - as concessionárias de serviço público de transmissão e geração de energia elétrica 
prorrogadas ou licitadas nos termos desta Medida Provisória. 

alterações: 

Art. 22. Os recursos da RGR poderão ser transferidos à CDE. 

Art. 23. A Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar com as seguintes 

"Art. 13. Fica criada a Conta de Desenvolvimento Energético - CDE visando o 
desenvolvimento energético dos Estados, além dos seguintes objetivos: 

I - promover a universalização do serviço de energia elétrica em todo o território 
nacional; 
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II - garantir recursos para atendimento da subvenção econômica destinada à modicidade 
da tarifa de fornecimento de energia elétrica aos consumidores finais integrantes da Subclasse 
Residencial Baixa Renda; 

11I - prover recursos para os dispêndios da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC; 

IV - prover recursos e permitir a amortização de operações financeiras vinculados à 
indenização por ocasião da reversão das concessões ou para atender à finalidade de 
modicidade tarifária; 

V - promover a competitividade da energia produzida a partir da fonte carvão mineral 
nacional nas áreas atendidas pelos sistemas interligados, destinando-se à cobertura do custo de 
combustível de empreendimentos termelétricos em operação até 6 de fevereiro de 1998, e de 
usinas enquadradas no-s"'2º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998; e 

VI -promover a competitividadc da cncrgia produzida a partir dc fontes eólica, pequenas 
centrais btdrelétricas, biomassa e gás natural. 

§ 1 º Os recursos da CDE serão provenientes das quotas anuais pagas por todos os 
agentes que comercializem energia com consumidor final, mediante encargo tarifário incluído 
nas tarifas de uso dos sistemas de transmissão ou de distribuição, dos pagamentos anuais 
realizados a título de uso de bem público, das multas aplicadas pela ANEEL a 
concessionárias, permissionárias e autorizadas, e dos créditos da União de que tratam os arts. 
17 e 18 da Medida Provisória 579, de 11 de setembro de 2012. 

§ 2º O montante a ser arrecadado em quotas anuais da CDE calculadas pela ANEEL 
corresponderá à diferença entre as necessidades de recursos e a arrecadação proporcionada 
pelas demais fontes de que trata o § 1 º. 

§ 3º A quotas anuais da CDE deverão ser proporcionais às estipuladas em 2012 aos 
agentes que comercializem energia elétrica com o consumidor final. 

§ 4º O repasse da CDE a que se refere o inciso V do caputobservará o limite de até 
cem por cento do valor do combustível ao seu correspondente produtor, incluído o valor do 
combustível secundário necessário para assegurar a operação da usina, mantida a 
obrigatoriedade de compra mínima de combustível estipulada nos contratos vigentes na data 
de publicação desta Lei, a partir de 1º de janeiro de 2004, destinado às usinas termelétricas a 
carvão mineral nacional, desde que estas participem da otimização dos sistemas elétricos 
interligados, compensando-se os valores a serem recebidos a título da sistemática de rateio de 
ônus e vantagens para as usinas termelétricas de que tratam os § § 1 º e 2º do art. 11 da Lei nº 
9.648, de 1998, podendo a ANEEL ajustar o percentual do reembolso ao gerador, segundo 
critérios que considerem sua rentabilidade competitiva e preservem o atual nível de produção 
da indústria produtora do combustível. 

§ 5º A CDE será regulamentada pelo Poder Executivo e movimentada pela 
ELETROBRÁS. 

§ 6º Os recursos da CDE poderão ser transferidos à Reserva Global de Reversão - RGR 
e à Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, para atender às finalidades dos incisos 11I e 
N do caput. 

§ 7º Os dispêndios para a finalidade de que trata o inciso V do caput serão custeados 
pela CDE até 2027. 

§ 10. A nenhuma das fontes eólica, biomassa, pequenas centrais hidrelétricas, gás 
natural e carvão mineral nacional, poderão ser destinados anualmente recursos cujo valor total 
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ultrapasse a 30% (trinta por cento) do recolhimento anual da CDE, condicionando-se o 
enquadramento de projetos e contratos à prévia verificação, junto à ELETROBRÁS, de 
disponibilidade de recursos." (NR) 

Art. 24. Fica extinto o rateio do custo de consumo de combustíveis para geração de 
energia elétrica nos sistemas isolados, de que trata o § 3º do art. lº da Lei nº 8.631, de 4 de março de 
1993. 

alterações: 

alterações: 

alterações: 

- •• !'" 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 25. A Lei nº 12.111, de 9 de dezembro de 2009, passa a vigorar com as seguintes 

"Art. 3º ....................................................................................................... . 

§ 16. A quantidade de energia a ser considerada para atendimento ao serviço público de 
distribuição de energia elétrica nos Sistemas Isolados será limitada ao nível eficiente de 
perdas, conforme regulação da ANEEL." (NR) 

Art. 26. A Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, passa a vigorar com as seguintes 

"Art. 10 ..................................................................................................... . 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica à comercialização de energia elétrica gerada 
pela Itaipu Binacional, pela Eletrobrás Termonuclear S.A. - Eletronuclear e à energia 
produzida pelas concessionárias de geração de energia hidrelétrica prorrogadas nos termos da 
Medida Provisória nº 579, de 11 de setembro de 2012 . 

...................................................................................................................... " (NR) 

Art. 27. A Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes 

"Art. 3º ...................................................................................................... . 

XXI - definir as tarifas das concessionárias de geração hidrelétrica que comercializarem 
energia no regime de cotas de que trata a Medida Provisória nº 579, de 11 de setembro de 
2012. 

Parágrafo único ............................................................................................ " (NR) 

"Art. 15 ...................................................................................................... . 

II - no contrato que prorrogue a concessão existente, nas hipóteses admitidas na 
legislação vigente; 

Congresso Nacional 
Secretaria de Coordenação 

Legislativa do Congresso Nacional 
@.e.lL.no 579 I ZoJ.2., 

Fls. IS 
11



alterações: 

...................................................................................................................... " (NR) 

"Art. 26 ...................................................................................................... . 

§ 5º O aproveitamento referido nos incisos I e VI do caput deste artigo, os 
empreendimentos com potência igualou inferior a 1.000 (mil) kW e aqueles com base em 
fontes solar, eólica, biomassa, cuja potência injetada nos sistemas de transmissão ou 
distribuição seja menor ou igual a 50.000 (cinquenta mil) kW, poderão comercializar energia 
elétrica com consumidor ou conjunto de consumidores reunidos por comunhão de interesses 
de fato ou de direito, cuja carga seja maior ou igual a 500 (quinhentos) kW, observados os 
prazos de carência c6hStantes dos arts. 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, 
conforme regulamentação da ANEEL, podendo o fornecimento ser complementado por 
empreendimentos de geração associados às fontes aqui referidas, visando à garantia de suas 
disponibilidades energéticas, mas limitado a 49% (quarenta e nove por cento) da energia 
média que produzirem, sem prejuízo do previsto nos §§ 1º e 2ºdeste artigo . 

...................................................................................................................... " (NR) 

Art. 28. A Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, passa a vigorar com as seguintes 

"Art. 2º ...................................................................................................... . 

§ 2º ............................................................................................................. . 

...................................................................................................................... 

II - para a energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração existentes, início 
de entrega no ano subsequente ao da licitação e prazo de suprimento de no mínimo um e no 
máximo quinze anos; 

§3º ............................................................................................................. ,. 

§ 8º .............................................................................................................. . 

11 - ............................................................................................................... . 

e) empreendimentos de geração cuja concessão foi prorrogada ou licitada nos termos da 
Medida Provisória nº 579, de 11 de setembro de 2012 . 

...................................................................................................................... " (NR) 

Art. 29. Ficam revogados: 

I - o art. 8º da Lei nº 8.631, de 4 de março de 1993; 

II - os § 8º e § 9º do alto 13 da Lei n!! 10.438, de 26 de abril de 2002; e 
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III - o art. 13 da Lei nQ 12.111, de 9 de dezembro de 2009. 

Art. 30. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de setembro de 2012; 19F da Independência e 124Q da República. 

MP-REDUÇÃO TARIFAS ENERGIA ELÉfRICA (12) 
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EM Intenninisterial n° 37 /MME/MF/AGU 

Brasília, 11 de setembro de 2012. 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

1. Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência proposta de edição de Medida 
Provisória que altera dispositivos da legislação vigente com o objetivo de viabilizar a redução do custo 
da energia elétrica para o consumidor brasileiro, buscando, assim, não apenas promover a modicidade 
tarifária e a garantia de suprimento de energia elétrica, como também tomar o setor produtivo ainda 
mais competitivo, contribuindo para o aumento do nível de emprego e renda no Brasil. 

2. A proposta em tela dispõe sobre os contratos de concessões de geração, transmissão e 
distribuição de energia elétrica, outorgadas anteriormente à Lei n° 8.987, de 1995, e estabelece o regime 
de comercialização da energia gerada por usinas hidrelétricas, em complemento ao Novo Modelo do 
Setor Elétrico instituído pela Lei n° 10.848, de 2004. 

3. O tratamento dessas concessões busca a captura da amortização e depreciação dos investimentos 
realizados nos empreendimentos de geração e nas instalações de transmissão e de distribuição de energia 
elétrica, alcançados pelos artigos 19 e 22 e pelo § 5° do art. 17 da Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995, 
em beneficio da modicidade tarifária, e visa garantir a segurança energética, pilares do modelo atual. 

4. Estudos e avaliações sobre os ativos dessas concessões demonstraram que a maioria desses 
ativos encontra-se fortemente amortizada e depreciada, proporcionando aos consumidores de energia 
elétrica do País a possibilidade de se beneficiarem, agora, de menores tarifas para a utilização da energia 
elétrica, insumo básico para o setor produtivo e serviço essencial para a sociedade. 

5. A experiência internacional, segundo estudos efetuados por Grupo de Trabalho específico 
instituído pelo Conselho Nacional de Política Energética - CNPE, indica que a manutenção da 
exploração do serviço pelos concessionários, desde que esteja sendo prestado adequadamente, constitui 
forma apropriada para maximizar a captura de eficiência e dos ganhos proporcionados pela amortização 
e depreciação dos ativos já remunerados pelos usuários. 

6. Nesse sentido, a Medida Provisória, ora proposta, estabelece a faculdade de a União prorrogar as 
concessões vincendas de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica pelo prazo máximo de 
até 30 (trinta) anos e as concessões de geração de energia termelétrica pelo prazo máximo de até 20 
(vinte) anos, por uma única vez, desde que as atuais concessionárias aceitem as novas condições 
específicas relativas à observância do princípio da modicidade tarifária e à garantia da continuidade do 
suprimento de energia elétrica ao país, tudo sob o amparo do art. 21, XII, alínea "b", do art. 22, IV, e do 
art. 175, parágrafo único, I, todos da Constituição Federal de 1988. 
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7. No que se refere à autoprodução de energia elétrica, tais agentes têm na sua estratégia de 
negócios a produção de toda ou parte da energia elétrica necessária às suas indústrias, sendo esse 
insumo considerado básico para sua competitividade no mercado. Neste sentido, propõe-se facultar a 
esse segmento a prorrogação, uma única vez, das concessões de usinas hidrelétricas com potência 
inferior a 50 MW, pelo prazo máximo de até 30 (trinta) anos e a título oneroso, desde que toda a energia 
produzida seja destinada para consumo próprio. 

8. A proposta também contempla o tratamento a ser conferido caso, por iniciativa do Poder 
Concedente ou opção do concessionário, as concessões não sejam prorrogadas, situação em que deverão 
ser licitadas. Nessa hipótese, estabelece-se que a licitação poderá ser realizada sem a reversão prévia dos 
bens vinculados à prestação do serviço, devendo o serviço ser prestado observando as mesmas 
condicionantes para o caso da prorrogação. 

9. Estabelece-se, ainda, que o titular da concessão poderá permanecer responsável pela prestação do 
serviço até a assunção do novo concessionário vencedor do certame, com vistas a garantir a 
continuidade do serviço, desde que observadas as mesmas condicionantes estabelecidas para o caso da 
prorrogação. Na ausência de interesse do titular, a concessão será explorada por órgão ou entidade da 
administração pública federal, até que seja concluído o regular processo licitatório. 

10. A Medida Provisória ora proposta também trata da questão da indenização dos investimentos 
vinculados a bens reversíveis ainda não amortizados ou não depreciados dos segmentos de geração, 
transmissão e distribuição de energia elétrica das concessões em tela, definindo-se que seu cálculo 
utilizará como base a metodologia de valor novo de reposição, tanto nos casos de prorrogação como de 
licitação. 

11. Propomos também, Excelência, que os recursos existentes da Reserva Global de Reversão -
RGR possam ser utilizados para a indenização de investimentos ainda não amortizados ou não 
depreciados, e caso reste alguma diferença em favor do concessionário, essa seja contemplada na tarifa a 
ser definida. 

12. A proposta de Medida Provisória em apreço estabelece os procedimentos e prazos para o pedido 
de prorrogação a ser apresentado pelos titulares das concessões vincendas e admite a antecipação de tais 
prorrogações em até 5 (cinco) anos, a juízo do Poder Concedente, de forma a permitir a antecipação da 
captura do beneficio da amortização dos investimentos em favor dos consumidores finais, em 
consonância com o princípio da modicidade tarifária. 

13. Adicionalmente, com o intuito de ampliar a redução do custo da energia elétrica para os 
consumidores [mais, são estabelecidas disposições que permitem a redução da arrecadação do encargo 
setorial Conta de Desenvolvimento Energético - CDE e da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC. 
Propõe-se, ainda, a extinção do recolhimento das cotas da Reserva Global de Reversão - RGR, para as 
concessões, permissões e autorizações de serviço público de distribuição de energia elétrica, para 
contratos de concessão de serviço público de transmissão de energia elétrica licitados a partir de então, e 
de contratos de concessão de serviço público de transmissão e geração de energia elétrica prorrogados 
ou licitados por meio desta Medida Provisória. 

14. A CDE deverá prover recursos para: a) subvenção econômica aos consumidores da Subclasse 
Residencial Baixa Renda; b) promoção da universalização do serviço de energia elétrica; c) dispêndios 
da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC; d) reembolso às usinas termelétricas que utilizam 
carvão nacional como combustível; e) promoção da competitividade da energia elétrica a partir de 
fontes alternativas; e f) eventual necessidade de indenização aos concessionários de energia elétrica por 
ocasião da reversão das concessões. 
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15. A União, por meio da transferência de créditos referentes à dívida de Itaipu, bem como da 
compra dos créditos que a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobrás também detém contra Itaipu, 
transferirá recursos da ordem de R$ 3.300.000.000 (três bilhões e trezentos milhões de reais) em 2013, 
para pagar as despesas vinculadas aos encargos setoriais citados no parágrafo acima. 

16. Em seu artigo 19, a Medida Provisória autoriza a Eletrobrás a celebrar contratos com o Tesouro 
Nacional com o objetivo de atenuar os efeitos da variação cambial sobre a tarifa de repasse de Itaipu. 
Este efeito ocorre com as distribuidoras que possuem quotas de compra de energia de Itaipu. Como a 
tarifa de repasse de Itaipu é fixada anualmente em dólares americanos, com a variação do câmbio, os 
efeitos são acumulados durante o ano e são repassados ao consumidor final a cada reajuste tarifário 
através da Parcela A, que repassa os efeitos integralmente ao consumidor final. A medida proposta visa 
tirar do consumidor final de energia elétrica os efeitos da variação do câmbio ao criar a possibilidade de 
a Eletrobrás realizar operações financeiras que transfiram ao Tesouro Nacional o efeito cambial da tarifa 
de repasse de Itaipu, deixando para o consumidor uma tarifa em Reais por Kilowatt (kW). 

17. N o que se refere ao impacto das medidas, vale ressaltar que a parte referente à operação entre 
Tesouro e Eletrobrás, citada no parágrafo 18, depende da diferença entre a taxa de câmbio de referência 
a ser fixada em regulamento e a taxa de câmbio média observada no final de cada exercício. 

18. No que se refere ao conjunto de medidas, cabe ressaltar que não haverá impactos para o 
exercício de 2012. Para o exercício de 2013, estima-se que o impacto seja de R$ 3.300.000.000 (três 
bilhões e trezentos milhões de reais). As despesas constantes do Projeto de Lei Orçamentária Anual 
serão adequadas para cumprir o disposto no Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
vigente para o exercício de 2013. Para o exercício de 2014, estima-se que o impacto seja de R$ 
3.600.000.000 (três bilhões e seiscentos milhões de reais), sendo R$ 3.300.000.000 (três bilhões e 
trezentos milhões de reais), correspondentes aos créditos que a Eletrobrás e o Tesouro Nacional detém 
junto à Itaipu e R$ 300.000.000 (trezentos milhões de reais) correspondentes às operações entre 
Eletrobrás e Tesouro Nacional para atenuar os efeitos cambiais da tarifa de Itaipu. Também haverá 
adequação de despesas para cumprir as metas fiscais para o ano de 2014. 

19. Em relação à urgência da medida, cabe mencionar o momento propício da adoção das medidas 
propostas, dado que as renovações das concessões serviriam como mais um instrumento indutor do 
desenvolvimento acelerado e sustentável, por meio da redução global dos custos da energia e ampliação 
da competitividade do setor produtivo. Justifica-se, ainda, a desobrigação do pagamento de ROR citada 
no Art. 21, a partir de 1° de janeiro de 2013, por meio de Medida Provisória, em função de a Aneel 
necessitar de prazo para calcular o impacto tarifário que a retirada do pagamento das quotas de ROR 
provocará. Em função de a medida impactar todas as distribuidoras e o processo de revisão tarifária 
ensejar a realização de audiências públicas, sua inclusão se justifica para que a Aneel possua prazo 
factível para implementar as mudanças previstas. No que tange à autorização da União celebrar 
contratos com a Eletrobrás, justifica-se a urgência da inclusão desta autorização em Medida Provisória 
em função de haver o objetivo de a operação surtir efeitos tarifários já a partir do início do exercício de 
2013, havendo a necessidade de tempo hábil para implementar a operação. 

20. Além disso, vale ressaltar que em 31 de dezembro de 2012, vencem os contratos de 
comercialização de um montante significativo de energia elétrica, em sua maioria proveniente dessas 
concessões. Estes contratos atendem ao mercado cativo das distribuidoras. A contratação dessa energia 
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pelo mecanismo vigente, qual seja, o Leilão de Energia Existente, dificulta a captura do beneficio 
resultante da amortização e depreciação dos ativos já em 2013 e pode comprometer o fornecimento de 
energia dado o exíguo prazo para sua realização. Nesse sentido, toma-se premente a adoção da solução 
proposta, permitindo a contratação da energia com a captura do beneficio para a modicidade tarifária no 
próximo ano. 

2l. Em relação à relevância da medida, cumpre ressaltar que o Brasil dará continuidade à iniciativa 
estruturada de dotar o País de um sistema elétrico de baixo custo, que vem sendo implementada desde 
2003, cujo princípio basilar é a modicidade tarifária. Dessa forma, os efeitos da redução do custo de 
energia elétrica, conforme citado anteriormente, trarão uma série de beneficios com destaque para a 
redução do custo para as empresas, o que propiciará o aumento do poder aquisitivo da sociedade com a 
redução de preços ao consumidor finál. 

2.2. Finalmente, cabe ressaltar que, além da redução tarifária, as medidas aqui propostas, por meio da 
continuidade da prestação do serviço, garantem a segurança energética, outro princípio basilar desde 
2003. 

23. São essas, Senhora Presidenta, as razões que justificam a edição de Medida Provisória que ora 
submetemos à elevada apreciação de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Assinado por: Edison Lobão, Guido Mantega e Luis Inácio Lucena Adams 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 
CONSTITUIÇÃO 

 DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 
 

......................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

......................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA UNIÃO 

......................................................................................................................................................... 
 

Art. 21. Compete à União:  
I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 

internacionais;  
II - declarar a guerra e celebrar a paz;  
III - assegurar a defesa nacional;  
IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente;  
V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal;  
VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico;  
VII - emitir moeda;  
VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de natureza 

financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de 
previdência privada;  

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social;  

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;  
XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os 

serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a 
criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 8, de 1995) 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:  
a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;  (Alínea com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 8, de 1995) 
b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos 

cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos;  
c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária;  
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d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e 
fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território;  

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros;  
f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;  
XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público do Distrito Federal 

e dos Territórios e a Defensoria Pública dos Territórios; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 69, de 2012, publicada no DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias 
após a publicação) 

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros 
militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para 
execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio;  (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e 
cartografia de âmbito nacional;  

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de 
programas de rádio e televisão;  

XVII - conceder anistia;  
XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, 

especialmente as secas e as inundações;  
XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 

critérios de outorga de direitos de seu uso;  
XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos;  
XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação;  
XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e exercer 

monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a 
industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes 
princípios e condições:  

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins 
pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional;  

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de 
radioisótopos para a pesquisa e usos medicinais, agrícolas e industriais; (Alínea com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e  utilização 
de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas; (Alínea acrescida pela Emenda 
Constitucional nº 49, de 2006) 

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa; 
(Primitiva alínea c renomeada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;  
XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de 

garimpagem, em forma associativa.  
 
Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:  
I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, 

espacial e do trabalho;  

19



II - desapropriação;  
III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra;  
IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;  
V - serviço postal;  
VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;  
VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;  
VIII - comércio exterior e interestadual;  
IX - diretrizes da política nacional de transportes;  
X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;  
XI - trânsito e transporte;  
XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  
XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;  
XIV - populações indígenas;  
XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;  
XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de 

profissões;  
XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos 

Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa destes; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no DOU de 
30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;  
XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;  
XX - sistemas de consórcios e sorteios;  
XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação 

e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;  
XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária federais;  
XXIII - seguridade social;  
XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;  
XXV - registros públicos;  
XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;  
XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as 

administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de 
economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e 
mobilização nacional;  

XXIX - propaganda comercial.  
Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.  
 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  
I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  
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III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 
cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros 
bens de valor histórico, artístico ou cultural;  

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;  
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  
IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  
XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 
............................................................................................................................................................ 
 

TÍTULO VII 
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 
CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 
............................................................................................................................................................ 

 
Art. 175. Incumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de 

concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.  
Parágrafo único. A lei disporá sobre:  
I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o 

caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, 
fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;  

II - os direitos dos usuários;  
III - política tarifária;  
IV - a obrigação de manter serviço adequado.  
 
Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de 

energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração ou 
aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao concessionário a propriedade do produto da 
lavra.  

§ 1º A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a 
que se refere o caput deste artigo somente poderão ser efetuados mediante autorização ou 
concessão da União, no interesse nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as leis 
brasileiras e que tenha sua sede e administração no País, na forma da lei, que estabelecerá as 
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condições específicas quando essas atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras 
indígenas. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

§ 2º É assegurada participação ao proprietário do solo nos resultados da lavra, na 
forma e no valor que dispuser a lei.  

§ 3º A autorização de pesquisa será sempre por prazo determinado, e as autorizações 
e concessões previstas neste artigo não poderão ser cedidas ou transferidas, total ou parcialmente, 
sem prévia anuência do Poder concedente.  

§ 4º Não dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do potencial de 
energia renovável de capacidade reduzida.  
............................................................................................................................................................ 
............................................................................................................................................................ 

 
LEI Nº 9.074, DE 7 DE JULHO DE 1995 

 
 

Estabelece normas para outorga e prorrogações 
das concessões e permissões de serviços públicos 
e dá outras providências.  

  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 
 

CAPÍTULO II 
DOS SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA 

 
Seção I 

Das Concessões, Permissões e Autorizações 
............................................................................................................................................................ 

 
Art. 8º O aproveitamento de potenciais hidráulicos, iguais ou inferiores a 1.000 kW, e 

a implantação de usinas termelétricas de potência igual ou inferior a 5.000 kW, estão dispensadas 
de concessão, permissão ou autorização, devendo apenas ser comunicados ao poder concedente.  

 
Art. 9º É o poder concedente autorizado a regularizar, mediante outorga de 

autorização, o aproveitamento hidrelétrico existente na data de publicação desta Lei, sem ato 
autorizativo.  

Parágrafo único. O requerimento de regularização deverá ser apresentado ao poder 
concedente no prazo máximo de cento e oitenta dias da data de publicação desta Lei.  
............................................................................................................................................................ 

 
Seção III 

Das Opções de Compra de Energia Elétrica por parte dos Consumidores 
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Art. 15. Respeitados os contratos de fornecimento vigentes, a prorrogação das atuais e 
as novas concessões serão feitas sem exclusividade de fornecimento de energia elétrica a 
consumidores com carga igual ou maior que 10.000 kW, atendidos em tensão igual ou superior a 
69 kV, que podem optar por contratar seu fornecimento, no todo ou em parte, com produtor 
independente de energia elétrica.  

§ 1º Decorridos três anos da publicação desta Lei, os consumidores referidos neste 
artigo poderão estender sua opção de compra a qualquer concessionário, permissionário ou 
autorizado de energia elétrica do sistema interligado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
9.648, de 27/5/1998 )  

§ 2º Decorridos cinco anos da publicação desta Lei, os consumidores com carga igual 
ou superior a 3.000 kW, atendidos em tensão igual ou superior a 69 kV, poderão optar pela 
compra de energia elétrica a qualquer concessionário, permissionário ou autorizado de energia 
elétrica do mesmo sistema interligado.  

§ 3º Após oito anos da publicação desta Lei, o poder concedente poderá diminuir os 
limites de carga e tensão estabelecidos neste e no art. 16.  

§ 4º Os consumidores que não tiverem cláusulas de tempo determinado em seus 
contratos de fornecimento só poderão exercer a opção de que trata este artigo de acordo com 
prazos, formas e condições fixados em regulamentação específica, sendo que nenhum prazo 
poderá exceder a 36 (trinta e seis) meses, contado a partir da data de manifestação formal à 
concessionária, à permissionária ou à autorizada de distribuição que os atenda. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

§ 5º O exercício da opção pelo consumidor não poderá resultar em aumento tarifário 
para os consumidores remanescentes da concessionária de serviços públicos de energia elétrica 
que haja perdido mercado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998)  

§ 6º É assegurado aos fornecedores e respectivos consumidores livre acesso aos 
sistemas de distribuição e transmissão de concessionário e permissionário de serviço público, 
mediante ressarcimento do custo de transporte envolvido, calculado com base em critérios 
fixados pelo poder concedente.  

§ 7º O consumidor que exercer a opção prevista neste artigo e no art. 16 desta Lei 
deverá garantir o atendimento à totalidade de sua carga, mediante contratação, com um ou mais 
fornecedores, sujeito a penalidade pelo descumprimento dessa obrigação, observado o disposto 
no art. 3º, inciso X, da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

§ 8º Os consumidores que exercerem a opção prevista neste artigo e no art. 16 desta 
Lei poderão retornar à condição de consumidor atendido mediante tarifa regulada, garantida a 
continuidade da prestação dos serviços, nos termos da lei e da regulamentação, desde que 
informem à concessionária, à permissionária ou à autorizada de distribuição local, com 
antecedência mínima de 5 (cinco) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

§ 9º Os prazos definidos nos §§ 4º e 8º deste artigo poderão ser reduzidos, a critério 
da concessionária, da permissionária ou da autorizada de distribuição local. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

§ 10. Até 31 de dezembro de 2009, respeitados os contratos vigentes, será facultada 
aos consumidores que pretendam utilizar, em suas unidades industriais, energia elétrica produzida 
por geração própria, em regime de autoprodução ou produção independente, a redução da 
demanda e da energia contratadas ou a substituição dos contratos de fornecimento por contratos 
de uso dos sistemas elétricos, mediante notificação à concessionária de distribuição ou geração, 
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com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.848, 
de 15/3/2004) 

 
Art. 16. É de livre escolha dos novos consumidores, cuja carga seja igual ou maior 

que 3.000 kW, atendidos em qualquer tensão, o fornecedor com quem contratará sua compra de 
energia elétrica.  

 
Seção IV 

Das Instalações de Transmissão e dos Consórcios de Geração 
 
Art. 17. O poder concedente deverá definir, dentre as instalações de transmissão, as 

que se destinam à formação da rede básica dos sistemas interligados, as de âmbito próprio do 
concessionário de distribuição, as de interesse exclusivo das centrais de geração e as destinadas a 
interligações internacionais. ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 12.111, de 
9/12/2009) 

§ 1º As instalações de transmissão de energia elétrica componentes da rede básica do 
Sistema Interligado Nacional - SIN serão objeto de concessão, mediante licitação, na modalidade 
de concorrência ou de leilão e funcionarão integradas ao sistema elétrico, com regras operativas 
aprovadas pela Aneel, de forma a assegurar a otimização dos recursos eletroenergéticos 
existentes ou futuros. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.943, de 28/5/2009) 

§ 2º As instalações de transmissão de âmbito próprio do concessionário de 
distribuição poderão ser consideradas pelo poder concedente parte integrante da concessão de 
distribuição.  

§ 3º As instalações de transmissão de interesse restrito das centrais de geração 
poderão ser consideradas integrantes das respectivas concessões, permissões ou autorizações. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998)  

§ 4º As instalações de transmissão, existentes na data de publicação desta Lei, serão 
classificadas pelo poder concedente, para efeito de prorrogação, de conformidade com o disposto 
neste artigo.  

§ 5º As instalações de transmissão, classificadas como integrantes da rede básica, 
poderão ter suas concessões prorrogadas, segundo os critérios estabelecidos nos arts. 19 e 22, no 
que couber.  

§ 6º As instalações de transmissão de energia elétrica destinadas a interligações 
internacionais outorgadas a partir de 1º de janeiro de 2011 e conectadas à rede básica serão objeto 
de concessão de serviço público de transmissão, mediante licitação na modalidade de 
concorrência ou leilão, devendo ser precedidas de Tratado Internacional. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 12.111, de 9/12/2009) 

§ 7º As instalações de transmissão necessárias aos intercâmbios internacionais de 
energia elétrica outorgadas até 31 de dezembro de 2010 poderão ser equiparadas, para efeitos 
técnicos e comerciais, aos concessionários de serviço público de transmissão de que trata o § 6º, 
conforme regulação da Aneel, que definirá, em especial, a receita do agente, as tarifas de que 
tratam os incisos XVIII e XX do art. 3º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e a forma de 
ajuste dos contratos atuais de importação e exportação de energia. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.111, de 9/12/2009) 

§ 8º Fica vedada a celebração de novos contratos de importação ou exportação de 
energia elétrica pelo agente que for equiparado ao concessionário de serviço público de 
transmissão de que trata o § 7º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.111, de 9/12/2009) 
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Art. 18. É autorizada a constituição de consórcios, com o objetivo de geração de 

energia elétrica para fins de serviços públicos, para uso exclusivo dos consorciados, para 
produção independente ou para essas atividades associadas, conservado o regime legal próprio de 
cada uma, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 23 da Lei nº 8.987, de 1995.  

Parágrafo único. Os consórcios empresariais de que trata o disposto no parágrafo 
único do art. 21, podem manifestar ao poder concedente, até seis meses antes do funcionamento 
da central geradora de energia elétrica, opção por um dos regimes legais previstos neste artigo, 
ratificando ou alterando o adotado no respectivo ato de constituição. (Parágrafo único 
acrescentado pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998)  

 
Seção V 

Da Prorrogação das Concessões Atuais 
 
Art. 19. A União poderá, visando garantir a qualidade do atendimento aos 

consumidores a custos adequados, prorrogar, pelo prazo de até vinte anos, as concessões de 
geração de energia elétrica, alcançadas pelo art. 42 da Lei nº 8.987, de 1995, desde que requerida 
a prorrogação, pelo concessionário, permissionário ou titular de manifesto ou de declaração de 
usina termelétrica, observado o disposto no art. 25 desta Lei.  

§ 1º Os pedidos de prorrogação deverão ser apresentados, em até um ano, contado da 
data da publicação desta Lei.  

§ 2º Nos casos em que o prazo remanescente da concessão for superior a um ano, o 
pedido de prorrogação deverá ser apresentado em até seis meses do advento do termo final 
respectivo.  

§ 3º Ao requerimento de prorrogação deverão ser anexados os elementos 
comprobatórios de qualificação jurídica, técnica, financeira e administrativa do interessado, bem 
como comprovação de regularidade e adimplemento de seus encargos junto a órgãos públicos, 
obrigações fiscais e previdenciárias e compromissos contratuais, firmados junto a órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal, referentes aos serviços de energia elétrica, inclusive 
ao pagamento de que trata o § 1º do art. 20 da Constituição Federal.  

§ 4º Em caso de não apresentação do requerimento, no prazo fixado nos §§ 1º e 2º 
deste artigo, ou havendo pronunciamento do poder concedente contrário ao pleito, as concessões, 
manifestos ou declarações de usina termelétrica serão revertidas para a União, no vencimento do 
prazo da concessão, e licitadas.  

§ 5º (VETADO)  
 
Art. 20. As concessões e autorizações de geração de energia elétrica alcançadas pelo 

parágrafo único do art. 43 e pelo art. 44 da Lei nº 8.987, de 1995, exceto aquelas cujos 
empreendimentos não tenham sido iniciados até a edição dessa mesma Lei, poderão ser 
prorrogadas pelo prazo necessário à amortização do investimento, limitado a trinta e cinco anos, 
observado o disposto no art. 24 desta Lei e desde que apresentado pelo interessado:  

I - plano de conclusão aprovado pelo poder concedente;  
II - compromisso de participação superior a um terço de investimentos privados nos 

recursos necessários à conclusão da obra e à colocação das unidades em operação.  
Parágrafo único. Os titulares de concessão que não procederem de conformidade com 

os termos deste artigo terão suas concessões declaradas extintas, por ato do poder concedente, de 
acordo com o autorizado no parágrafo único do art. 44 da Lei nº 8.987, de 1995.  
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Art. 21. É facultado ao concessionário incluir no plano de conclusão das obras, 

referido no inciso I do artigo anterior, no intuito de viabilizá-la, proposta de sua associação com 
terceiros na modalidade de consórcio empresarial do qual seja a empresa líder, mantida ou não a 
finalidade prevista originalmente para a energia produzida.  

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo aos consórcios empresariais 
formados ou cuja formação se encontra em curso na data de publicação desta Lei, desde que já 
manifestada ao poder concedente pelos interessados, devendo as concessões ser revistas para 
adaptá-las ao estabelecido no art. 23 da Lei nº 8.987, de 1995, observado o disposto no art. 20, 
inciso II e no art. 25 desta Lei.  

 
Art. 22. As concessões de distribuição de energia elétrica alcançadas pelo art. 42 da 

Lei nº 8.987, de 1995, poderão ser prorrogadas, desde que reagrupadas segundo critérios de 
racionalidade operacional e econômica, por solicitação do concessionário ou iniciativa do poder 
concedente.  

§ 1º Na hipótese de a concessionária não concordar com o reagrupamento, serão 
mantidas as atuais áreas e prazos das concessões.  

§ 2º A prorrogação terá prazo único, igual ao maior remanescente dentre as 
concessões reagrupadas, ou vinte anos, a contar da data da publicação desta Lei, prevalecendo o 
maior.  

§ 3º (VETADO)  
 
Art. 23. Na prorrogação das atuais concessões para distribuição de energia elétrica, o 

poder concedente diligenciará no sentido de compatibilizar as áreas concedidas às empresas 
distribuidoras com as áreas de atuação de cooperativas de eletrificação rural, examinando suas 
situações de fato como prestadoras de serviço público, visando enquadrar as cooperativas como 
permissionárias de serviço público de energia elétrica.  

§ 1º Constatado, em processo administrativo, que a cooperativa exerce, em situação 
de fato ou com base em permissão anteriormente outorgada, atividade de comercialização de 
energia elétrica a público indistinto localizado em sua área de atuação é facultado ao poder 
concedente promover a regularização da permissão, preservado o atual regime jurídico próprio 
das cooperativas. (Parágrafo único transformado em § 1º e com nova redação dada pela Lei nº 
11.292, de 26/4/2006) 

§ 2º O processo de regularização das cooperativas de eletrificação rural será definido 
em regulamentação própria, preservando suas peculiaridades associativistas. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 11.292, de 26/4/2006) 

§ 3º As autorizações e permissões serão outorgadas às Cooperativas de Eletrificação 
Rural pelo prazo de até 30 (trinta) anos, podendo ser prorrogado por igual período, a juízo do 
poder concedente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.111, de 9/12/2009) 
............................................................................................................................................................ 
............................................................................................................................................................ 
 

LEI Nº 5.899, DE 5 DE JULHO DE 1973 
 

Dispõe sobre a aquisição dos serviços de 
eletricidade da ITAIPU e dá outras providências. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

........................................................................................................................................................... 
 

Art. 4º Fica designada a ELETROBRÁS para a aquisição da totalidade dos 
mencionados serviços de eletricidade de Itaipu. (“Caput”do artigo com redação dada pela Lei nº 
10.438, de 26/4/2002)  

Parágrafo único. A ELETROBRÁS será o Agente Comercializador de Energia de 
Itaipu, ficando encarregada de realizar a comercialização da totalidade dos mencionados serviços 
de eletricidade, nos termos da regulamentação da ANEEL.(Parágrafo único acrescido pela pela 
Lei nº 10.438, de 26/4/2002)  

 
Art. 5º FURNAS e ELETROSUL celebrarão contratos com a ITAIPU com duração 

de 20 (vinte) anos, conforme previsto no Anexo C do referido Tratado, com base nos mercados 
de energia elétrica nas respectivas áreas de atuação no ano anterior ao da celebração dos 
contratos.  

Parágrafo único. Para os fins de programação de instalação de geração e de 
transmissão de energia elétrica, bem como dos rateios estabelecidos no art. 10, será feita 
estimativa da divisão entre FURNAS e ELETROSUL, da totalidade da potência e energia postas 
à disposição do Brasil por ITAIPU, com base nos mercados de energia elétrica nas respectivas 
áreas de atuação no ano de 1980.  
............................................................................................................................................................ 
............................................................................................................................................................ 
 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 23, DE 30 DE MAIO DE 1973 
 
 

Aprova os textos do Tratado para o 
aproveitamento hidroelétrico dos recursos 
hídiricos do Rio Paraná, pertencentes em 
condomínio aos dois países, desde e inclusive o 
Salto Grande de Sete Quedas ou Salto de Guaíra 
até a foz do Rio Iguaçu, e de seus Anexos, 
firmado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do Paraguai, 
em Brasília, a 26 de abril de 1973, bem como os 
das notas então trocadas entre os Ministros das 
Relações Exteriores dos dois países.  

  
 

Art 1º  São aprovados os textos do tratado para o aproveitamento hidroelétricos dos 
recursos hídricos do rio Paraná, pertencentes em condomínio aos dois países, desde e inclusive o 
salto Grande de Sete Quedas ou salto de Guairá até foz rio Iguaçu, e de seus anexos, firmados 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai, em 
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Brasília, a 26 de abril de 1973, bem como os das notas então trocadas entre o Ministros das 
Relações Exteriores dos dois países. 

 
Art 2º  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 
SENADO FEDERAL, 30 de maio de 1973. 
 
Filinto Müller 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

 
  

TRATADO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A REPÚBLICA DO 
PARAGUAI PARA O APROVEITAMENTO HIDROELÉTRICO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS DO RIO PARANÁ, PERTENCENTES EM CONDOMÍNIO AOS DOIS PAÍSES, 
DESDE E INCLUSIVE O SALTO GRANDE DE SETE QUEDAS OU SALTO DE GUAIRÁ 

ATÉ A FOZ DO RIO IGUAÇU 
 

O Presidente da República Federativa do Brasil, General-de-Exército Emílio 
Garrastazu Médici, e o Presidente da República do Paraguai, General-de-Exército Alfredo 
Stroessner, 

 
Considerando o espirito de cordialidade existente entre os dois países e os laços de 

fraternal amizade que os unem; 
 
O interesse comum em realizar o aproveitamento hidroelétrico dos recursos hídricos 

do Rio Paraná, pertencentes em Condomínio aos dois Países, desde e inclusive o Salto Grande de 
Sete Quedas ou Salto de Guairá até a Foz do Rio Iguaçu; 

 
O disposto na Ata Final firmada em Foz do Iguaçu, em 22 de junho de 1966, quanto à 

divisão em partes iguais, entre os dois países, da energia elétrica eventualmente produzida pelos 
desníveis do Rio Paraná no trecho acima referido; 

 
O disposto no Artigo VI do Tratado da Bacia do Prata; 
 
O estabelecido na Declaração de Assunção sobre o aproveitamento de rios 

internacionais, de 3 de junho de 1971; 
 
Os estudos da Comissão Mista Técnica Brasileiro-Paraguai constituída em 12 de 

fevereiro de 1967; 
 
A tradicional identidade de posição dos dois países em relação à livre navegação dos 

rios internacionais da Bacia do Prata, resolveram celebrar um Tratado e, para este fim, 
designaram seus Plenipotenciários, a saber: 

 
O Presidente da República Federativa do Brasil ao senhor Ministro de Estado das 

Relações Exteriores, Embaixador Mário Gibson Barboza; 
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 Presidente da República do Paraguai ao senhor Ministro das Relações Exteriores, 

Doutor Raúl Sapena Pastor, 
 
Os quais, tendo trocado seus Plenos Poderes, achados em boa e devida forma, 

convieram no seguinte: 
 

ARTIGO I 
 

As Altas Partes Contratantes convêm em realizar, em comum e de acordo com o 
previsto no presente Tratado e seus Anexos, o aproveitamento hidrelétrico dos recursos hídricos 
do Rio Paraná, pertencentes em condomínio aos dois países, desde e inclusive o Salto Grande de 
Sete Quedas ou Salto de Guairá até a Foz do Rio Iguaçu. 
 

ARTIGO II 
 

Para os efeitos do presente Tratado entender-se-á por: 
 
a) Brasil, a República Federativa do Brasil;   
b) Paraguai, a República do Paraguai;   
c) Comissão, a Comissão Mista Técnica Brasileiro-Paraguai, constituída em 12 de 

fevereiro de 1967;   
d) ELETROBRÁS, a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS -, do 

Brasil, ou o ente jurídico que a suceda;   
e) ANDE, a Administración Nacional de Eletricidad, do Paraguai ou o ente jurídico 

que a suceda;   
f) ITAIPU, a entidade binacional criada pelo presente Tratado.   

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
 

LEI Nº 5.655, DE 20 DE MAIO DE 1971 
 
 

Dispõe sobre a remuneração legal do investimento 
dos concessionários de serviços públicos de 
energia elétrica, e dá outras providências. 

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 
 

Art. 4º Serão computadas no custo de serviço das empresas concessionárias, 
supridoras e supridas, quotas anuais da reversão, com a finalidade de prover recursos para 
reversão, encampação, expansão e melhoria dos serviços públicos de energia elétrica. (“Caput” 
do artigo com redação dada pela Lei nº 8.631, de 4/3/1993) 
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§ 1º A quota anual de reversão, a ser fixada pelo Poder Concedente, corresponde ao 
produto de até três por cento incidente sobre o investimento do concessionário composto pelos 
saldos pro rata tempore , nos exercícios de competência, do Ativo Imobilizado em Serviço, não 
se computando o Ativo Intangível, bem como deduzindo-se a Depreciação Acumulada, as 
Doações e Subvenções para Investimentos e Obrigações Especiais, Reversão. Amortização, 
Contribuição do Consumidor e Participação da União. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
8.631, de 4/3/1993) 

§ 2º O Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE), do Ministério 
de Minas e Energia, fixará, nos termos da legislação em vigor e nos períodos de competência, os 
valores da quota anual de reversão para cada concessionário. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 8.631, de 4/3/1993) 

§ 3º Os concessionários de serviços públicos de energia elétrica, depositarão 
mensalmente, até o dia quinze de cada mês seguinte ao de competência, em agência do Banco do 
Brasil S.A., as parcelas duodecimais de sua quota anual de reversão na conta corrente da Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás) - Reserva Global de Reversão (RGR). (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 8.631, de 4/3/1993) 

§ 4º A Eletrobrás, condicionado a autorização de seu conselho de administração e 
observado o disposto no art. 13 da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, destinará os 
recursos da RGR aos fins estipulados neste artigo, inclusive à concessão de financiamento, 
mediante projetos específicos de investimento: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 

I - às concessionárias, permissionárias e cooperativas de eletrificação rural, para 
expansão dos serviços de distribuição de energia elétrica especialmente em áreas urbanas e rurais 
de baixa renda e para o programa de combate ao desperdício de energia elétrica; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 

II - para instalações de produção a partir de fontes eólica, solar, biomassa e pequenas 
centrais hidrelétricas, assim como termelétrica associada a pequenas centrais hidrelétricas e 
conclusão de obras já iniciadas de geração termonuclear, limitado, neste último caso, a 10% (dez 
por cento) dos recursos disponíveis; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 

III - para estudos de inventário e viabilidade de aproveitamento de potenciais 
hidráulicos, mediante projetos específicos de investimento; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.438, 
de 26/4/2002) 

IV - para implantação de centrais geradoras de potência até 5.000 kW, destinadas 
exclusivamente ao serviço público em comunidades populacionais atendidas por sistema elétrico 
isolado; e (Inciso acrescido pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 

V - para o desenvolvimento e implantação de programas e projetos destinados ao 
combate ao desperdício e uso eficiente da energia elétrica, de acordo com as políticas e diretrizes 
estabelecidas para o Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica - Procel. (Inciso 
acrescido pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 

§ 5º A Eletrobrás procederá a correção mensal da RGR de acordo com os índices de 
correção dos ativos permanentes e creditará a essa reserva juros de cinco por cento ao ano sobre o 
montante corrigido dos recursos utilizados. Os rendimentos dos recursos não utilizados 
reverterão, também, à conta da RGR. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.631, de 
4/3/1993) 

§ 6º Ao Ministério de Minas e Energia - MME serão destinados 3% (três por cento) 
dos recursos da Reserva Global de Reversão - RGR para custear os estudos e pesquisas de 
planejamento da expansão do sistema energético, bem como os de inventário e de viabilidade 
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necessários ao aproveitamento dos potenciais hidroelétricos. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

§ 7º A Eletrobrás destinará anualmente, observado o percentual mínimo a ser 
estabelecido em regulamento, recursos da RGR arrecadada para financiamento de programas de 
eletrificação rural. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.631, de 4/3/1993) 

§ 8º Para os fins deste artigo, a Eletrobrás instituirá programa de fomento específico 
para a utilização de equipamentos, de uso individual e coletivo, destinados à transformação de 
energia solar em energia elétrica, empregando recursos da Reserva Global de Reversão - RGR e 
contratados diretamente com as concessionárias e permissionárias. (Parágrafo acrescido pelo 
Decreto-Lei nº 1.383, de 26/12/1974 e com nova redação dada pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 
 

Art. 5º. O artigo 1º do Decreto-lei nº 644, de 23 de junho de 1969, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 

"Art. 1º. O Impôsto único sôbre energia elétrica instituído pela Lei nº 2.308, de 
31 de agosto de 1954, devido por kwh de energia consumida, a medidor ou 
forfait , será equivalente às seguintes percentagens da tarifa fiscal definida em 
lei:  
a) 50% (cinqüenta por cento) para os consumidores residenciais;   
b) 60%( sessenta por cento) para os comerciais e outros.   
Parágrafo único. Fica acrescentado ao § 5º do artigo 4º da Lei nº 2.308, de 31 
de agosto de 1954, alterado pelo artigo 1º da Lei nº 4.676, de 16 de junho de 
1965, com a redação dada pelo artigo 4º da Lei nº 5.073, de 18 de agosto de 
1966, modificado pelo artigo 1º do Decreto-lei nº 644, de 28 de junho de 1969:  
i) os consumidores industriais. "  

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
 

LEI Nº 10.438, DE 26 DE ABRIL DE 2002 
 
 

Dispõe sobre a expansão da oferta de energia 
elétrica emergencial, recomposição tarifária 
extraordinária, cria o Programa de Incentivo às 
Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), 
a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), 
dispõe sobre a universalização do serviço público 
de energia elétrica, dá nova redação às Leis nº 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, nº 9.648, de 27 
de maio de 1998, nº 3.890-A, de 25 de abril de 
1961, nº 5.655, de 20 de maio de 1971, nº 5.899, 
de 5 de julho de 1973, nº 9.991, de 24 de julho de 
2000, e dá outras providências. 

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
............................................................................................................................................................ 
 

Art. 13. Fica criada a Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, visando o 
desenvolvimento energético dos Estados e a competitividade da energia produzida a partir de 
fontes eólica, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral nacional, 
nas áreas atendidas pelos sistemas interligados, promover a universalização do serviço de energia 
elétrica em todo o território nacional e garantir recursos para atendimento à subvenção econômica 
destinada à modicidade da tarifa de fornecimento de energia elétrica aos consumidores finais 
integrantes da Subclasse Residencial Baixa Renda, devendo seus recursos se destinar às seguintes 
utilizações: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.762,, de 11/11/2003) 

I - para a cobertura do custo de combustível de empreendimentos termelétricos que 
utilizem apenas carvão mineral nacional, em operação até 6 de fevereiro de 1998, e de usinas 
enquadradas no § 2º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, situados nas regiões 
abrangidas pelos sistemas elétricos interligados e do custo das instalações de transporte de gás 
natural a serem implantados para os Estados onde, até o final de 2002, não exista o fornecimento 
de gás natural canalizado, observadas as seguintes limitações:  

a) no pagamento do custo das instalações de transporte de gás natural, devem ser 
deduzidos os valores que forem pagos a título de aplicação do § 7º deste artigo;   

b) para garantir até cem por cento do valor do combustível ao seu correspondente 
produtor, incluído o valor do combustível secundário necessário para assegurar a operação da 
usina, mantida a obrigatoriedade de compra mínima de combustível estipulada nos contratos 
vigentes na data de publicação desta Lei, a partir de 1º de janeiro de 2004, destinado às usinas 
termelétricas a carvão mineral nacional, desde que estas participem da otimização dos sistemas 
elétricos interligados, compensando-se, os valores a serem recebidos a título da sistemática de 
rateio de ônus e vantagens para as usinas termelétricas de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 11da 
Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, podendo a ANEEL ajustar o percentual do reembolso ao 
gerador, segundo critérios que considerem sua rentabilidade competitiva e preservem o atual 
nível de produção da indústria produtora do combustível; (Alínea com redação dada pela Lei nº 
10.762, de 11/11/2003) 

II - para pagamento ao agente produtor de energia elétrica a partir de fontes eólica, 
térmicas a gás natural, biomassa e pequenas centrais hidrelétricas, cujos empreendimentos entrem 
em operação a partir da publicação desta Lei, da diferença entre o valor econômico 
correspondente à tecnologia específica de cada fonte e o valor econômico correspondente a 
energia competitiva, quando a compra e venda se fizer com consumidor final;  

III - para pagamento do crédito de que trata a alínea d do inciso II do art. 3º;  
IV - até 15% (quinze por cento) do montante previsto no § 2º, para pagamento da 

diferença entre o valor econômico correspondente à geração termelétrica a carvão mineral 
nacional que utilize tecnologia limpa, de instalações que entrarem em operação a partir de 2003, e 
o valor econômico correspondente a energia competitiva.  

V - para a promoção da universalização do serviço de energia elétrica em todo o 
território nacional e para garantir recursos à subvenção econômica destinada à modicidade 
tarifária para a subclasse baixa renda, assegurado, nos anos de 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008 
percentuais mínimos da receita anual da CDE de quinze por cento, dezessete por cento, vinte por 
cento, vinte e cinco por cento e trinta por cento, respectivamente, para utilização na instalação de 
transporte de gás natural previsto no inciso I deste artigo. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.762, de 
11/11/2003) 
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§ 1º Os recursos da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE serão provenientes 
dos pagamentos anuais realizados a título de uso de bem público, das multas aplicadas pela 
ANEEL a concessionários, permissionários e autorizados e, a partir de 2003, das quotas anuais 
pagas por todos os agentes que comercializem energia com consumidor final, mediante encargo 
tarifário, a ser incluído a partir da data de publicação desta Lei nas tarifas de uso dos sistemas de 
transmissão ou de distribuição. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

§ 2º As quotas a que se refere o § 1º terão valor idêntico àquelas estipuladas para o 
ano de 2001 mediante aplicação do mecanismo estabelecido no § 1º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 
27 de maio de 1998, deduzidas em 2003, 2004 e 2005, dos valores a serem recolhidos a título da 
sistemática de rateio de ônus e vantagens para as usinas termelétricas, situadas nas regiões 
atendidas pelos sistemas elétricos interligados.  

§ 3º As quotas de que trata o § 1º serão reajustadas anualmente, a partir do ano de 
2002, na proporção do crescimento do mercado de cada agente e, a partir do ano 2004, também 
atualizadas monetariamente por índice a ser definido pelo Poder Executivo. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 4º A nenhuma das fontes eólica, biomassa, pequenas centrais hidrelétricas, gás 
natural e carvão mineral nacional, poderão ser destinados anualmente recursos cujo valor total 
ultrapasse a 30% (trinta por cento) do recolhimento anual da CDE, condicionando-se o 
enquadramento de projetos e contratos à prévia verificação, junto à Eletrobrás, de disponibilidade 
de recursos.  

§ 5º Os empreendimentos a gás natural referidos no inciso I do caput e a partir de 
fontes eólica, pequenas centrais hidrelétricas e biomassa que iniciarem a operação comercial até o 
final de 2006, poderão solicitar que os recursos do CDE sejam antecipados para os 5 (cinco) 
primeiros anos de funcionamento, observando-se que o atendimento do pleito ficará 
condicionado à existência de saldos positivos em cada exercício da CDE e à não cumulatividade 
com os programas Proinfa e PPT.  

§ 6º A CDE terá a duração de 25 (vinte e cinco) anos, será regulamentada pelo Poder 
Executivo e movimentada pela Eletrobrás.  

§ 7º Para fins de definição das tarifas de uso dos sistemas de transmissão e 
distribuição de energia elétrica, considerar-se-á integrante da rede básica de que trata o art. 17 da 
Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, as instalações de transporte de gás natural necessárias ao 
suprimento de centrais termelétricas nos Estados onde, até o final de 2002, não exista 
fornecimento de gás natural canalizado, até o limite do investimento em subestações e linhas de 
transmissão equivalentes que seria necessário construir para transportar, do campo de produção 
de gás ou da fronteira internacional até a localização da central, a mesma energia que ela é capaz 
de produzir no centro de carga, na forma da regulamentação da Aneel.  

§ 8º Os recursos provenientes do pagamento pelo uso de bem público e das multas 
impostas aos agentes do Setor serão aplicados, exclusivamente, no desenvolvimento da 
universalização do serviço público de energia elétrica, enquanto requerido, na forma da 
regulamentação da ANEEL. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 9º O saldo dos recursos da CDE eventualmente não utilizados em cada ano no custo 
das instalações de transporte de gás natural será destinado à mesma utilização no ano seguinte, 
somando-se à receita anual do exercício. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 
11/11/2003) 
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Art. 14. No estabelecimento das metas de universalização do uso da energia elétrica, 
a Aneel fixará, para cada concessionária e permissionária de serviço público de distribuição de 
energia elétrica:  

I - áreas, progressivamente crescentes, em torno das redes de distribuição, no interior 
das quais o atendimento em tensão inferior a 2,3kV, ainda que necessária a extensão de rede 
primária de tensão inferior ou igual a 138kV, e carga instalada na unidade consumidora de até 
50kW, será sem ônus de qualquer espécie para o solicitante que possuir característica de 
enquadramento no Grupo B, excetuado o subgrupo iluminação pública, e que ainda não for 
atendido com energia elétrica pela distribuidora local; (Inciso com redação dada pela Lei nº 
10.762, de 11/11/2003) 

II - áreas, progressivamente decrescentes, no interior das quais o atendimento em 
tensão inferior a 2,3kV, ainda que necessária a extensão de rede primária de tensão inferior ou 
igual a 138kV, e carga instalada na unidade consumidora de até 50kW, poderá ser diferido pela 
concessionária ou permissionária para horizontes temporais preestabelecidos pela ANEEL, 
quando o solicitante do serviço, que possuir característica de enquadramento no Grupo B, 
excetuado o subgrupo iluminação pública, e que ainda não for atendido com energia elétrica pela 
distribuidora local, será atendido sem ônus de qualquer espécie. (Inciso com redação dada pela 
Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 1º O atendimento dos pedidos de nova ligação ou aumento de carga dos 
consumidores que não se enquadram nos termos dos incisos I e II deste artigo, será realizado à 
custa da concessionária ou permissionária, conforme regulamento específico a ser estabelecido 
pela ANEEL, que deverá ser submetido a Audiência Pública. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 2º É facultado ao consumidor de qualquer classe contribuir para o seu atendimento, 
com vistas em compensar a diferença verificada entre o custo total do atendimento e o limite a ser 
estabelecido no § 1º. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 3º Na regulamentação do § 1º deste artigo, a ANEEL levará em conta as 
características da carga atendida, a rentabilidade do investimento, a capacidade econômica e 
financeira do distribuidor local, a preservação da modicidade tarifária e as desigualdades 
regionais. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/03/2004) 

§ 4º Na regulamentação deste artigo, a ANEEL levará em conta, dentre outros fatores, 
a taxa de atendimento da concessionária ou permissionária, considerada no global e desagregada 
por Município e a capacidade técnica, econômica e financeira necessárias ao atendimento das 
metas de universalização. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/03/2004) 

§ 5º A ANEEL também estabelecerá procedimentos para que o consumidor 
localizado nas áreas referidas no inciso II do caput possa antecipar seu atendimento, financiando 
ou executando, em parte ou no todo, as obras necessárias, devendo esse valor lhe ser restituído 
pela concessionária ou permissionária após a carência de prazo igual ao que seria necessário para 
obter sua ligação sem ônus. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 6º Para as áreas atendidas por cooperativas de eletrificação rural serão consideradas 
as mesmas metas estabelecidas, quando for o caso, para as concessionárias ou permissionárias de 
serviço público de energia elétrica, onde esteja localizada a respectiva cooperativa de 
eletrificação rural, conforme regulamentação da ANEEL. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 7º O financiamento de que trata o § 5º deste artigo, quando realizado por órgãos 
públicos, inclusive da administração indireta, a exceção dos aportes a fundo perdido, visando a 
universalização do serviço, serão igualmente restituídos pela concessionária ou permissionária, 
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ou se for o caso, cooperativa de eletrificação rural, devendo a ANEEL disciplinar o prazo de 
carência quando o fornecimento for em áreas com prazos de diferimento distintos. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 8º O cumprimento das metas de universalização será verificado pela ANEEL, em 
periodicidade no máximo igual ao estabelecido nos contratos de concessão para cada revisão 
tarifária, devendo os desvios repercutir no resultado da revisão mediante metodologia a ser 
publicada. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 9º A ANEEL tornará públicas, anualmente, as metas de universalização do serviço 
público de energia elétrica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 10. Não fixadas as áreas referidas nos incisos I e II do caput no prazo de um ano 
contado da publicação desta Lei e até que sejam fixadas, a obrigação de as concessionárias e 
permissionárias de serviço público de energia elétrica atenderem aos pedidos de ligação sem 
qualquer espécie ou tipo de ônus para o solicitante aplicar-se-á a toda a área concedida ou 
permitida. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 11. A partir de 31 de julho de 2002 e até que entre em vigor a sistemática de 
atendimento por área, as concessionárias e permissionárias de serviço público de energia elétrica 
atenderão, obrigatoriamente e sem qualquer ônus para o consumidor, ao pedido de ligação cujo 
fornecimento possa ser realizado mediante a extensão de rede em tensão secundária de 
distribuição, ainda que seja necessário realizar reforço ou melhoramento na rede primária. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 12. No processo de universalização dos serviços públicos de energia elétrica no 
meio rural, serão priorizados os municípios com índice de atendimento aos domicílios inferior a 
oitenta e cinco por cento, calculados com base nos dados do Censo 2000 do IBGE, podendo ser 
subvencionada parcela dos investimentos com recurso da Reserva Global de Reversão, instituída 
pela Lei nº 5.655, de 20 de maio de 1971 e da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, de 
que trata o art. 13 desta Lei, nos termos da regulamentação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
10.762, de 11/11/2003) 

§ 13. O Poder Executivo estabelecerá diretrizes específicas que criem as condições, 
os critérios e os procedimentos para a atribuição da subvenção econômica às concessionárias e 
permissionárias de serviço público de energia elétrica e, se for o caso, cooperativas de 
eletrificação rural e para a fiscalização da sua aplicação nos municípios beneficiados. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 
............................................................................................................................................................ 
............................................................................................................................................................ 

 
LEI Nº 9.648, DE 27 DE MAIO DE 1998 

 
 

Altera dispositivos das Leis nº 3.890-A, de 25 de 
abril de 1961, nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, nº 9.074, de 7 
de julho de 1995, nº 9.427, de 26 de dezembro de 
1996, e autoriza o Poder Executivo a promover a 
reestruturação da Centrais Elétricas Brasileiras - 
ELETROBRÁS e de suas subsidiárias e dá outras 
providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 
 

Art. 10. Passa a ser de livre negociação a compra e venda de energia elétrica entre 
concessionários, permissionários e autorizados, observados os seguintes prazos e demais 
condições de transição:  

I - nos anos de 1998 a 2002, deverão ser contratados os seguintes montantes de 
energia e de demanda de potência:  

a) durante o ano de 1998, os montantes definidos e atualizados pelo Grupo 
Coordenador para Operação Interligada - GCOI e, na falta destes, os montantes acordados entre 
as partes;   

b) durante os anos de 1999, 2000 e 2001, os respectivos montantes de energia já 
definidos pelo Grupo Coordenador do Planejamento dos Sistemas Elétricos - GCPS, nos Planos 
Decenais de Expansão 1996/2005, 1997/2006 e 1998/2007, a serem atualizados e 
complementados com a definição dos respectivos montantes de demanda de potência pelo GCOI 
e referendados pelo Comitê Coordenador de Operações Norte/Nordeste - CCON, para o sistema 
elétrico Norte/Nordeste;   

c) durante o ano de 2002, os mesmos montantes definidos para o ano de 2001, de 
acordo com o disposto na alínea anterior;   

II - no período contínuo imediatamente subseqüente ao prazo de que trata o inciso 
anterior, os montantes de energia e de demanda de potência referidos em sua alínea "c", deverão 
ser contratados com redução gradual à razão de 25% (vinte e cinco por cento) do montante 
referente ao ano de 2002.  

§ 1º Cabe à ANEEL homologar os montantes de energia e demanda de potência de 
que tratam os incisos I e II e regular as tarifas correspondentes.  

§ 2º Sem prejuízo do disposto no caput , a ANEEL deverá estabelecer critérios que 
limitem eventuais repasses do custo da compra de energia elétrica entre concessionários e 
autorizados para as tarifas de fornecimento aplicáveis aos consumidores finais não abrangidos 
pelo disposto nos arts. 12, inciso III, 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 1995, com vistas a garantir sua 
modicidade.  

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica à comercialização de energia elétrica gerada 
pela ITAIPU Binacional e pela Eletrobrás Termonuclear S/A - Eletronuclear.  

§ 4º Durante o período de transição referido neste artigo, o exercício da opção pelo 
consumidor de que trata o art. 15 da Lei nº 9.074, de 1995, facultará às concessionárias, 
permissionárias e autorizadas rever, na mesma proporção, seus contratos de compra de energia 
elétrica referidos nos incisos I e II.  

§ 5º O disposto no caput não se aplica ao suprimento de energia elétrica à 
concessionária e permissionária de serviço público com mercado próprio inferior a 500 
(quinhentos) GWh/ano, cujas condições, prazos e tarifas continuarão a ser regulamentados pela 
ANEEL. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002 e com nova redação dada pela 
Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 
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Art. 11. As usinas termelétricas, situadas nas regiões abrangidas pelos sistemas 
elétricos interligados, que iniciarem sua operação a partir de 6 de fevereiro de 1998, não farão jus 
aos benefícios da sistemática de rateio de ônus e vantagens decorrentes do consumo de 
combustíveis fósseis para a geração de energia elétrica, prevista no inciso III do art. 13 da Lei nº 
5.899, de 5 de julho de 1973.  

§ 1º É mantida temporariamente a aplicação da sistemática de rateio de ônus e 
vantagens, referida neste artigo, para as usinas termelétricas situadas nas regiões abrangidas pelos 
sistemas elétricos interligados, em operação em 6 de fevereiro de 1998, na forma a ser 
regulamentada pela Aneel, observando-se os seguintes prazos e demais condições de transição: 
(“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 

a) no período de 1998 a 2002, a sistemática de rateio de ônus e vantagens referida 
neste artigo, será aplicada integralmente para as usinas termelétricas objeto deste parágrafo;   

b) no período contínuo de três anos subseqüente ao término do prazo referido na 
alínea anterior, o reembolso do custo do consumo dos combustíveis utilizados pelas usinas de que 
trata este parágrafo, será reduzido até sua extinção, conforme percentuais fixados pela ANEEL;   

c) a manutenção temporária do rateio de ônus e vantagens prevista neste parágrafo, 
no caso de usinas termelétricas a carvão mineral, aplica-se exclusivamente àquelas que utilizem 
apenas produto de origem nacional.   

§ 2º Excepcionalmente, o Poder Executivo poderá aplicar a sistemática prevista no 
parágrafo anterior, sob os mesmos critérios de prazo e redução ali fixados, a vigorar a partir da 
entrada em operação de usinas termelétricas situadas nas regiões abrangidas pelos sistemas 
elétricos interligados, desde que as respectivas concessões ou autorizações estejam em vigor na 
data de publicação desta Lei ou, se extintas, venham a ser objeto de nova outorga.  

§ 3º (Revogado pela Lei nº 12.111, de 9/12/2009) 
 § 4º Respeitado o prazo máximo fixado no § 3º, sub-rogar-se-á no direito de usufruir 

da sistemática ali referida, pelo prazo e forma a serem regulamentados pela Aneel, o titular de 
concessão ou autorização para: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.438, de 
26/4/2000) 

I - aproveitamento hidrelétrico de que trata o inciso I do art. 26 da Lei nº 9.427, de 26 
de dezembro de 1996, ou a geração de energia elétrica a partir de fontes eólica, solar, biomassa e 
gás natural, que venha a ser implantado em sistema elétrico isolado e substitua a geração 
termelétrica que utilize derivado de petróleo ou desloque sua operação para atender ao 
incremento do mercado; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.438, de 26/4/2000) 

II - empreendimento que promova a redução do dispêndio atual ou futuro da conta de 
consumo de combustíveis dos sistemas elétricos isolados. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.438, 
de 26/4/2000) 

III - aproveitamento hidrelétrico com potência maior que 30 (trinta) MW, concessão 
já outorgada, a ser implantado inteiramente em sistema elétrico isolado e substitua a geração 
termelétrica que utiliza derivados de petróleo, com sub-rogação limitada a, no máximo, 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor do empreendimento e até que a quantidade de aproveitamento 
sub-rogado atinja um total de 120 (cento e vinte) MW médios, podendo efetuar a venda da 
energia gerada para concessionários de serviço público de energia elétrica. (Inciso acrescido pela 
Lei nº 10.762, de 11/11/2003 e com nova redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

§ 5º O direito adquirido à sub-rogação independe das alterações futuras da 
configuração do sistema isolado, inclusive sua interligação a outros sistemas ou a decorrente de 
implantação de outras fontes de geração. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 
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Art. 12. (Revogado pela Lei nº 10.433, de 24/4/2002) 
............................................................................................................................................................ 
............................................................................................................................................................ 

 
LEI Nº 8.631, DE 4 DE MARÇO DE 1993 

 
 

Dispõe sobre a fixação dos níveis das tarifas para 
o serviço público de energia elétrica, extingue o 
regime de remuneração garantida e dá outras 
providências. 

 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Os níveis das tarifas de fornecimento de energia elétrica a serem cobradas de 

consumidores finais serão propostos pelo concessionário, ao Poder Concedente, que os 
homologará, observado o disposto nesta lei.  

§ 1º A ausência de manifestação de inconformidade do Poder Concedente, no prazo 
de quinze dias após a apresentação da proposta pelo concessionário, representará a homologação 
da mesma.  

§ 2º Os níveis das tarifas a que se refere o caput deste artigo corresponderão aos 
valores necessários para a cobertura do custo do serviço de cada concessionário distribuidor, 
segundo suas características específicas, de modo a garantir a prestação dos serviços adequados.  

§ 3º No custo do serviço mencionado no parágrafo anterior, além dos custos 
específicos dos concessionários públicos e privados, serão obrigatoriamente incluídos os valores 
relativos aos preços da energia elétrica comprada aos concessionários supridores, inclusive o 
transporte da energia gerada pela Itaipu Binacional, os relativos às quotas anuais da Reserva 
Global de Reversão (RGR) ao rateio do custo de combustíveis e às compensações financeiras 
pela utilização de recursos hídricos devidos por usinas próprias.  

§ 4º Respeitado o valor médio das tarifas de fornecimento, devidamente homologadas 
na forma do disposto neste artigo, fica facultado ao concessionário distribuidor promover 
alterações compensatórias entre os níveis das tarifas de fornecimento relativos a cada classe de 
consumidor final.  

 
Art. 2º Os níveis das tarifas a serem praticadas no suprimento de energia elétrica 

serão propostos pelo concessionário supridor e homologados pelo Poder Concedente, como 
dispõe esta Lei.  

§ 1º A ausência de manifestação de inconformidade do Poder Concedente, no prazo 
de quinze dias após a apresentação da proposta pelo concessionário, representará a homologação 
da mesma.  

§ 2º Os níveis das tarifas a que se refere o caput deste artigo corresponderão aos 
valores necessários para cobertura do custo do serviço de cada concessionário supridor, segundo 
suas características específicas, de modo a garantir a prestação dos serviços adequados.  
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§ 3º No custo do serviço mencionado no parágrafo anterior, serão obrigatoriamente 
incluídos os valores relativos às quotas anuais da Reserva Global de Reversão (RGR) e às 
compensações financeiras pela utilização de recursos hídricos.  

§ 4º As tarifas de suprimento terão vigência sobre os consumos e demandas ocorridos 
a partir da data de sua homologação pelo Poder Concedente.  
............................................................................................................................................................ 
 

Art. 8º Fica estendido a todos os concessionários distribuidores o rateio do custo de 
consumo de combustíveis, incluindo o de biodiesel, para geração de energia elétrica nos sistemas 
isolados, sem prejuízo do disposto no § 3º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998. 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

§ 1º (VETADO na Lei nº 10.762, de 11/11/2003) (Parágrafo único transformado em 
§ 1º pela Lei nº 10.833, de 29/12/2003) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.111, de 9/12/2009) 
I - 100% (cem por cento) para o ano de 2004; 
II - 80% (oitenta por cento) para o ano de 2005; 
III - 60% (sessenta por cento) para o ano de 2006; 
IV - 40% (quarenta por cento) para o ano de 2007; 
V - 20% (vinte por cento) para o ano de 2008; e 
VI - 0 (zero) a partir de 2009. (Parágrafo acrescido pela Lei  nº 10.833, de 

29/12/2003) 
 
Art. 9º O Art. 4º e seus parágrafos da Lei nº 5.655, de 20 de maio de 1971, com a 

redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.432, de 17 de maio de 1988, passam a vigorar com a seguinte 
redação:  

"Art. 4º. Serão computadas no custo de serviço das empresas concessionárias, 
supridoras e supridas, quotas anuais da reversão, com a finalidade de prover 
recursos para reversão, encampação, expansão e melhoria dos serviços públicos 
de energia elétrica.  
§ 1º A quota anual de reversão, a ser fixada pelo Poder Concedente, 
corresponde ao produto de até três por cento incidente sobre o investimento do 
concessionário composto pelos saldos pro rata tempore , nos exercícios de 
competência, do Ativo Imobilizado em Serviço, não se computando o Ativo 
Intangível, bem como deduzindo-se a Depreciação Acumulada, as Doações e 
Subvenções para Investimentos e Obrigações Especiais, Reversão. 
Amortização, Contribuição do Consumidor e Participação da União.  
§ 2º O Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE), do 
Ministério de Minas e Energia, fixará, nos termos da legislação em vigor e nos 
períodos de competência, os valores da quota anual de reversão para cada 
concessionário.  
§ 3º Os concessionários de serviços públicos de energia elétrica, depositarão 
mensalmente, até o dia quinze de cada mês seguinte ao de competência, em 
agência do Banco do Brasil S.A., as parcelas duodecimais de sua quota anual de 
reversão na conta corrente da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás) - 
Reserva Global de Reversão (RGR).  
§ 4º A Eletrobrás destinará os recursos da RGR aos fins estipulados neste 
artigo, inclusive à concessão de financiamento às empresas concessionárias, 
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para expansão e melhoria dos serviços públicos de energia elétrica e para 
reativação do programa de conservação de energia elétrica, mediante projetos 
específicos.  
§ 5º A Eletrobrás procederá a correção mensal da RGR de acordo com os 
índices de correção dos ativos permanentes e creditará a essa reserva juros de 
cinco por cento ao ano sobre o montante corrigido dos recursos utilizados. Os 
rendimentos dos recursos não utilizados reverterão, também, à conta da RGR.  
§ 6º Ao DNAEE serão destinados dois por cento dos recursos da RGR, 
devidamente corrigidos monetariamente, para custear seus dispêndios com 
projetos e atividades relativos a hidrologia, hidrometeorologia, operação de 
rede hidrometeorológica nacional e fiscalização das concessões de energia 
elétrica.  
§ 7º A Eletrobrás destinará anualmente, observado o percentual mínimo a ser 
estabelecido em regulamento, recursos da RGR arrecadada para financiamento 
de programas de eletrificação rural.  
§ 8º Os recursos do Fundo de Reversão investidos pelos concessionários na 
expansão e melhoria dos sistemas até 31 de dezembro de 1971, bem como as 
retenções da Reserva Global de Reversão (RGR), efetuadas até 31 de dezembro 
de 1992, serão corrigidos monetariamente pelos mesmos índices de correção 
dos ativos permanentes dos concessionários do serviço público de energia 
elétrica e vencerão juros de cinco por cento ao ano sobre o montante 
mensalmente corrigido, os quais serão depositados em nome da Eletrobrás. " 

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
 

LEI Nº 12.111, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2009 
 
 

Dispõe sobre os serviços de energia elétrica nos 
Sistemas Isolados; altera as Leis nºs 9.991, de 24 
de julho de 2000, 9.074, de 7 de julho de 1995, 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, e 10.848, de 
15 de março de 2004; revoga dispositivos das Leis 
nºs 8.631, de 4 de março de 1993, 9.648, de 27 de 
maio de 1998, e 10.833, de 29 de dezembro de 
2003; e dá outras providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 
 

Art. 3º A Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, de que tratam o § 3º do art. 1º e 
o art. 8º da Lei nº 8.631, de 4 de março de 1993, passará a reembolsar, a partir de 30 de julho de 
2009, o montante igual à diferença entre o custo total de geração da energia elétrica, para o 
atendimento ao serviço público de distribuição de energia elétrica nos Sistemas Isolados, e a 
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valoração da quantidade correspondente de energia elétrica pelo custo médio da potência e 
energia comercializadas no Ambiente de Contratação Regulada - ACR do Sistema Interligado 
Nacional - SIN, conforme regulamento.  

§ 1º No custo total de geração de energia elétrica nos Sistemas Isolados, de que trata 
o caput, deverão ser incluídos os custos relativos:  

I - à contratação de energia e de potência associada;  
II - à geração própria para atendimento ao serviço público de distribuição de energia 

elétrica;  
III - (VETADO);  
IV - aos encargos do Setor Elétrico e impostos; e  
V - aos investimentos realizados. 
VI – (VETADO na Lei nº 12.385, de 3/3/2011)  
§ 2º Incluem-se, também, no custo total de geração previsto no caput os demais 

custos diretamente associados à prestação do serviço de energia elétrica em regiões remotas dos 
Sistemas Isolados, caracterizadas por grande dispersão de consumidores e ausência de economia 
de escala, conforme especificados em regulamento.  

§ 3º O reembolso relativo aos novos contratos de compra e venda de potência e de 
energia elétrica firmados nos Sistemas Isolados, a partir de 30 de julho de 2009, data de 
publicação da Medida Provisória nº 466, de 29 de julho de 2009, será feito às concessionárias, 
permissionárias e autorizadas de serviços públicos e instalações de distribuição de energia 
elétrica.  

§ 4º O reembolso relativo aos contratos de compra e venda de potência e de energia 
elétrica, firmados e submetidos à anuência da Aneel até 30 de julho de 2009, data de publicação 
da Medida Provisória nº 466, de 29 de julho de 2009, será feito ao agente que suportar os 
respectivos custos de geração.  

§ 5º O direito ao reembolso previsto no caput permanecerá sendo feito ao agente 
definido nos §§ 3º e 4º durante toda a vigência dos contratos de compra de potência e energia 
elétrica, incluindo suas prorrogações, e terá duração igual à vigência dos contratos, mantendo- se, 
inclusive, este reembolso após a data prevista de interligação ao SIN, neste caso condicionado ao 
atendimento do disposto no § 1º do art. 4º desta Lei.  

§ 6º O direito ao reembolso relativo à geração própria das concessionárias, 
permissionárias e autorizadas de serviços públicos e instalações de distribuição de energia 
elétrica vigorará, após a interligação ao SIN, até a extinção da autorização ou concessão da 
respectiva instalação de geração desde que atendido o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 4º desta Lei.  

§ 7º O direito de reembolso, após a interligação ao SIN, não alcançará as eventuais 
prorrogações das autorizações ou concessões das respectivas instalações de geração.  

§ 8º No caso de efetivo aproveitamento de créditos tributários referentes a valores 
reembolsados pela CCC, o agente deverá ressarcir a este mecanismo o montante integral do 
crédito tributário aproveitado.  

§ 9º No caso de impostos, o cálculo do valor máximo a ser reembolsado considerará 
as alíquotas e bases de cálculo vigentes em 30 de julho de 2009, data de publicação da Medida 
Provisória nº 466, de 29 de julho de 2009.  

§ 10. Na hipótese de as alíquotas e bases de cálculo serem modificadas de forma a 
resultar em valores de impostos superiores ao máximo previsto no § 9º, a diferença entre o valor 
máximo e o resultante da modificação referida será considerada como custo e repassada à tarifa 
da concessionária do serviço público de distribuição de energia elétrica que sofrer impacto 
decorrente da modificação.  
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§ 11. Os recursos arrecadados pela CCC deverão ser compatíveis com o montante a 
ser desembolsado, ficando asseguradas a publicidade e a transparência na aplicação dos recursos.  

§ 12. O regulamento previsto no caput deverá prever mecanismos que induzam à 
eficiência econômica e energética, à valorização do meio ambiente e à utilização de recursos 
energéticos locais, visando a atingir a sustentabilidade econômica da geração de energia elétrica 
nos Sistemas Isolados.  

§ 13. Permanece válido e eficaz o direito à sub-rogação no reembolso da CCC, 
previsto no § 4º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, devendo a Aneel regular o 
exercício desse direito, que, a partir de 30 de julho de 2009, deve ser adequado à nova sistemática 
de reembolso, tal como disposto neste artigo.  

§ 14. Enquanto houver redução de dispêndio com a CCC pela substituição de energia 
termoelétrica que utilize derivados de petróleo, nos sistemas isolados a serem interligados ao 
SIN, nos termos do art. 4º desta Lei, os empreendimentos de geração de energia elétrica de que 
trata o inciso I do art. 26 da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, sub-rogar-se-ão no direito 
de usufruir dos benefícios do rateio da CCC, cujo reembolso dar-se-á em parcelas mensais a 
partir da entrada em operação comercial ou da autorização do benefício, o que ocorrer primeiro, 
proporcionais à energia gerada efetivamente utilizada para redução do dispêndio da CCC, 
conforme especificado em regulamento.  

§ 15. Os empreendimentos de que trata o § 14 deste artigo são aqueles localizados 
nos Sistemas Isolados com concessão, permissão ou autorização outorgados até a data de 
interligação ao SIN prevista no caput do art. 4º desta Lei, independentemente de constar do 
referido ato o reconhecimento do usufruto do benefício de rateio da CCC.  

 
Art. 4º Os agentes dos Sistemas Isolados serão considerados integrados ao SIN e 

submetidos às suas regras a partir da data prevista no contrato de concessão para a entrada em 
operação da linha de transmissão de interligação dos Sistemas, sendo assegurado, via encargo de 
serviço do sistema, o atendimento aos compromissos oriundos dos contratos a serem firmados em 
decorrência do disposto no § 7º-A do art. 2º da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, cuja usina, 
estando implantada, não possa fornecer para o SIN com a ausência da referida interligação.  

§ 1º Os agentes deverão providenciar a adequação de suas instalações físicas, de seus 
contratos comerciais, rotinas de operação e outras medidas prévias, conforme regulação da Aneel, 
sem prejuízo dos contratos existentes.  

§ 2º As pessoas jurídicas concessionárias, permissionárias e autorizadas de 
distribuição e de geração de energia elétrica que se interligarem ao SIN deverão atender ao 
disposto no art. 20 da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, a contar da data de integração ao 
SIN.  
............................................................................................................................................................ 
 

Art. 13. Fica vedado às concessionárias, permissionárias e autorizadas de serviços e 
instalações de distribuição elétrica o repasse de percentual referente ao Encargo Setorial da Conta 
de Consumo de Combustíveis - CCC aos consumidores integrantes da Subclasse Residencial de 
Baixa Renda.  

 
Art. 14. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.  
 
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em 

relação:  
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I - ao art. 6o, a partir de 1º de janeiro de 2010; e  
II - aos demais artigos, a partir da data de sua publicação.  
 
Art. 16. Ficam revogados:  
I - o § 2º do art. 8º da Lei nº 8.631, de 4 de março de 1993;  
II - o § 3º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998; e  
III - o art. 86 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.  
 
Brasília, 9 de dezembro de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Guido Mantega 
Edison Lobão 

 
LEI Nº 9.427, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996 

  
 

Institui a Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL, disciplina o regime das concessões de 
serviços públicos de energia elétrica e dá outras 
providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 
 

Art. 3º  Além das atribuições previstas nos incisos II, III, V, VI, VII, X, XI e XII do 
art. 29 e no art. 30 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, de outras incumbências 
expressamente previstas em lei e observado o disposto no § 1º, compete à ANEEL:  (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) (Vide Decreto nº 6.802, de 18 de 
Março de 2009) 

I - implementar as políticas e diretrizes do governo federal para a exploração da 
energia elétrica e o aproveitamento dos potenciais hidráulicos, expedindo os atos regulamentares 
necessários ao cumprimento das normas estabelecidas pela Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995;  

II - promover, mediante delegação, com base no plano de outorgas e diretrizes 
aprovadas pelo Poder Concedente, os procedimentos licitatórios para a contratação de 
concessionárias e permissionárias de serviço público para produção, transmissão e distribuição de 
energia elétrica e para a outorga de concessão para aproveitamento de potenciais hidráulicos; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

III - (Revogado pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 
IV - gerir os contratos de concessão ou de permissão de serviços públicos de energia 

elétrica, de concessão de uso de bem público, bem como fiscalizar, diretamente ou mediante 
convênios com órgãos estaduais, as concessões, as permissões e a prestação dos serviços de 
energia elétrica; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 
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V - dirimir, no âmbito administrativo, as divergências entre concessionárias, 
permissionárias, autorizadas, produtores independentes e autoprodutores, bem como entre esses 
agentes e seus consumidores;  

VI - fixar os critérios para cálculo do preço de transporte de que trata o § 6º do art. 15 
da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, e arbitrar seus valores nos casos de negociação frustrada 
entre os agentes envolvidos;  

VII - articular com o órgão regulador do setor de combustíveis fósseis e gás natural os 
critérios para fixação dos preços de transporte desses combustíveis, quando destinados à geração 
de energia elétrica, e para arbitramento de seus valores, nos casos de negociação frustrada entre 
os agentes envolvidos;  

VIII - estabelecer, com vistas a propiciar concorrência efetiva entre os agentes e a 
impedir a concentração econômica nos serviços e atividades de energia elétrica, restrições, 
limites ou condições para empresas, grupos empresariais e acionistas, quanto à obtenção e 
transferência de concessões, permissões e autorizações, à concentração societária e à realização 
de negócios entre si; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998)  

IX - zelar pelo cumprimento da legislação de defesa da concorrência, monitorando e 
acompanhando as práticas de mercado dos agentes do setor de energia elétrica; (Inciso acrescido 
pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998)  

X - fixar as multas administrativas a serem impostas aos concessionários, 
permissionários e autorizados de instalações e serviços de energia elétrica, observado o limite, 
por infração, de 2% (dois por cento) do faturamento, ou do valor estimado da energia produzida 
nos casos de autoprodução e produção independente, correspondente aos últimos doze meses 
anteriores à lavratura do auto de infração ou estimados para um período de doze meses caso o 
infrator não esteja em operação ou esteja operando por um período inferior a doze meses. (Inciso 
acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998) 

XI - estabelecer tarifas para o suprimento de energia elétrica realizado às 
concessionárias e permissionárias de distribuição, inclusive às Cooperativas de Eletrificação 
Rural enquadradas como permissionárias, cujos mercados próprios sejam inferiores a 500 
(quinhentos) GWh/ano, e tarifas de fornecimento às Cooperativas autorizadas, considerando 
parâmetros técnicos, econômicos, operacionais e a estrutura dos mercados atendidos;  (Inciso 
acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998 e com nova redação dada pela Lei nº 10.848, de 
15/3/2004)  

XII - estabelecer, para cumprimento por parte de cada concessionária e 
permissionária de serviço público de distribuição de energia elétrica, as metas a serem 
periodicamente alcançadas, visando a universalização do uso da energia elétrica; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 

XIII - efetuar o controle prévio e a posteriori de atos e negócios jurídicos a serem 
celebrados entre concessionárias, permissionárias, autorizadas e seus controladores, suas 
sociedades controladas ou coligadas e outras sociedades controladas ou coligadas de controlador 
comum, impondo-lhes restrições à mútua constituição de direitos e obrigações, especialmente 
comerciais e, no limite, a abstenção do próprio ato ou contrato. (Inciso acrescido pela Lei nº 
10.438, de 26/4/2002) 

XIV - aprovar as regras e os procedimentos de comercialização de energia elétrica, 
contratada de formas regulada e livre; (Inciso acrescido Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

XV - promover processos licitatórios para atendimento às necessidades do mercado; 
(Inciso acrescido Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 
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XVI - homologar as receitas dos agentes de geração na contratação regulada e as 
tarifas a serem pagas pelas concessionárias, permissionárias ou autorizadas de distribuição de 
energia elétrica, observados os resultados dos processos licitatórios referidos no inciso XV do 
caput deste artigo; (Inciso acrescido Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

XVII - estabelecer mecanismos de regulação e fiscalização para garantir o 
atendimento à totalidade do mercado de cada agente de distribuição e de comercialização de 
energia elétrica, bem como à carga dos consumidores que tenham exercido a opção prevista nos 
arts. 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995; (Inciso acrescido Lei nº 10.848, de 
15/3/2004) 

XVIII - definir as tarifas de uso dos sistemas de transmissão e distribuição, sendo que 
as de transmissão devem ser baseadas nas seguintes diretrizes:  

a) assegurar arrecadação de recursos suficientes para a cobertura dos custos dos 
sistemas de transmissão, inclusive das interligações internacionais conectadas à rede básica; 
(Alínea com redação dada pela Lei nº 12.111, de 9/12/2009) 

 b) utilizar sinal locacional visando a assegurar maiores encargos para os agentes que 
mais onerem o sistema de transmissão; (Inciso acrescido Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

XIX - regular o serviço concedido, permitido e autorizado e fiscalizar 
permanentemente sua prestação. (Inciso acrescido Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

XX - definir adicional de tarifas de uso específico das instalações de interligações 
internacionais para exportação e importação de energia elétrica, visando à modicidade tarifária 
dos usuários do sistema de transmissão ou distribuição. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.111, de 
9/12/2009) 

Parágrafo único. No exercício da competência prevista nos incisos VIII e IX, a 
ANEEL deverá articular-se com a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça. 
(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998)  

 
Art. 3º-A  Além das competências previstas nos incisos IV, VIII e IX do art. 29 da 

Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, aplicáveis aos serviços de energia elétrica, compete ao 
Poder Concedente:  

I - elaborar o plano de outorgas, definir as diretrizes para os procedimentos 
licitatórios e promover as licitações destinadas à contratação de concessionários de serviço 
público para produção, transmissão e distribuição de energia elétrica e para a outorga de 
concessão para aproveitamento de potenciais hidráulicos;  

II - celebrar os contratos de concessão ou de permissão de serviços públicos de 
energia elétrica, de concessão de uso de bem público e expedir atos autorizativos.  

§ 1º No exercício das competências referidas no inciso IV do art. 29 da Lei nº 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, e das competências referidas nos incisos I e II do caput deste artigo, o 
Poder Concedente ouvirá previamente a ANEEL.  

§ 2º No exercício das competências referidas no inciso I do caput deste artigo, o 
Poder Concedente delegará à ANEEL a operacionalização dos procedimentos licitatórios.  

§ 3º A celebração de contratos e a expedição de atos autorizativos de que trata o 
inciso II do caput deste artigo poderão ser delegadas à ANEEL.  

§ 4º O exercício pela ANEEL das competências referidas nos incisos VIII e IX do art. 
29 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, dependerá de delegação expressa do Poder 
Concedente. (Artigo acrescido Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 
............................................................................................................................................................ 
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Art. 15. Entende-se por serviço pelo preço o regime econômico-financeiro mediante o 
qual as tarifas máximas do serviço público de energia elétrica são fixadas:  

I - no contrato de concessão ou permissão resultante de licitação pública, nos termos 
da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;  

II - no contrato que prorrogue a concessão existente, nas hipóteses admitidas na Lei 
nº 9.074, de 7 de julho de 1995;  

III - no contrato de concessão celebrado em decorrência de desestatização, nos casos 
indicados no art. 27 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995;  

IV - em ato específico da ANEEL, que autorize a aplicação de novos valores, 
resultantes de revisão ou de reajuste, nas condições do respectivo contrato.  

§ 1º A manifestação da ANEEL para a autorização exigida no inciso IV deste artigo 
deverá ocorrer no prazo máximo de trinta dias a contar da apresentação da proposta da 
concessionária ou permissionária, vedada a formulação de exigências que não se limitem à 
comprovação dos fatos alegados para a revisão ou reajuste, ou dos índices utilizados.  

§ 2º A não manifestação da ANEEL, no prazo indicado, representará a aceitação dos 
novos valores tarifários apresentados, para sua imediata aplicação.  

 
Art. 16. Os contratos de concessão referidos no artigo anterior, ao detalhar a cláusula 

prevista no inciso V do art. 23 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, poderão prever o 
compromisso de investimento mínimo anual da concessionária destinado a atender a expansão do 
mercado e a ampliação e modernização das instalações vinculadas ao serviço.  
............................................................................................................................................................ 
 

Art. 26.  Cabe ao Poder Concedente, diretamente ou mediante delegação à ANEEL, 
autorizar: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

I - o aproveitamento de potencial hidráulico de potência superior a 1.000 kW e igual 
ou inferior a 30.000 kW, destinado a produção independente ou autoprodução, mantidas as 
características de pequena central hidrelétrica; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.648, de 
27/5/1998)  

II - a compra e venda de energia elétrica, por agente comercializador; (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998)  

III - a importação e exportação de energia elétrica, bem como a implantação das 
respectivas instalações de transmissão associadas, ressalvado o disposto no § 6º do art. 17 da Lei 
nº 9.074, de 7 de julho de 1995; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998 e com nova 
redação dada pela Lei nº 12.111, de 9/12/2009) 

IV - a comercialização, eventual e temporária, pelos autoprodutores, de seus 
excedentes de energia elétrica. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998)  

V - os acréscimos de capacidade de geração, objetivando o aproveitamento ótimo do 
potencial hidráulico. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 

VI - o aproveitamento de potencial hidráulico de potência superior a 1.000 (mil) kW e 
igual ou inferior a 50.000 (cinquenta mil) kW, destinado à produção independente ou 
autoprodução, independentemente de ter ou não características de pequena central hidrelétrica. 
(Inciso acrescido pela Lei nº 11.943, de 28/5/2009) 

§ 1º Para o aproveitamento referido no inciso I do caput deste artigo, para os 
empreendimentos hidroelétricos com potência igual ou inferior a 1.000 (mil) kW e para aqueles 
com base em fontes solar, eólica, biomassa e co-geração qualificada, conforme regulamentação 
da ANEEL, cuja potência injetada nos sistemas de transmissão ou distribuição seja menor ou 
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igual a 30.000 (trinta mil) kW, a ANEEL estipulará percentual de redução não inferior a 50% 
(cinqüenta por cento) a ser aplicado às tarifas de uso dos sistemas elétricos de transmissão e de 
distribuição, incidindo na produção e no consumo da energia comercializada pelos 
aproveitamentos.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.648,de 27/5/1998 e com nova redação dada 
pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

§ 2º Ao aproveitamento referido neste artigo que funcionar interligado e ou integrado 
ao sistema elétrico, é assegurada a participação nas vantagens técnicas e econômicas da operação 
interligada, especialmente em sistemática ou mecanismo de realocação de energia entre usinas, 
destinado a mitigação dos riscos hidrológicos, devendo também se submeter ao rateio do ônus, 
quando ocorrer. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.648,de 27/5/1998 e com nova redação dada 
pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 

§ 3º A comercialização da energia elétrica resultante da atividade referida nos incisos 
II, III e IV, far-se-á nos termos dos arts. 12, 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 1995. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998)  

§ 4º É estendido às usinas hidrelétricas referidas no inciso I que iniciarem a operação 
após a publicação desta Lei, a isenção de que trata o inciso I do art. 4º da Lei nº 7.990, de 28 de 
dezembro de 1989. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998)  

§ 5º O aproveitamento referido nos incisos I e VI do caput deste artigo, os 
empreendimentos com potência igual ou inferior a 1.000 (mil) kW e aqueles com base em fontes 
solar, eólica, biomassa, cuja potência injetada nos sistemas de transmissão ou distribuição seja 
menor ou igual a 50.000 (cinquenta mil) kW, poderão comercializar energia elétrica com 
consumidor ou conjunto de consumidores reunidos por comunhão de interesses de fato ou de 
direito, cuja carga seja maior ou igual a 500 (quinhentos) kW, independentemente dos prazos de 
carência constantes do art. 15 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, observada a regulamentação 
da Aneel, podendo o fornecimento ser complementado por empreendimentos de geração 
associados às fontes aqui referidas, visando à garantia de suas disponibilidades energéticas, mas 
limitado a 49% (quarenta e nove por cento) da energia média que produzirem, sem prejuízo do 
previsto nos §§ 1º e 2º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.648,de 27/5/1998 e com 
nova redação dada pela Lei nº 11.943, de 28/5/2009) 

§ 6º Quando dos acréscimos de capacidade de geração de que trata o inciso V deste 
artigo, a potência final da central hidrelétrica resultar superior a 30.000 kW, o autorizado não fará 
mais jus ao enquadramento de pequena central hidrelétrica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
10.438, de 26/4/2002) 

§ 7º As autorizações e concessões que venham a ter acréscimo de capacidade na 
forma do inciso V deste artigo poderão ser prorrogadas por prazo suficiente à amortização dos 
investimentos, limitado a 20 (vinte) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 

§ 8º Fica reduzido para 50 kW o limite mínimo de carga estabelecido no § 5º deste 
artigo quando o consumidor ou conjunto de consumidores se situar no âmbito dos sistemas 
elétricos isolados. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 

§ 9º (VETADO na Lei nº 11.943, de 28/5/2009) 
 
Art. 27. (Revogado pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004).  

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 10.848, DE 15 DE MARÇO DE 2004 
 
 

Dispõe sobre a comercialização de energia 
elétrica, altera as Leis nºs 5.655, de 20 de maio de 
1971, 8.631, de 4 de março de 1993, 9.074, de 7 
de julho de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 
1996, 9.478, de 6 de agosto de 1997, 9.648, de 27 
de maio de 1998, 9.991, de 24 de julho de 2000, 
10.438, de 26 de abril de 2002, e dá outras 
providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º A comercialização de energia elétrica entre concessionários, permissionários e 

autorizados de serviços e instalações de energia elétrica, bem como destes com seus 
consumidores, no Sistema Interligado Nacional - SIN, dar-se-á mediante contratação regulada ou 
livre, nos termos desta Lei e do seu regulamento, o qual, observadas as diretrizes estabelecidas 
nos parágrafos deste artigo, deverá dispor sobre:  

I - condições gerais e processos de contratação regulada;  
II - condições de contratação livre;  
III - processos de definição de preços e condições de contabilização e liquidação das 

operações realizadas no mercado de curto prazo;  
IV - instituição da convenção de comercialização;  
V - regras e procedimentos de comercialização, inclusive as relativas ao intercâmbio 

internacional de energia elétrica;  
VI - mecanismos destinados à aplicação do disposto no art. 3º, inciso X, da Lei nº 

9.427, de 26 de dezembro de 1996, por descumprimento do previsto neste artigo;  
VII - tratamento para os serviços ancilares de energia elétrica e para as restrições de 

transmissão;  
VIII - mecanismo de realocação de energia para mitigação do risco hidrológico;  
IX - limites de contratação vinculados a instalações de geração ou à importação de 

energia elétrica, mediante critérios de garantia de suprimento;  
X - critérios gerais de garantia de suprimento de energia elétrica que assegurem o 

equilíbrio adequado entre confiabilidade de fornecimento e modicidade de tarifas e preços, a 
serem propostos pelo Conselho Nacional de Política Energética - CNPE; e  

XI - mecanismos de proteção aos consumidores.  
§ 1º A comercialização de que trata este artigo será realizada nos ambientes de 

contratação regulada e de contratação livre.  
§ 2º Submeter-se-ão à contratação regulada a compra de energia elétrica por 

concessionárias, permissionárias e autorizadas do serviço público de distribuição de energia 
elétrica, nos termos do art. 2º desta Lei, e o fornecimento de energia elétrica para o mercado 
regulado.  
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§ 3º A contratação livre dar-se-á nos termos do art. 10 da Lei nº 9.648, de 27 de maio 
de 1998, mediante operações de compra e venda de energia elétrica envolvendo os agentes 
concessionários e autorizados de geração, comercializadores e importadores de energia elétrica e 
os consumidores que atendam às condições previstas nos arts. 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 7 de 
julho de 1995, com a redação dada por esta Lei.  

§ 4º Na operação do Sistema Interligado Nacional - SIN, serão considerados:  
I - a otimização do uso dos recursos eletroenergéticos para o atendimento aos 

requisitos da carga, considerando as condições técnicas e econômicas para o despacho das usinas;  
II - as necessidades de energia dos agentes;  
III - os mecanismos de segurança operativa, podendo incluir curvas de aversão ao 

risco de deficit de energia;  
IV - as restrições de transmissão;  
V - o custo do deficit de energia; e  
VI - as interligações internacionais.  
§ 5º Nos processos de definição de preços e de contabilização e liquidação das 

operações realizadas no mercado de curto prazo, serão considerados intervalos de tempo e escalas 
de preços previamente estabelecidos que deverão refletir as variações do valor econômico da 
energia elétrica, observando inclusive os seguintes fatores:  

I - o disposto nos incisos I a VI do § 4º deste artigo;  
II - o mecanismo de realocação de energia para mitigação do risco hidrológico; e  
III - o tratamento para os serviços ancilares de energia elétrica.  
§ 6º A comercialização de que trata este artigo será realizada nos termos da 

Convenção de Comercialização, a ser instituída pela Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL, que deverá prever:  

I - as obrigações e os direitos dos agentes do setor elétrico;  
II - as garantias financeiras;  
III - as penalidades; e  
IV - as regras e procedimentos de comercialização, inclusive os relativos ao 

intercâmbio internacional de energia elétrica.  
§ 7º Com vistas em assegurar o adequado equilíbrio entre confiabilidade de 

fornecimento e modicidade de tarifas e preços, o Conselho Nacional de Política Energética - 
CNPE proporá critérios gerais de garantia de suprimento, a serem considerados no cálculo das 
energias asseguradas e em outros respaldos físicos para a contratação de energia elétrica, 
incluindo importação.  

§ 8º A comercialização de energia elétrica de que trata este artigo será feita com a 
observância de mecanismos de proteção aos consumidores, incluindo os limites de repasses de 
custo de aquisição de energia elétrica de que trata o art. 2º desta Lei.  

§ 9º As regras de comercialização previstas nesta Lei aplicam-se às concessionárias, 
permissionárias e autorizadas de geração, de distribuição e de comercialização de energia 
elétrica, incluindo as empresas sob controle federal, estadual ou municipal.  

 
Art. 2º As concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço público de 

distribuição de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional - SIN deverão garantir o 
atendimento à totalidade de seu mercado, mediante contratação regulada, por meio de licitação, 
conforme regulamento, o qual, observadas as diretrizes estabelecidas nos parágrafos deste artigo, 
disporá sobre:  

I - mecanismos de incentivo à contratação que favoreça a modicidade tarifária;  
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II - garantias;  
III - prazos de antecedência de contratação e de sua vigência;  
IV - mecanismos para cumprimento do disposto no inciso VI do art. 2º da Lei nº 

9.478, de 6 de agosto de 1997, acrescido por esta Lei;  
V - condições e limites para repasse do custo de aquisição de energia elétrica para os 

consumidores finais;  
VI - mecanismos para a aplicação do disposto no art. 3º, inciso X, da Lei nº 9.427, de 

26 de dezembro de 1996, por descumprimento do previsto neste artigo.  
§ 1º Na contratação regulada, os riscos hidrológicos serão assumidos conforme as 

seguintes modalidades contratuais:  
I - pelos geradores, nos Contratos de Quantidade de Energia;  
II - pelos compradores, com direito de repasse às tarifas dos consumidores finais, nos 

Contratos de Disponibilidade de Energia.  
§ 2º A contratação regulada de que trata o caput deste artigo deverá ser formalizada 

por meio de contratos bilaterais denominados Contrato de Comercialização de Energia no 
Ambiente Regulado - CCEAR, celebrados entre cada concessionária ou autorizada de geração e 
todas as concessionárias, permissionárias e autorizadas do serviço público de distribuição, 
devendo ser observado o seguinte:  

I - as distribuidoras serão obrigadas a oferecer garantias;  
II - para a energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração existentes, 

início de entrega no ano subseqüente ao da licitação e prazo de suprimento de no mínimo 3 (três) 
e no máximo 15 (quinze) anos;  

III - para a energia elétrica proveniente de novos empreendimentos de geração, início 
de entrega no 3º (terceiro) ou no 5º (quinto) ano após a licitação e prazo de suprimento de no 
mínimo 15 (quinze) e no máximo 35 (trinta e cinco) anos.  

IV - o início da entrega da energia objeto dos CCEARs poderá ser antecipado, 
mantido o preço e os respectivos critérios de reajuste, com vistas no atendimento à quantidade 
demandada pelos compradores, cabendo à ANEEL disciplinar os ajustes nos contratos, de acordo 
com diretrizes do Ministério de Minas e Energia. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.488, de 
15/6/2007) 

§ 3º Excetuam-se do disposto no § 2º deste artigo as licitações de compra das 
distribuidoras para ajustes, em percentuais a serem definidos pelo Poder Concedente, que não 
poderão ser superiores a 5% (cinco por cento) de suas cargas, cujo prazo máximo de suprimento 
será de 2 (dois) anos.  

§ 4º Com vistas em assegurar a modicidade tarifária, o repasse às tarifas para o 
consumidor final será função do custo de aquisição de energia elétrica, acrescido de encargos e 
tributos, e estabelecido com base nos preços e quantidades de energia resultantes das licitações de 
que trata o § 2º deste artigo, ressalvada a aquisição de energia realizada na forma do § 8º deste 
artigo.  

§ 5º Os processos licitatórios necessários para o atendimento ao disposto neste artigo 
deverão contemplar, dentre outros, tratamento para:  

I - energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração existentes;  
II - energia proveniente de novos empreendimentos de geração; e  
III - fontes alternativas.  
§ 6º Entendem-se como novos empreendimentos de geração aqueles que até o início 

de processo público licitatório para a expansão e comercialização da oferta de energia elétrica: 
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("Caput" do parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.943, de 28/5/2009, retificada no DOU 
de 19/6/2009)  

I - não sejam detentores de outorga de concessão, permissão ou autorização; ou  
II - sejam parte de empreendimento existente que venha a ser objeto de ampliação, 

restrito ao acréscimo de capacidade.  
III - (VETADO na Lei nº 11.943, de 28/5/2009) 
§ 7º A licitação para a expansão da oferta de energia prevista no inciso II do § 5º 

deste artigo deverá ser específica para novos empreendimentos ou ampliações, sendo vedada a 
participação de empreendimentos de geração existentes, ressalvado o disposto no § 7º-A. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.943, de 28/5/2009) 

§ 7º-A. Poderão participar das licitações, para expansão da oferta de energia, os 
empreendimentos de geração que tenham obtido outorga de autorização da Aneel ou de 
concessão oriunda de sistema isolado, desde que atendam aos seguintes requisitos:  

I - não tenham entrado em operação comercial; ou  
II - (VETADO) (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.943, de 28/5/2009) 
§ 8º No atendimento à obrigação referida no caput deste artigo de contratação da 

totalidade do mercado dos agentes, deverá ser considerada a energia elétrica:  
I - contratada pelas concessionárias, pelas permissionárias e pelas autorizadas de 

distribuição de energia elétrica até a data de publicação desta Lei; e  
II - proveniente de:  
a) geração distribuída, observados os limites de contratação e de repasse às tarifas, 

baseados no valor de referência do mercado regulado e nas respectivas condições técnicas;   
b) usinas que produzam energia elétrica a partir de fontes eólicas, pequenas centrais 

hidrelétricas e biomassa, enquadradas na primeira etapa do Programa de Incentivo às Fontes 
Alternativas de Energia Elétrica - PROINFA; 

c) Itaipu Binacional; ou (Alínea com redação dada pela Lei nº 12.111, de 9/12/2009)  
d) Angra 1 e 2, a partir de 1º de janeiro de 2013. (Alínea acrescida pela Lei nº 12.111, 

de 9/12/2009) 
§ 9º No processo de licitação pública de geração, as instalações de transmissão de uso 

exclusivo das usinas a serem licitadas devem ser consideradas como parte dos projetos de 
geração, não podendo os seus custos ser cobertos pela tarifa de transmissão.  

§ 10. A energia elétrica proveniente dos empreendimentos referidos no inciso II do § 
8º deste artigo não estará sujeita aos procedimentos licitatórios para contratação regulada 
previstos neste artigo.  

§ 11. As licitações para contratação de energia elétrica de que trata este artigo serão 
reguladas e realizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, observado o disposto 
no art. 3º-A da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, com a redação dada por esta Lei, que 
poderá promovê-las diretamente ou por intermédio da Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica - CCEE.  

§ 12. As concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço público de 
distribuição de energia elétrica que tenham mercado próprio inferior a 500 (quinhentos) 
GWh/ano ficam autorizadas a adquirir energia elétrica do atual agente supridor, com tarifa 
regulada, ou mediante processo de licitação pública por elas promovido ou na forma prevista 
neste artigo, sendo que na licitação pública poderão participar concessionárias, permissionárias, 
autorizadas de geração e comercializadoras. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.075, de 
30/12/2004) 
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§ 13. Nas licitações definidas no § 3º deste artigo poderão participar os 
concessionários, permissionários e autorizados de geração e comercialização.  

§ 14. A ANEEL deverá garantir publicidade aos dados referentes à contratação de 
que trata este artigo.  

§ 15. No exercício do poder regulamentar das matérias deste art. 2º, será observado o 
disposto no art. 1º desta Lei.  

§ 16. Caberá à Aneel dirimir conflitos entre compradores e vendedores de energia 
elétrica, que tenham celebrado CCEARs, utilizando lastro em contratos de importação de energia 
elétrica ou à base de gás natural, cujas obrigações tenham sido alteradas em face de 
acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, decorrentes de eventos alheios à vontade do 
vendedor, nos termos do inciso V do art. 3º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.943, de 28/5/2009, retificada no DOU de 19/6/2009) 

§ 17. No exercício da competência de que trata o § 16 deste artigo, a Aneel, 
reconhecendo a extraordinariedade e a imprevisibilidade dos acontecimentos, poderá garantir 
neutralidade aos agentes envolvidos, no limite de suas responsabilidades. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 11.943, de 28/5/2009, retificada no DOU de 19/6/2009) 

§ 18. Caberá à Aneel, em um prazo de 180 (cento e oitenta) dias, decidir de ofício, ou 
por provocação das partes, acerca das questões de que trata o § 16 deste artigo. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 12.111, de 9/12/2009) 

 
Art. 3º  O Poder Concedente homologará a quantidade de energia elétrica a ser 

contratada para o atendimento de todas as necessidades do mercado nacional, bem como a 
relação dos novos empreendimentos de geração que integrarão, a título de referência, o processo 
licitatório de contratação de energia.  

§ 1º Para os fins deste artigo, os concessionários e os autorizados de geração, as 
concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de distribuição, os comercializadores e os 
consumidores enquadrados nos arts. 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, deverão 
informar ao Poder Concedente a quantidade de energia necessária para atendimento a seu 
mercado ou sua carga.  

§ 2º No edital de licitação para novos empreendimentos de geração elétrica, poderá 
constar porcentual mínimo de energia elétrica a ser destinada ao mercado regulado, podendo a 
energia remanescente ser destinada ao consumo próprio ou à comercialização para contratação 
livre.  

§ 3º Com vistas em garantir a continuidade do fornecimento de energia elétrica, o 
Poder Concedente poderá definir reserva de capacidade de geração a ser contratada.  
............................................................................................................................................................ 
............................................................................................................................................................ 
 

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995 
 
 

 Dispõe sobre o regime de concessão e permissão 
da prestação de serviços públicos previsto no art. 
175 da Constituição Federal, e dá outras 
providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de 

serviços públicos reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas 
normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão 
a revisão e as adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender 
as peculiaridades das diversas modalidades dos seus serviços. 

 
Art. 2º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja 

competência se encontre o serviço público, precedido ou não da execução de obra pública, objeto 
de concessão ou permissão; 

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder 
concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo 
determinado; 

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a 
construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer 
obras de interesse público, delegada pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de 
concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua 
realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária seja remunerado 
e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado;  

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, 
da prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que 
demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco. 
............................................................................................................................................................ 
............................................................................................................................................................ 
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Ofício n° 538 (CN) 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Marco Maia 
Presidente da Câmara dos DeI??!ados 

Brasília, em J.1 

Assunto: Encaminha processado de Medida Provisória. 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, nos termos do § 8° do art. 62 da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 32, o processado 
da Medida Provisória n° 579, de 2012, que "Dispõe sobre as concessões de geração, 
transmissão e distribuição de energia elétrica, sobre a redução dos encargos setoriais, sobre a 
modicidade tarifária, e dá outras providências". 

À Medida foram oferecidas 431 (quatrocentos e trinta e uma) emendas 
e a Comissão Mista emitiu o Parecer n° 39, de 2012-CN, que conclui pelo PLV n° 30, de 
2012. 

Esclareço a Vossa Excelência que o texto da matéria 
disponibilizado, em meio digital, por intermédio do autenticador no sítio dessa Casa. 

Atenciosamente, 

/M'~ 
~- ~ 

mm/mpvI2-579 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 

~ 
~, 

Secretaria de Expediente 

L!fFN° 11j>/1 S-?~do/.z 
Fls. ~/ 54
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO 
(Do Senhor Arnaldo Jardim) 

Requer a retirada de Emendas 
apresentadas à Medida Provisória nO 
579, de 2012. 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, a retirada 
das Emendas nOs 300,308,310,311,314,316,317,318,321,322,323,326, 
328,334,360,362,366,370,371,373,378,387,392,401,403,404,405,409, 
410, 412 e 413, todas de minha autoria, apresentadas à Medida Provisória nO 
579, de 2012 que "Dispõe sobre as concessões de geração, transmissão e 
distribuição de energia elétrica, sobre a redução dos encargos setoriais, sobre 
a modicidade tarifária, e dá outras providências.". 

2062 (AGO/06) 

Sala das Sessões, em 17 de Outubro de 2012. 

0- ~uO 7
' 

Deputado ARNALDO JARD 
PPS/SP 
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Minuta 

PARECER N°3'? ,DE 2012 - CN 

Da COMISSÃO MISTA, sobre a Medida Provisória 
n° 579, de 11 de setembro de 2012, que dispõe sobre 
as concessões de geração, transmissão e 
distribuição de energia elétrica, sobre a redução 
dos encargos setoriais, sobre a modicidade 
tarifária, e dá outras providências. 

RELATOR: Senador RENAN CALHEIROS 

I-RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão Mista a Medida Provisória n° 
579, de 11 de setembro de 2012, que cria condições para a redução das 
tarifas de energia elétrica em todo o País. Em consonância com o art. 62, 
§ 9°, da Constituição Federal, cabe a esta Comissão Mista examinar a 
medida Provisória em referência e emitir parecer prévio à apreciação por 
cada uma das Casas Legislativas. 

A Medida Provisória nO 579 assenta-se em dois pilares. O. 
primeiro é a transferência para o consumidor, via modicidade tarifária, 
das fortes amortizações e depreciações dos investimentos realizados nos 
empreendimentos de geração e nas instalações de transmissão e de 
distribuição de energia elétrica, alcançados pelos artigos 19 e 22 e pelo § 
5° do art. 17 da Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995. Trata-se de 
empreendimentos que foram outorgados anteriormente à publicação da 
Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 

O segundo pilar da Medida Provisória nO 579 é a redução de 
encargos setoriais incidentes nas tarifas de energia elétrica. 
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A Medida Provisória nO 579 é composta por trinta artigos, 
distribuídos em seis capítulos, cujas disposições principais são a seguir 
sintetizadas. 

• Capítulo I, art. 1 ° ao art. 5°: estabelece as condições para a 
prorrogação das concessões de geração hidrelétrica, abrangidas 
pelo art. 19 da Lei nO 9.074, de 7 de julho de 1995, que optarem 
pela antecipação do término de seus contratos. Essas concessões 
serão prorrogadas, uma única vez, por até trinta anos, terão suas 
tarifas definidas pela ANEEL e a energia por elas produzida será 
alocada em cotas nas distribuidoras do Sistema Integrado 
Nacional. As conéessões de geração hidrelétricas destinadas à 
produção independente ou à autoprodução bem como as 
termelétricas também poderão ser prorrogadas, essas últimas pelo 
prazo de até vinte anos. 

• Capítulo lI, arts. 6° e 7°: trata da prorrogação, uma única 
vez, por até 30 anos das concessões de transmissão e distribuição 
de energia elétrica alcançadas, respectivamente, pelo § 5° do art. 
17 e pelo art. 22, ambos da Lei nO 9.074/1995. 

• Capítulo III, art. 8° ao art. 10: determina as regras gerais 
do processo de licitação daquelas concessionárias que não 
aceitarem as condições de prorrogação propostas pelo Poder 
Concedente e decidirem manter as condições vigentes da 
concessão até o término contratual. Ainda neste capítulo, são 
estabelecidas as regras para a prestação do serviço no período de 
transição entre o final da antiga concessão e o início da 
concessão licitada e a metodologia para cálculo da indenização 
dos bens reversíveis, baseada no valor novo de reposição. 

• Capítulo IV, art. 11 ao art. 16: cria a possibilidade de 
antecipação, em sessenta meses contados do término do contrato, 
da prorrogação das concessões do setor elétrico e estabelece que 
os ativos das concessionárias de transmissão existentes em 31 de 
maio de 2000 serão considerados totalmente amortizados. 

• Capítulo V, art. 17 ao art. 24: reduz, em benefício da 
modicidade tarifária, os encargos incidentes sobre a tarifa de 
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energia elétrica - Reserva Global de Reversão (RGR), Conta de 
Consumo de Combustível (CCC) e Conta de Desenvolvimento 
Energético (CDE) - e cria mecanismo para que recursos do 
Tesouro sejam transferidos para a conta da CDE, de forma que 
não haja descontinuidade das prestações sociais realizadas com 
seus recursos. 

• Capítulo VI, art. 25 ao art. 30, altera ou revoga dispositivos 
das seguintes leis para compatibilizá-las com os dispositivos da 
Medida Provisória n° 579: Lei no 8.631, de 4 de março de 1993; 
Lei nO 9.427, de 26_de dezembro de 1996; Lei n° 9.648, de 27 de 
maio de 1998; Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002; Lei nO 
10.848, de 15 de março de 2004; Lei n° 12.111, de 9 de 
dezembro de 2009. Por fim, a cláusula que garante a vigência das 
disposições constantes na Medida Provisória n° 579 a partir de 
sua publicação. 

Publicada a Medida Provisória nO 579, abriu-se o prazo 
regimental para apresentação de emendas estabelecido no caput do art. 
4° da Resolução do Congresso Nacional n° 1, de 8 de maio de 2002, 
durante o qual foram apresentadas 431 (quatrocentas e trinta e uma) 
emendas. 

A requerimento do próprio autor, Deputado Arnaldo Jardim, 
foram retiradas 31 (trinta e uma) emendas, as de número: 300,308,310,311, 
314,316,317,318,321,322,323,326,328,334,360,362, 366, 370, 371, 
373,378,387,392,401,403,404,405,409,410,412 e 413. 

o Presidente da Comissão Mista, Deputado Jilmar Tatto, 
indeferiu, liminarmente, nos termos do § 4°, do art. 4° da Resolução do 
Congresso Nacional n° 1, de 2002, 62 (sessenta e duas) emendas, as de 
número: 1,2,3,7,8,18,20,28,36,37,47,48,49,50,51,55,57,58,69,78, 
80, 81, 87, 89, 103, 106, 110, 115, 135, 137, 139, 143, 144, 145, 146, 147, 
151, 15~ 170, 174, 175, 179, 189, 190, 191, 199,218, 23~242,244,24~ 
256,257,259,264,287,288,356,359,382,390 e 407. 

Em 30 de novembro de 2012, a Presidente da República fez 
publicar a Medida Provisória n° 591. Segundo a Exposição de Motivos 
que a acompanha, apesar de a legislação referente às instalações de 
transmissão, da época da formação da Rede Básica do Sistema 
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Interligado Nacional - SIN, considerar que o prazo de concessão tenha 
sido suficiente para amortizar ou depreciar totalmente esses ativos, 
poderia eventualmente haver situações excepcionais em que ainda não 
houvesse a plenitude dessa amortização ou depreciação. 

Para que o poder concedente pudesse considerar essas situações, 
devidamente comprovadas, é que a Medida Provisória n° 591, de 2012, foi 
publicada. Para tanto, ela altera o art. 15 da Medida Provisória n° 579, que ora 
se analisa. Essa alteração inseriu um elemento definitivo para a tomada de 
decisão do concessionário de transmissão para assinatura do aditivo ao 
contrato de concessão do serviço público de transmissão no dia 4 de 
dezembro de 2012. Esse praio"fmal justificou, inclusive, a urgência da 
publicação da Medida Provisória nO 591. 

lI-ANÁLISE 

11.1 Da Constitucionalidade 

Nos termos do art. 5° da Resolução do Congresso Nacional n° 
1, de 8 de maio de 2002, compete a esta Comissão opinar sobre os 
aspectos constitucionais das medidas provisórias, inclusive sobre os 
pressupostos de relevância e urgência. 

A Medida Provisória n° 579, de 2012, trata das concessões de 
geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, matéria que se 
enquadra no rol daquelas disciplináveis por lei federal, a teor do art. 22, IV, e 
48, caput, da Constituição Federal. E o art. 21, XII, b, da Lei Maior prevê 
claramente ser de responsabilidade da União, a exploração dos servIços e 
instalações de energia elétrica. 

Se o assunto deve ser disciplinado em lei federal, não é menos 
verdade que ele pode ser objeto de medida provisória, uma vez que não figura 
no rol do art. 62, § 1°, da Constituição, que enumera as vedações materiais à 
edição de medidas provisórias. 

Tampouco se aplica ao caso a regra do art. 246 da Carta Magna, 
que proíbe a edição de medidas provisórias que regulamentem artigo da 
Constituição alterado por emenda promulgada entre 1° de janeiro de 1995 e 
11 de setembro de 2001. Com efeito, nem o já citado art. 21, XII, b, nem o art. 
175, que trata das concessões e pennissões de serviço público, foi alterado por 
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Emenda Constitucional. Tal posicionamento foi assentado pelo Supremo 
Tribunal Federal, quando do exame da constitucionalidade da Medida 
Provisória n° 144, de 2003, que promovia diversas alterações no marco legal 
do setor elétrico brasileiro. 

Quanto aos pressupostos constitucionais de relevância e 
urgência, entendemos que a Medida Provisória nO 579 os atende 
plenamente. Já se aproxima o fim da vigência de grande parte dos 
contratos de concessão de serviços de energia elétrica e se faz necessário 
dar resposta à questão sobre eventuais prorrogações desses contratos. 
Um setor elétrico bem estruturado é condição essencial para assegurar o 
crescimento econômico do país;'Assim, quanto mais cedo for eliminada a 
indefinição sobre as prorrogações dos contratos, mais segurança terão os 
agentes econômicos para fazer os investimentos necessários a garantir a 
oferta de energia para o setor produtivo e as famílias brasileiras. 

Adernais, o cenário internacional adverso aconselha a adoção de 
medidas no sentido de diminuir os custos suportados pelas empresas e pelos 
consumidores em geral. A antecipação das prorrogações dos contratos de 
concessão de energia elétrica, acompanhada de uma revisão tarifária favorável 
ao usuário e da redução dos encargos setoriais, proporcionará a redução das 
despesas da indústria, do comércio e do consumidor residencial com a 
utilização dos serviços de energia elétrica. É de se esperar que isso produza 
um efeito multiplicador, estimulando a produção e o consumo, e gerando 
condições para que o Brasil volte a crescer de forma mais robusta. 

Resta claro que a Medida Provisória n° 579 pretende oferecer 
condições imediatas para urna redução global dos custos da energia. O 
horizonte temporal em mira é o início de 2013. Não por outro motivo, o art. 
12 da Medida Provisória n° 579 dispõe que o poder concedente poderá 
antecipar os efeitos da prorrogação em até sessenta meses do advento do 
termo contratual ou do ato de outorga, e o seu art. 14, II, dispõe que o prazo 
das concessões prorrogadas será contado a partir do primeiro dia do mês 
subsequente ao da assinatura do contrato de concessão ou termo aditivo, no 
caso de antecipação dos efeitos da prorrogação. Tudo o que foi mencionado 
nos leva a concluir, de forma cabal, pelo atendimento dos pressupostos de 
relevância e urgência. 

No que concerne à constitucionalidade material da MPV, 
entendemos que a possibilidade de disciplina, em lei, da prorrogação dos 
contratos de concessão de serviços públicos pode ser inferida do disposto 
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no art. 175, parágrafo único, I, da Constituição Federal, o qual estatui 
que a lei disporá sobre o regime das empresas concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos, bem como sobre o caráter especial 
de seu contrato e de sua prorrogação. Como se vê, foi o próprio 
Constituinte de 1988 que não apenas admitiu a prorrogação de contratos 
de concessão, mas também autorizou o tratamento legislativo da matéria. 

A Medida Provisória nO 579 abre a possibilidade de 
prorrogação dos contratos de concessão vincendos, condicionando-a à 
aceitação, pelos concessionários, de determinadas exigências fixadas pelo 
poder concedente. Acertadamente, o ato normativo apenas permite a 
prorrogação dos contratos, nãó determina que ela seja feita, pois isso 
atentaria contra os princípios da autonomia da vontade e da reserva de 
administração. 

Cabe registrar que a prorrogação de contratos de concessão 
não constitui um direito do concessionário. Ao revés, desde que admitida 
em lei, é uma faculdade do poder concedente, que pode propô-la ao 
contratado, o qual também não é obrigado a aceitá-la. 

o direito do concessionário é o de manutenção da equação 
econômico-financeira originalmente avençada. Seu real direito - de 
manutenção da equação econômico-financeira - é assegurado até mesmo 
quando, atingido o termo final do contrato, não houverem sido 
totalmente amortizados os investimentos por ele feitos. Nessa hipótese, 
admitida em lei a prorrogação, o Poder Concedente pode propô-la, para 
que, na fluência do novo prazo, o contratado recupere os investimentos 
feitos. Não havendo prorrogação, aplicar-se-á o art. 36 da Lei n° 8.987, de 
1995, que assegura ao concessionário indenização pelos investimentos 
vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados. 

Pelas razões expostas, concluímos que, não constituindo a 
prorrogação um direito do concessionário, a lei nova pode alterar a 
disciplina da matéria, sem que o contratado possa alegar qualquer ofensa 
a um interesse seu juridicamente protegido. Enquanto não celebrado 
termo aditivo de prorrogação do contrato, o concessionário detém uma 
mera expectativa. Somente após a celebração do termo aditivo é que se 
pode invocar a garantia constitucional do ato jurídico perfeito, art. 5°, 
XXXVI, da Constituição. 
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A nosso ver, apenas contra o § 2° do art. 15 da MPV - em sua 
redação original - poderiam ser levantadas dúvidas no plano 
constitucional. Tal dispositivo previa que os bens reversíveis vinculados 
às concessões de transmissão de energia elétrica alcançadas pelo § 5° do 
art. 17 da Lei n° 9.074, de 1995, existentes em 31 de maio de 2000, seriam, 
independentemente da vida útil remanescente do equipamento, 
considerados totalmente amortizados pela receita auferida pelas 
concessionarIas de transmissão, que não receberiam qualquer 
indenização a esse título. A redação do dispositivo era confusa e poderia 
dar margem à interpretação de que, em qualquer caso, operar-se-ia uma 
amortização ex lege. 

A necessidade ou não de indenização pelos investimentos em 
bens reversíveis deve ser, como regra, aferida no caso concreto, 
constituindo tarefa do Poder Executivo realizar os levantamentos e 
cálculos correspondentes, bem como, em ato administrativo, determinar 
seja o concessionário indenizado ou decidir que a indenização não é 
cabível, quando do término da vigência do contrato. Finda a concessão, 
não se pode, aprioristicamente, criar uma presunção de que houve a 
amortização. A lei não pode, substituindo o administrador, determinar 
que a concessionária não seja indenizada, quando da extinção da 
concessão. Se a situação concreta revelar a existência de investimentos não 
amortizados, o interdito legal à indenização constituirá um atentado contra: (i) 
o direito de propriedade (art. 5°, XXII, da Constituição), ao ensejar o 
enriquecimento sem causa da Administração, à custa do concessionário; e (ii) 
a garantia do equilíbrio econômico-financeiro do contrato (art. 37, XXI, da 
Constituição). 

Por isso mesmo, entendemos ter laborado corretamente a 
Chefe do Poder Executivo, ao editar a MPV n° 591, de 2012, que 
modificou a redação do § 2° do art. 15 da MPV n° 579, de 2012, além de 
introduzir novo § 3° no artigo, renumerando o antigo § 3° e os 
subsequentes. Assim, equacionou-se de maneira satisfatória a questão das 
indenizações por investimentos não amortizados, nas concessões de 
transmissão de energia elétrica. De acordo com o novo § 2°, o poder 
concedente fica autorizado a pagar, na forma de regulamento, para as 
concessionárias que optarem pela prorrogação prevista nesta Medida 
Provisória, nas concessões de transmissão de energia elétrica alcançadas 
pelo § 5° do art. 17 da Lei n° 9.074, de 1995, o valor relativo aos ativos 
considerados não depreciados existentes em 31 de maio de 2000, registrados 
pela concessionária e reconhecidos pela ANEEL. Ademais, nos termos do 
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novo § 3°, o valor de que trata o § r será quitado pelo poder concedente no 
prazo de trinta anos corrigido pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA. 

Dessarte, caso não tenham sido amortizados os investimentos 
feitos em bens reversíveis existentes em 31 de maio de 2000, restará 
resguardada a equação econômico-financeira do contrato pelo 
pagamento da indenização e pela composição de nova tarifa ou receita 
que assegure a recuperação dos investimentos. 

Além disso, cabe reiterar que a prorrogação do contrato 
resulta de acordo das partes. Em havendo aquiescência da 
concessionária, não se pode invocar ofensa ao direito de propriedade nem 
ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato. E, como já analisado 
supra, não sendo a prorrogação um direito originariamente assegurado à 
concessionária, a lei que vier a prevê-la pode estabelecer-lhes 
condicionantes. É exatamente isso o que fazem os novos §§ 2° e 3° do art. 
15 da MPV n° 579, de 2012, com a redação dada pela MPV n° 591, de 
2012. 

Antes de passar à análise da adequação orçamentária e fmanceira 
da MPV, cumpre registrar que também a exigência do § 1 ° do art. 2° da 
Resolução do Congresso Nacional n° 1, de 2002, foi atendida. Segundo esse 
dispositivo, o texto da medida provisória deve ser encaminhado ao Congresso 
Nacional, no dia de sua publicação no Diário Oficial, acompanhado das 
respectivas mensagem e exposição de motivos. 

11.2 Da Adequação Orçamentária e Financeira 

O exame de compatibilidade e adequação orçamentária e 
financeira deve verificar a repercussão sobre a receita ou a despesa 
pública da União e o atendimento das normas orçamentárias e 
financeiras vigentes, em especial da Lei Complementar n° 101, de 4 de 
maio de 2000, da Lei do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual. 

A Exposição de Motivos (EM) que acompanha a medida 
Provisória nO 579 traz, em seu item 18, informações sobre os seus 
impactos orçamentários e financeiros. Afirma, resumidamente, que: 
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• não haverá impactos para o exercício de 2012; 

• para o exercício de 2013, o impacto estimado será de 
R$3,3 bilhões; e 

• em 2014, o impacto será de aproximadamente R$3,6 
bilhões. 

Sobre as medidas que serão tomadas com o sentido de 
compensar o impacto previsto para 2013, a Exposição de Motivos afirma 
que as despesas constantes do . ,projeto de lei orçamentária anual para 
2013 serão adequadas para cumprir o disposto no anexo de metas fiscais 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2013. Entretanto, a Exposição de 
Motivos não esclarece de que modo irá promover essa adequação, se por meio 
de envio mensagem retificadora da proposta orçamentária ao Congresso 
Nacional ou por intermédio das lideranças parlamentares durante a tramitação 
da proposta. 

Já para o exercício de 2014, no qual o impacto previsto é de 
aproximadamente R$3,6 bilhões, a Exposição de Motivos explicita que R$3,3 
bilhões serão oriundos de créditos que a Eletrobras e o Tesouro Nacional 
detêm junto à Itaipu Binacional e R$300 milhões decorrerão de operações 
entre a Eletrbbras e o Tesouro Nacional para atenuar os efeitos cambiais da 
tarifa de Itaipu. Isso possibilitará a retirada, da tarifa de energia elétrica 
cobrada do consumidor final, dos efeitos da variação cambial. 

Ainda de acordo com a Exposição de Motivos, haverá adequação 
de despesas com o objetivo de garantir o cumprimento das metas fiscais para 
2014. Conclui-se, portanto, pela adequação financeira e orçamentária da 
Medida Provisória n° 579. 

II.3 Do Mérito 

É inegável que a redução das tarifas de energia elétrica 
proposta pela Medida Provisória n° 579 beneficia todos os cidadãos 
brasileiros, liberando uma parte do orçamento doméstico para outros 
gastos, o que pode contribuir para o crescimento econômico do País. A 
redução das tarifas de energia elétrica também beneficia a indústria 
brasileira, tornando-a mais competitiva e aumentando o potencial de 
geração de empregos desse setor econômico. 
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Outras vantagens podem ser somadas a essa lista. Por 
exemplo, a queda nas tarifas de energia elétrica proporcionará a redução 
de pressões inflacionárias já a partir do próximo ano, contribuindo para 
que o Brasil alcance suas metas macroeconômicas. 

Portanto, não há como não louvar essa iniciativa da 
Presidente da República, que gera tantas conseqüências positivas para o 
País. Há muito, a sociedade espera por uma redução nas tarifas de 
energia elétrica. A Presidente teve coragem e perspicácia ao enfrentar, 
com criatividade, o problema da renovação das concessões de energia 
elétrica vincendas e solucioná-lo em favor da modicidade tarifária. 

Não há maior prova da justeza da Medida Provisória nO 579 
do que o número de adesões aos contratos de prorrogação, que incluem 
todas as concessionárias de distribuição e de transmissão bem como as 
concessionárias de geração responsáveis por 60% da energia associada a 
contratos com vencimento até 2017. As concessionárias de geração que 
não quiseram aderir à prorrogação, lembramos mais uma vez, terão seus 
contratos respeitados até o termo da concessão. . 

Em que pesem todos os pontos positivos da Medida 
Provisória nO 579, nesta relatoria, tivemos sempre em mente o papel 
institucional do Congresso Nacional, papel da mais alta relevância na 
elaboração e no aperfeiçoamento de políticas públicas capazes de 
produzir o desenvolvimento econômico e social que o povo brasileiro 
tanto deseja. 

Com o objetivo de melhor compreender este complexo ato 
normativo e de ampliar a participação dos interessados no seu debate, 
realizamos quatro audiências públicas nesta Comissão. Por elas, 
passaram representantes das empresas do setor, dos consumidores, dos 
sindicatos, dos governos estaduais e do Governo Federal. Foi um debate 
amplo, democrático e aberto, em que pudemos ouvir de todos seus 
argumentos, dúvidas e ponderações. 

Com isso, nos consideramos preparados para avançar na 
análise da matéria e aprimorá-la no que for possível. Faremos isso sem 
descuidar da manutenção dos eixos centrais da MP n° 579, que são a 
efetiva modicidade tarifária e a competitividade da indústria nacional. 
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A Medida Provisória n° 579 é uma peça monolítica, bem 
estruturada, coerente em toda sua extensão. O único óbice de maior 
monta que vislumbramos em seu teor foi a fragilidade constitucional do 
art. 15, § 2°, conforme expressamos na análise da constitucionalidade da 
matéria. A Presidente, entretanto, mostrou-se sensível às preocupações 
dos agentes setoriais e, com agilidade, reparou essa possível 
inconstitucionalidade, ao editar a Medida Provisória n° 591, de 29 de 
novembro de 2012, alterando o art. 15 de modo a afastar qualquer 
possível insegurança jurídica no tratamento do equilíbrio econômico
financeiro dos contratos em vigor. 

Consideramos po:f bem, então, incluir no Projeto de Lei de 
Conversão, como emenda do relator, as modificações trazidas pela 
Medida Provisória nO 591, com pequena alteração de redação. Assim, de 
certa forma, também atendemos às emendas dos Parlamentares que 
demonstraram a sua discordância com o possível desrespeito ao direito 

'i dos concessionários que se depreendia da redação original do art. 15: 
emendas nOs 209 e 213, da Senadora Lúcia Vânia; emenda nO 24, do 
Senador Francisco Dornelles; emenda n016, do Senador Wilder de 
Morais; emenda nO 165, do Deputado Eduardo Sciarra; emenda nO 93, 
Deputado Hugo Motta; e emenda nO 134, do Deputado Ronaldo Caiado. 

Também nos parece importante o acatamento da emenda n° 
120, do Deputado Vieira da Cunha, que esclarece o regime jurídico a ser 
adotado nos casos de licitações de transmissão e de distribuição. Essa 
emenda torna mais' clara a redação do art. 8°, § 3°, da Medida Provisória 
n° 579, trazendo sistematicidade ao texto legal e segurança jurídica aos 
participantes das licitações de concessões de serviços de energia elétrica. 

Outra modificação que julgamos benéfica foi a inclusão das 
permissionárias, antigas cooperativas de eletrificação, entre as potenciais 
recebedoras das cotas de energia das hidrelétricas prorrogadas. Trata-se 
de uma questão de isonomia com as concessionárias de pequeno porte, 

. i também supridas por outras concessionárias, e que foram contempladas 
na medida Provisória nO 579. Essa inclusão se deu com base nas emendas 
n° 178, da Senadora Ana Amélia, n° 70, do Deputado Bohn Bass, nOs 116 
e 118, do Deputado Luiz Carlos Henze e nOs 123, 124 e 125, do Deputado 
Giovani Cherini. 

Com o intuito de aumentar a competitividade do setor 
industrial, incluímos um instrumento legal para que os consumidores 
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livres e especiais possam reduzir o custo médio da energia elétrica, pela 
venda de eventuais excedentes de energia no mercado livre. A emenda 
que apresentamos baseou-se nas emendas n° 223, da Senadora Lúcia 
Vânia, n° 113, do Senador Álvaro Dias, n° 54, do Deputado Arnaldo 
Faria de Sá, n° 181, do Deputado Marcos Montes, n° 253, do Deputado 
Antonio Imbassahy, n° 336, dos Deputados José Otávio Germano e 
Arnaldo Jardim, e nOs 299, 380, 383 e 399, do Deputado Arnaldo Jardim. 

Acatamos parcialmente a emenda nO 286, do Senador 
Ricardo Ferraço, que alterou o art. 2° em prol da eficiência energética 
dos autoprodutores. Investimentos em eficiência energética são 
considerados os de maior mérito ambiental, pois melhorar a eficiência 
significa reduzir o consumo de energia primária. Consequentemente, 
diminuem-se a necessidade de expansão do parque gerador bem como a 
emissão de poluentes. 

Com intuito de contribuir para a modicidade tarifária, 
apresentamos a emenda de relator que altera o art. 12 da Lei nO 
9.427/1996, reduzindo de 0,5% para 0,4% a Taxa de Fiscalização dos 
Serviços de Energia Elétrica (TFSEE). Além disso, o montante 
arrecadado que não for efetivamente utilizado deverá reverter em prol 
da modicidade tarifária. Acreditamos ter atendido em parte as seguintes 
emendas: nO 221, da Senadora Lúcia Vânia; nO 110, do Senador Álvaro 
Dias; nO 154, do Deputado Eduardo Sciarra; nO 251, do Deputado 
Antônio Imbassahy; e nO 339 dos Deputados Otávio Germano e Arnaldo 
Jardim. 

Buscando preservar a segurança jurídica, acrescentamos,. 
como emenda de relator, três parágrafos ao art. 1°, para preservar as 
relações estabelecidas sob a égide da Lei nO 11.493, de 28 de maio de 
2009. 

Para a melhor implementação das disposições da Medida 
Provisória, apresentamos emenda de relator que acrescenta o § 2° - A ao 
art. 2° da Lei 10.848, de 15 de março de 2004, que cria regra de transição 
para a comercialização de energia elétrica no caso de licitação de 
empreendimentos de geração existentes. 

Para manter a competitividade dos empreendimentos 
licitados pela maior oferta de Uso de Bem Público (UBP) e, também, para 
estender aos auto produtores o mesmo tratamento dado aos produtores 
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independentes, alteramos o art. 18 da Lei nO 10.848, de 2004, em sintonia 
com as emendas nO 3, do Deputado Reginaldo Lopes; nO 151, do 
Deputado Eduardo Sciarra; e nO 259, do Deputado do Antônio 
Imbassahy. 

Para viabilizar os empreendimentos licitados pela maior 
oferta de Uso de Bem Público (UBP) , criando condições para a sua 
conclusão ou devolução para nova licitação, e ainda não iniciados, devido 
a atrasos decorrentes da concessão de licença ambiental, acatamos 
parcialmente as emendas nO 153, do Deputado Eduardo Sciarra; nO 259, 
do Deputado do Antônio Imbassahy; e 390, do Deputado Arnaldo 
Jardim. ~- ,r" 

Em prol da modicidade tarifária, estabelecemos novo prazo 
para adesão das concessionárias de geração à prorrogação condicionada 
nos termos da Medida Provisória nO 579. Acreditamos que, dessa forma, 
haverá mais prazo para a eventual reavaliação da decisão de não assinar 
o contrato aditivo. Assim sendo, acatamos parcialmente as emendas nO 
204, da Senadora Lúcia Vânia; nO 13, do Senador Wilder Morais; nO 193, 
do Senador José Agripino; nO 35, do Senador Francisco Dornelles; e nO 
97, do Deputado Sandro Mabel. 

Para aprimorar o texto normativo do ponto de vista da 
técnica legislativa, acatamos as emendas de redação nO 40 e 41 do Dep. 
André Figueiredo. 

Por fim, como emenda do relator, inspirado pelas emendas 
nOs 67 e 391, dos Deputados Arthur Oliveira Maia e Arnaldo Jardim,· 
respectivamente, incluímos a energia solar, representada pelas fontes 
termossolar e fotovoltaica, entre as fontes de energia incentivadas por 
políticas específicas, bem como abrimos a possibilidade de incentivo a 
outras fontes renováveis. As fontes termossolar e fotovoltaica, 
atualmente, carecem de competitividade perante outras fontes, como 
eólica, biomassa, gás natural, hidroelétrica. 

Num país tropical, como o Brasil, onde o nível de insolação é 
dos mais altos do mundo, a energia solar representa uma enorme janela 
de oportunidade para reforçarmos a nossa segurança energética e para 
aumentarmos o perfil renovável de nossa matriz. de eletricidade. 
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Mas é preciso torná-la competitiva perante as outras fontes. 
E isso só será possível se houver uma política específica de incentivos às 
fontes de origem solar, a exemplo da adotada para as fontes eólica, 
biomassa e pequenas centrais hidroelétricas. Para isso, propomos 
alteração no art. 13 da Lei nO 10.438, de 2002, para incluir fontes de 
energia solar entre as fontes incentivadas com previsão de recebimento 
de recursos da Conta de Desenvolvimento Energético, inclusive com a 
finalidade de fomentar programas de qualificação técnica de mão-de
obra, conforme alteração de nossa autoria. 

Sabemos que, embora importante, a inclusão da energia solar 
entre as fontes incentivadas é- ápenas um primeiro passo. Resta, ainda, 
criar as bases para o desenvolvimento dessa tecnologia no Brasil e 
implantar o parque industrial que vai suprir nosso mercado, tão grande e 
promissor. Comprometemo-nos, desde já, com todos aqueles que 
compartilham nossos sonhos de desenvolvimento sustentável, a apoiar os 
projetos que caminhem nessa direção. 

Por fim, rejeitamos todas as demais emendas apresentadas. 

lU-VOTO 

Em face do exposto, nosso voto é pela constitucionalidade e 
juridicidade da Medida Provisória n° 579, de 2012, bem como pelo 
atendimento dos pressupostos de relevância, urgência e adequação 
financeira e orçamentária. No mérito, votamos pela aprovação da 
Medida Provisória, com as alterações propostas na forma do seguinte 
projeto de lei de conversão. 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° , DE 2012 

(À MEDIDA PROVISÓRIA N° 579, DE 2012) 

em-lc-rr-20J 2-06967 

Dispõe sobre as concessões de geração, transmissão 
e distribuição de energia elétrica, sobre a redução 
dos encargos setoriais, sobre a modicidade tarifária, 
e dá outras providências. 

14 

677



15 

o CONGRESSO NACIONAL Decreta: 

CAPÍTULO I 

DA PRORROGAÇÃO DAS CONCESSÕES DE GERAÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA E DO REGIME DE COTAS 

Art. 1º A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de 
geração de energia hidrelétrica alcançadas pelo art. 19 da Lei nO 9.074, de 7 
de julho de 1995, poderão ser-prorrogadas, a critério do poder concedente, 
uma única vez, pelo prazo de até trinta anos, de forma a assegurar a 
continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a mo di cidade tarifária. 

§ 1 º A prorrogação de que trata este artigo dependerá da 
aceitação expressa das seguintes condições pelas concessionárias: 

I - remuneração por tarifa calculada pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL para cada usina hidrelétrica; 

11 - alocação de cotas de garantia fisica de energia e de potência 
da usina hidrelétrica às concessionárias e permissionárias de serviço público 
de distribuição de energia elétrica do Sistema Interligado 
Nacional - SIN, a ser definida pela ANEEL, conforme regulamento do poder 
concedente; e 

111 - submissão aos padrões de qualidade do serviço fixados pela. 
ANEEL. 

§ 2º A distribuição das cotas de que trata o inciso 11 do § 1 º e sua 
respectiva remuneração obedecerão a critérios previstos em regulamento, 
devendo buscar o equilíbrio na redução das tarifas das concessionárias e 
permissionárias de distribuição do SIN. 

§ 3º As cotas de que trata o inciso 11 do § 1 º serão revisadas 
periodicamente e a respectiva alocação às concessionárias e permissionárias 
de distribuição será formalizada mediante a celebração de contratos, conforme 
regulamento do poder concedente: 
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§ 4º Os contratos de concessão e de cotas defInirão as 
responsabilidades das partes e a alocação dos riscos decorrentes de sua 
atividade. 

§ 5º Nas prorrogações de que trata este artigo, os riscos 
hidrológicos, considerado o Mecanismo de Realocação de Energia - MRE, 
serão assumidos pelas concessionárias e permissionárias de distribuição do 
SIN, com direito de repasse à tarifa do consumidor fInal. 

§ 6º Caberá à ANEEL disciplinar a realização de investimentos 
que serão considerados nas tarifas, com vistas a manter a qualidade e 
continuidade da prestação do "serviço pelas usinas hidrelétricas, conforme 
regulamento do poder concedente. 

§ 7º O disposto neste artigo se aplica às concessões de geração de 
energia hidrelétrica que, nos termos do art. 19 da Lei nO 9.074, de 1995, foram 
ou não prorrogadas, ou que estejam com pedido de prorrogação em 
tramitação. 

§ 8º O disposto nesta Lei também se aplica às concessões de 
geração de energia hidrelétrica destinadas à produção independente ou à 
autoprodução, observado o disposto no art. 2º. 

§ 9º Vencido o prazo das concessões de geração hidrelétrica de 
potência igualou inferior a um MegaWatt - MW, aplica-se o disposto no art. 
8° da Lei n° 9.074, de 1995. 

§ 10. Excepcionalmente, parcela da garantia fisica vinculada ao 
atendimento dos contratos de fornecimento alcançados pelo art. 22 da Lei nO 
11.943, de 28 de maio de 2009, não será destinada à alocação de cotas de 
garantia física de energia e de potência de que trata o inciso 11 do § 1°, visando 
à equiparação com a redução média de tarifas das concessionárias de 
distribuição do SIN. 

§ 11. Na equiparação de que trata o § 10, deverá ser considerada 
a redução de encargos de que tratam os arts. 21, 23 e 24 desta Lei, de 
pagamento pelo uso do sistema de transmissão, e aquela decorrente da 
contratação de energia remunerada pela tarifa inicial de geração de que trata o 
art. 13 desta Lei. 
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§ 12. Caberá à ANEEL a defInição do procedimento de que 
tratam os §§ 10 e 11, conforme regulamento do poder concedente. 

Art. 2Q As concessões de geração de energia hidrelétrica 
destinadas à autoprodução, cuja potência da usina seja igualou inferior a 
cinquenta MW, poderão ser prorrogadas, a critério do poder concedente, uma 
única vez, pelo prazo de até trinta anos. 

§ 1 Q O disposto no art. 1 Q não se aplica às prorrogações de que 
trata o caput. 

§ 2º Todo o excedente de energia elétrica não consumida pelas 
unidades consumidoras do titular da concessão de autoprodução será 
liquidado no mercado de curto prazo ao Preço de Liquidação de Diferenças -
PLD. 

§ 3° A receita auferida pela liquidação de que trata o § 2° poderá 
ser utilizada pelo autoprodutor no fomento a projetos de efIciência energética 
em suas instalações de consumo, durante todo o período da concessão. 

§ 4Q O disposto neste artigo também se aplica às concessões de 
geração de energia hidrelétrica destinadas à autoprodução, independentemente 
da potência, desde que não interligadas ao SIN. 

§ 5Q A prorrogação de que trata este artigo será feita a título 
oneroso, sendo o pagamento pelo uso do bem público revertido em favor da 
modicidade tarifária, conforme regulamento do poder concedente. 

Art. 3º Caberá à ANEEL, conforme regulamento do poder 
concedente, instituir mecanismo para compensar as variações no nível de 
contratação das concessionárias e permissionárias de distribuição do SIN, 
decorrentes da alocação de cotas a que se refere o inciso li do § 1 Q do art. 1 Q. 

Parágrafo único. Ocorrendo excedente no montante de energia 
contratada pelas concessionárias e permissionárias de distribuição do SIN, 
haverá a cessão compulsória de Contrato de Comercialização de Energia no 
Ambiente Regulado - CCEAR, cujo suprimento já tenha se iniciado ou venha 
a se iniciar até o ano para o qual a cota foi defInida, para a concessionária e 
permissionária de distribuição que tenha redução no montante de energia 
contratada. 
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Art. 4º O poder concedente poderá autorizar, conforme 
regulamento, a ampliação de usinas hidrelétricas cujas concessões forem 
prorrogadas nos termos desta Lei, observado o princípio da modicidade 
tarifária. 

§ 1 º A garantia física de energia e potência da ampliação de que 
trata o caput será distribuída em cotas, observado o disposto no inciso II do § 
1º do art. 1º. 

§ 2º Os investimentos realizados para a ampliação de que trata o 
caput serão considerados nos p~?~essos tarifários. 

Art. 5º A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de 
geração de energia termelétrica poderão ser prorrogadas, a critério do poder 
concedente, uma única vez, pelo prazo de até vinte anos, de forma a assegurar 
a continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a segurança do sistema. 

§ 1 º A prorrogação de que trata o caput deverá ser requerida pela 
concessionária com antecedência mínima de vinte e quatro meses do termo 
final do respectivo contrato de concessão ou ato de outorga. 

§ 2º A partir da decisão do poder concedente pela prorrogação, a 
concessionária deverá assinar o contrato de concessão ou o termo aditivo no 
prazo de até noventa dias contado da convocação. 

§ 3º O descumprimento do prazo de que trata o § 2º implicará a 
impossibilidade da prorrogação da concessão, a qualquer tempo. 

§ 4º A critério do poder concedente, as concessões de geração 
prorrogadas nos termos deste artigo poderão ser diretamente contratadas 
como energia de reserva. 

CAPÍTULO II 

DA PRORROGAÇÃO DAS CONCESSÕES DE TRANSMISSÃO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Art. 6º A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de 
transmissão de energia elétrica alcançadas pelo § 5° do art. 17 da Lei nO 9.074, 
de 1995, poderão ser prorrogadas, a critério do poder concedente, uma única 
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vez, pelo prazo de até trinta anos, de forma a assegurar a continuidade, a 
eficiência da prestação do serviço e a modicidade tarifária. 

Parágrafo Único. A prorrogação de que trata este artigo 
dependerá da aceitação expressa das seguintes condições pelas 
concessionárias: 

I - receita fixada conforme critérios estabelecidos pela ANEEL; e 

11 - submissão aos padrões de qualidade do serviço fixados pela 
ANEEL. 

Art. 7Q A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de 
distribuição de energia elétrica alcançadas pelo art. 22 da Lei nO 9.074, de 
1995, poderão ser prorrogadas, a critério do poder concedente, uma única vez, 
pelo prazo de até trinta anos, de forma a assegurar a continuidade, a eficiência 
da prestação do serviço, a modicidade tarifária e o atendimento a critérios de 
racionalidade operacional e econômica. 

Parágrafo único. A prorrogação das concessões de distribuição de 
energia elétrica dependerá da aceitação expressa das condições estabelecidas 
no contrato de concessão ou no termo aditivo. 

CAPÍTULO 111 

DA LICITAÇÃO 

Art. 8Q As concessões de geração, transmissão e distribuição de . 
energia elétrica que não forem prorrogadas, nos termos desta Lei, serão 
licitadas, na modalidade leilão ou concorrência, por até trinta anos. 

§ 1 Q A licitação de que trata o caput poderá ser realizada sem a 
reversão prévia dos bens vinculados à prestação do serviço. 

§ 2Q O cálculo do valor da indenização correspondente às 
parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 
amortizados ou não depreciados, utilizará como base a metodologia de valor 
novo de reposição, conforme critérios estabelecidos em regulamento do poder 
concedente. 
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§ 3º Aplica-se o disposto nos § 1º ao § 6º do art. 1º às outorgas 
decorrentes de licitações de empreendimentos de geração de que trata o 
caput, o parágrafo único do art. 6°, às concessões de transmissão, e o art. 7°, 
às concessões de distribuição. 

Art. 9º Não havendo a prorrogação do prazo de concessão e com 
vistas a garantir a continuidade da prestação do serviço, o titular poderá, após 
o vencimento do prazo, permanecer responsável por sua prestação até a 
assunção do novo concessionário, observadas as condições estabelecidas por 
esta Lei. 

§ 1 º Caso não hajá-mteresse do concessionário na continuidade 
da prestação do serviço nas condições estabelecidas nesta Lei, o serviço será 
explorado por meio de órgão ou entidade da administração pública federal, até 
que seja concluído o processo licitatório de que trata o art. 8º. 

§ 2º Com a finalidade de assegurar a continuidade do serviço, o 
órgão ou entidade de que trata o § 1 º fica autorizado a realizar a contratação 
temporária de pessoal imprescindível à prestação do serviço público de 
energia elétrica, até a contratação de novo concessionário. 

§ 3º O órgão ou entidade de que trata o § 1 º poderá receber 
recursos financeiros para assegurar a continuidade e a prestação adequada do 
serviço público de energia elétrica. 

§ 4º O órgão ou entidade de que trata o § 1 º poderá aplicar os 
resultados homologados das revisões e reajustes tarifários, bem como 
contratar e receber recursos de Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, 
Conta de Desenvolvimento Energético - CDE e Reserva Global de Reversão -
RGR, nos termos definidos pela ANEEL. 

§ 5º As obrigações contraídas pelo órgão ou entidade de que trata 
o§ 1 º na prestação temporária do serviço serão assumidas pelo novo 
concessionário, nos termos do edital de licitação. 

§ 6º O poder concedente poderá definir remuneração adequada 
ao órgão ou entidade de que trata o § 1 º, em razão das atividades exercidas no 
período da prestação temporária do serviço público de energia elétrica. 
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Art. 10. O órgão ou entidade responsável pela prestação 
temporária do serviço público de energia elétrica deverá: 

I - manter registros contábeis próprios relativos à prestação do 
servIço; e 

II - prestar contas à ANEEL e efetuar acertos de contas com o 
poder concedente. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 11. As prorrogações referidas nesta Lei deverão ser 
requeridas pelo concessionário, com antecedência mínima de sessenta meses 
da data final do respectivo contrato ou ato de outorga, ressalvado o disposto 
no art. Sº. 

§ 1 º Nos casos em que o prazo remanescente da concessão for 
inferior a sessenta meses, contados a partir de 12 de setembro de 2012, o 
pedido de prorrogação deverá ser apresentado em até trinta dias da data da 
publicação desta Lei. 

§ 2-º- A partir da decisão do poder concedente pela prorrogação, o 
concessionário deverá assinar o contrato de concessão ou o termo aditivo no 
prazo de até trinta dias contados da convocação. 

§ 3º O descumprimento do prazo de que trata o § 2º implicará a 
impossibilidade da prorrogação da concessão, a qualquer tempo. 

§ 4º O contrato de concessão ou o termo aditivo conterão 
cláusula de renúncia a eventuais direitos preexistentes que contrariem o 
disposto nesta Lei. 

Art. 12. O poder concedente poderá antecipar os efeitos da 
prorrogação em até sessenta meses do advento do termo contratual ou do ato 
de outorga. 

§ 1 º A partir da decisão do poder concedente pela prorrogação, o 
concessionário deverá assinar o contrato de concessão ou o termo aditivo, que 
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contemplará as condições previstas nesta Lei, no prazo de até trinta dias 
contados da convocação. 

§ 2Q O descumprimento do prazo de que trata o § 1 Q implicará a 
impossibilidade da prorrogação da concessão, a qualquer tempo. 

§ 3Q O concessionário de geração deverá promover redução nos 
montantes contratados dos CCEARs de energia existente vigentes, conforme 
regulamento. 

Art. 13. Na antecipação dos efeitos da prorrogação de que trata o 
art. 12, o poder concedente definirá, conforme regulamento, a tarifa ou receita 
inicial para os concessionários de geração, transmissão e distribuição. 

§ 1 Q A ANEEL realizará revisão extraordinária das tarifas de uso 
dos sistemas de transmissão para contemplar a receita a que se refere o caput. 

§ 2Q A ANEEL procederá à revisão tarifária extraordinária das 
concessionárias de distribuição de energia elétrica, sem prejuízo do reajuste 
tarifário anual previsto nos contratos de concessão, para contemplar as tarifas 
a que se refere este artigo. 

Art. 14. Os prazos das concessões prorrogadas nos termos desta 
Lei serão contados: 

I - a partir do primeiro dia subsequente ao termo do prazo de 
concessão; ou 

11 - a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da assinatura 
do contrato de concessão ou termo aditivo, no caso de antecipação dos efeitos 
da prorrogação. 

Art. 15. A tarifa ou receita de que trata esta Lei deverá 
considerar, quando houver, a parcela dos investimentos vinculados a bens 
reversíveis, ainda não amortizados, não depreciados ou não indenizados pelo 
poder concedente, e será revisada periodicamente na forma do contrato de 
concessão ou termo aditivo. 

§ 1 Q O cálculo do valor dos investimentos vinculados a bens 
reversíveis, ainda não amortizados ou não depreciados, para a finalidade de 
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que trata o caput ou para fins de indenização, utilizará como base a 
metodologia de valor novo de reposição, conforme critérios estabelecidos em 
regulamento do poder concedente. 

§ 2Q Fica o poder concedente autorizado a pagar, na forma de 
regulamento, para as concessionárias que optarem pela prorrogação prevista 
nesta Lei, nas concessões de transmissão de energia elétrica alcançadas pelo § 
5° do art. 17 da Lei nO 9.074, de 1995, o valor relativo aos ativos considerados 
não depreciados existentes em 31 de maio de 2000, registrados pela 
concessionária e reconhecidos pela ANEEL. 

§ 3° O valor de qué- trata o § 2° será atualizado até a data de seu 
efetivo pagamento à concessionária pelo prazo de trinta anos, conforme 
regulamento. 

§ 4Q A critério do poder concedente e para frns de licitação ou 
prorrogação, a Reserva Global de Reversão - RGR poderá ser utilizada para 
indenização, total ou parcial, das parcelas de investimentos vinculados a bens 
reversíveis ainda não amortizados ou não depreciados. 

§ 5Q As tarifas das concessões de geração de energia hidrelétrica 
e as receitas das concessões de transmissão de energia elétrica, prorrogadas ou 
licitadas nos termos desta Lei, levarão em consideração, dentre outros, os 
custos de operação e manutenção, encargos, tributos e, quando couber, 
pagamento pelo uso dos sistemas de transmissão e distribuição. 

§ 6Q As informações necessárias para o cálculo da parcela dos 
investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou não· 
depreciados, das concessões prorrogadas nos termos desta Lei, que não forem 
apresentadas pelos concessionários, não serão consideradas na tarifa ou 
receita inicial, ou para fins de indenização. 

§ 7Q As informações de que trata o § 6°, quando apresentadas, 
serão avaliadas e consideradas na tarifa do concessionário a partir da revisão 
periódica, não havendo recomposição tarifária quanto ao período em que não 
foram consideradas. 

§ 8Q O regulamento do poder concedente disporá sobre os prazos 
para envio das informações de que tratam os § 6Q e § 7Q

• 
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Art. 16. O regulamento do poder concedente disporá sobre as 
garantias exigidas das concessionárias beneficiárias das prorrogações de que 
trata esta Lei. 

CAPÍTULO V 

DOS ENCARGOS SETORIAIS 

Art. 17. Fica a União autorizada a adquirir créditos que a 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS detém contra a Itaipu 
Binacional. 

Parágrafo único. Para a cobertura dos créditos de que trata o 
caput, a União poderá emitir, sob a forma de colocação direta, em favor da 
Eletrobras, títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas características 
serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda, respeitada a equivalência 
econômica com o valor dos créditos. 

Art. 18. Fica a União autorizada a destinar os créditos objeto do 
art. 17, e os créditos que possui diretamente junto à Itaipu Binacional, à Conta 
de Desenvolvimento Energético - CDE. 

Art. 19. Fica a União autorizada a celebrar contratos com a 
Eletrobras, na qualidade de Agente Comercializador de Energia de Itaipu 
Binacional, nos termos do art. 4° da Lei nO 5.899, de 5 de julho de 1973, com 
a finalidade excluir os efeitos da variação cambial da tarifa de repasse de 
potência de Itaipu Binacional, preservadas as atuais condições dos fluxos 
econômicos e financeiros da Eletrobras. 

Parágrafo único. Os pagamentos realizados pela Eletrobras 
correspondentes à aquisição dos serviços de eletricidade de Itaipu Binacional 
não serão alterados em função do disposto no caput, permanecendo 
integralmente respeitadas as condições previstas no Tratado celebrado em 26 
de abril de 1973, entre a República Federativa do Brasil e a República do 
Paraguai, promulgado pelo Decreto Legislativo nº 23, de 30 de maio de 1973. 

Art. 20. Ficam a Reserva Global de Reversão - RGR, de que 
trata o art. 4° da Lei nO 5.655, de 20 de maio de 1971, e a Conta de 
Desenvolvimento Energético - CDE, de que trata o art. 13 da Lei nO 10.438, 
de 26 de abril de 2002, autorizadas a contratar operações de crédito, com o 
objetivo de cobrir eventuais necessidades de indenização aos concessionários 
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de energia elétrica, por ocasião da reversão das concessões ou para atender à 
finalidade de modicidade tarifária. 

§ 1º A RGR e a CDE poderão utilizar parte do seu fluxo de 
recebimento futuro para amortizar a operação de que trata o caput. 

§ 2º A ANEEL considerará a parcela anual resultante da 
amortização da operação de que trata o caput, para efeito de cálculo das 
quotas anuais da CDE. 

§ 3º As operações financeiras de que trata o caput poderão ter 
como garantia o fluxo futuro de' recebimento da arrecadação da RGR e da 
CDE. 

Art. 21. Ficam desobrigadas, a partir de 1 º de janeiro de 2013, 
do recolhimento da quota anual da RGR: 

I - as concessionárias e permissionárias de serviço público de 
distribuição de energia elétrica; 

11 - as concessionárias de serviço público de transmissão de 
energia elétrica licitadas a partir de 12 de setembro de 2012; e 

111 - as concessionárias de serviço público de transmissão e 
geração de energia elétrica prorrogadas ou licitadas nos termos desta Lei. 

Art. 22. Os recursos da RGR poderão ser transferidos à CDE. 

Art. 23. A Lei nO 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 13. Fica criada a Conta de Desenvolvimento Energético -
CDE visando ao desenvolvimento energético dos Estados, além dos seguintes 
objetivos: 

I - promover a universalização do serviço de energia elétrica em 
todo o território nacional; 
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II - garantir recursos para atendimento da subvenção econômica 
destinada à modicidade da tarifa de fornecimento de energia elétrica aos 
consumidores finais integrantes da Subclasse Residencial Baixa Renda; 

III - prover recursos para os dispêndios da Conta de Consumo de 
Combustíveis - CCC; 

IV - prover recursos e permitir a amortização de operações 
financeiras vinculados à indenização por ocasião da reversão das concessões 
ou para atender à finalidade de mo di cidade tarifária; 

V - promover a competitividade da energia produzida a partir da 
fonte carvão mineral nacional nas áreas atendidas pelos sistemas interligados, 
destinando-se à cobertura do custo de combustível de empreendimentos 
termelétricos em operação até 6 de fevereiro de 1998, e de usinas enquadradas 
no § 2° do art. 11 da Lei nO 9.648, de 27 de maio de 1998; e 

VI - promover a competitividade da energia produzida a partir de 
fontes eólica, termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais hidrelétricas, 
biomassa, outras fontes renováveis e gás natural. 

§ 1 Q Os recursos da CDE serão provenientes das quotas anuais 
pagas por todos os agentes que comercializem energia com consumidor final, 
mediante encargo tarifário incluído nas tarifas de uso dos sistemas de 
transmissão ou de distribuição, dos pagamentos anuais realizados a título de 
uso de bem público, das multas aplicadas pela ANEEL a concessionárias, 
permissionárias e autorizadas, e dos créditos da União de que tratam os arts. 
17 e 18 da Medida Provisória 579, de 11 de setembro de 2012. 

§ 2Q O montante a ser arrecadado em quotas anuais da CDE 
calculadas pela ANEEL corresponderá à diferença entre as necessidades de 
recursos e a arrecadação proporcionada pelas demais fontes de que trata o § 
1Q

• 

§ 3Q A quotas anuais da CDE deverão ser proporcionais às 
estipuladas em 2012 aos agentes que comercializem energia elétrica com o 
consumidor final. 

§ 4Q O repasse da CDE a que se refere o inciso V do caput 
observará o limite de até cem por cento do valor do combustível ao seu 
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correspondente produtor, incluído o valor do combustível secundário 
necessário para assegurar a operação da usina, mantida a obrigatoriedade de 
compra mínima de combustível estipulada nos contratos vigentes na data de 
publicação desta Lei, a partir de 1 º de janeiro de 2004, destinado às usinas 
termelétricas a carvão mineral nacional, desde que estas participem da 
otimização dos sistemas elétricos interligados, compensando-se os valores a 
serem recebidos a título da sistemática de rateio de ônus e vantagens para as 
usinas termelétricas de que tratam os §§ 1º e 2° do art. 11 da Lei nO 9.648, de 
1998, podendo a ANEEL ajustar o percentual do reembolso ao gerador, 
segundo critérios que considerem sua rentabilidade competitiva e preservem o 
atual nível de produção da indústria produtora do combustível. 

§ 5º A CDE será regulamentada pelo Poder Executivo e 
movimentada pela Eletrobras. 

§ 6º Os recursos da CDE poderão ser transferidos à Reserva 
Global de Reversão - RGR e à Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, 
para atender às finalidades dos incisos III e IV do caput. 

§ 7º Os dispêndios para a finalidade de que trata o inciso V do 
caput serão custeados pela CDE até 2027. 

§ 10. A nenhuma das fontes eólica, termossolar, fotovoltaica, 
pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral 
nacional, poderão ser destinados anualmente recursos cujo valor total 
ultrapasse a 30% (trinta por cento) do recolhimento anual da CDE, 
condicionando-se o enquadramento de projetos e contratos à prévia 
verificação, junto à Eletrobras, de disponibilidade de recursos. 

§ 11 Os recursos da CDE poderão ser destinados a programas de 
desenvolvimento e qualificação de mão-de-obra técnica, no segmento de 
instalação de equipamentos de energia fotovoltaica." (NR) 

Art. 24. Fica extinto o rateio do custo de consumo de 
combustíveis para geração de energia elétrica nos Sistemas Isolados, de que 
trata o § 3° do art. 1° da Lei nO 8.631, de 4 de março de 1993. 

CAPÍTULO VI 
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DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 25. Os consumidores enquadrados nos arts. 15 e 16 da Lei n° 
9.074, de 7 de julho de 1995, e aqueles alcançados pelo disposto no § 5° do 
art. 26 da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, poderão ceder, a preços 
livremente negociados, montantes de energia elétrica e de potência que sejam 
objeto de contratos de compra e venda registrados na Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, conforme diretrizes e 
condicionantes do Ministério de Minas e Energia e regulamentação da 
ANEEL. 

Parágrafo Único. A,cessão de trata o caput deste artigo não 
alterará os direitos e obrigações estabelecidos entre os vendedores e os 
compradores nos contratos originais de compra e venda de energia. 

Art. 26. Ficam convalidados todos os atos praticados na vigência 
da Medida Provisória n° 579, de 11 de setembro de 2012. 

Art. 27. A Lei nO 12.111, de 9 de dezembro de 2009, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3º .................................................................................. . 

§ 16. A quantidade de energia a ser considerada para atendimento 
ao serviço público de distribuição de energia elétrica nos Sistemas Isolados 
será limitada ao nível eficiente de perdas, conforme regulação da ANEEL."· 
(NR) 

Art. 28. A Lei nO 9.648, de 27 de maio de 1998, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 10 ................................................................................. . 

§ 3° O disposto neste artigo não se aplica à comercialização de 
energia elétrica gerada pela Itaipu Binacional, pela Eletrobras Termonuclear 
S.A. - Eletronuclear e à energia produzida pelas concessionárias de geração 
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de energia hidrelétrica prorrogadas nos termos da Medida Provisória nº 579, 
de 11 de setembro de 2012 . 

...................................................................................... " (NR) 

Art. 29. A Lei nO 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3º ................................................................................. . 

................................................................................................. 
0--_ ,r 

XXI - definir as tarifas das concessionárias de geração 
hidrelétrica que comercializarem energia no regime de cotas de que trata a 
Medida Provisória nº 579, de 11 de setembro de 2012 . 

.................................................................................... " (NR) 

"Art. 12 ................................................................................. . 

§ 10 A taxa de fiscalização, equivalente a quatro décimos por 
cento do valor do beneficio econômico anual auferido pelo concessionário, 
permissionário ou autorizado, será determinada pelas seguintes fórmulas: 

I -TFg=P x Gu 

onde: 

TFg = taxa de fiscalização da concessão de geração; 

P = potência instalada para o serviço de geração; 

Gu = 0,4% do valor unitário do beneficio anual decorrente da exploração 
do serviço de geração. 

II - TFt = P x Tu 

onde: 

TFt = taxa de fiscalização da concessão de transmissão; 
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P = potência instalada para o serviço de transmissão; 

Tu = 0,4% do valor unitário do beneficio anual decorrente da exploração 
do serviço de transmissão. 

III - TFd = [Ed / (FC x 8,76)] x Du 

onde: 

TFd = taxa de fiscalização da concessão de distribuição; 

Ed = energia anual faturada com o serviço concedido de distribuição, em 
megawattlhora; -- ., 

FC = fator de carga médio anual das instalações de distribuição, 
vinculadas ao serviço concedido; 

Du = 0,4% do valor unitário do beneficio anual decorrente da exploração 
do serviço de distribuição. 

§ 4° Os montantes arrecadados a título de Taxa de Fiscalização 
de Serviços de Energia Elétrica, de que trata o art. 12, que não forem 
utilizados para cobertura das despesas administrativas e operacionais da 
ANEEL deverão ser devolvidos aos concessionários, permissionários e 
autorizados na proporção das respectivas contribuições e, quando aplicável, 
revertidos em prol da modicidade tarifária." (NR) 

Art. 15 ................................................................................ .. 

II - no contrato que prorrogue a concessão existente, nas 
hipóteses admitidas na legislação vigente; 

.................................................................................... " (NR) 

"Art. 26 .............................................................................. . 
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§ 5° O aproveitamento referido nos incisos I e VI do caput deste 
artigo, os empreendimentos com potência igualou inferior a 1.000 (mil) kW e 
aqueles com base em fontes solar, eólica, biomassa, cuja potência injetada nos 
sistemas de transmissão ou distribuição seja menor ou igual a 50.000 
(cinquenta mil) kW, poderão comercializar energia elétrica com consumidor 
ou conjunto de consumidores reunidos por comunhão de interesses de fato ou 
de direito, cuja carga seja maior ou igual a 500 (quinhentos) kW, observados 
os prazos de carência constantes dos arts. 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 7 de 
julho de 1995, conforme regulamentação da ANEEL, podendo o 
fornecimento ser complementado por empreendimentos de geração 
associados às fontes aqui referidas, visando à garantia de suas 
disponibilidades energéticas, mas·Hmitado a 49% (quarenta e nove por cento) 
da energia média que produzirem, sem prejuízo do previsto nos § § 1 º e 2º 
deste artigo . 

........................................................................................ " (NR) 

Art. 30. A Lei nO 10.848, de 15 de março de 2004, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 2º ................................................................................. . 

§ 2º ........................................................................................ . 

II - para a energia elétrica proveniente de empreendimentos de 
geração existentes, início de entrega no ano subsequente ao da licitação e 
prazo de suprimento de no mínimo um e no máximo quinze anos; 

§2°-A. Excepcionalmente, no ano de 2013, o início de entrega 
poderá se dar no ano da licitação, para a energia elétrica proveniente de 
empreendimentos de geração existentes. 
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§ 8º ..................................................................................... . 

11 - ...................................................................................... . 

e) empreendimentos de geração cuja concessão foi prorrogada ou 
licitada nos termos da Medida Provisória nº 579, de 11 de setembro de 2012 . 

................................................................................ " (NR) 

"Art. 18 ................................................................................. . 

l!L_::::-_A_mPª!~~Jª_m4~mmmªl:!:!9.Qro4l:!:çªº_4º~mm empreel'!:4Ll1:?:~J'!i:9~_/·/1 Formatado: Fonte: 14 pt 

outorgados em consórcio de produção independente e autoprodução de 
energia elétrica vencedores da licitação de que trata o caput deste artigo, 
aplicar-se-á o valor do UBP de referência de que trata o inciso I, observado 
todo o período da concessão do empreendimento. 

§ 

§ 20 A parcela que exceder o custo marginal de que trata o § 10 
deste artigo será repassada como majoração no UBP de autoprodução de que 
trata o inciso IH do caput." (NR) 

Art. 31. As concessões de geração de energia elétrica outorgadas 
e que ainda não tiveram suas obras iniciadas em razão de comprovados atos 
ou fatos alheios à atuação ou gestão dos concessionários, e que estiverem 
adimplentes com suas obrigações regulatórias e legais, terão restabelecido o 
equilíbrio econômico-financeiro, mediante assinatura de termo aditivo aos 
respectivos contratos e conforme condições a serem estabelecidas pelo poder 
concedente. 
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§ 1 ° Os empreendimentos abrangidos pelos termos do caput deste 
artigo terão os valores para pagamento pelo Uso de Bem Público (UBP) 
recalculados, por meio da aplicação do "UBP de referência", com o início do 
prazo de pagamento a partir da data da respectiva operação comercial. 

§ 2° A parcela de até trinta por cento da energia gerada pelos 
empreendimentos das concessões abrangidas pelo caput deste artigo deverá 
ser direcionada ao Ambiente de Contratação Regulada (ACR). 

§ 3° Os empreendimentos abrangidos pelos termos do caput 
deste artigo terão recompostos os prazos de concessão, constantes dos 
contratos, contados a partir da áâÜí de emissão da respectiva licença ambiental 
prévia. 

§ 4° Os concessionários abrangidos pelos termos do caput deste 
artigo poderão optar pela devolução da concessão à União. 

§ 5° Os concessionários que fizerem a opção de que trata o § 4° 
não estarão sujeitos a penalidade ou multa e terão a devolução da garantia de 
fiel cumprimento e ressarcimento das despesas incorridas com o 
empreendimento, incluindo os estudos ambientais, conforme regulamento do 
poder concedente. 

Art. 32. Ficam revogados: 

I - o art. 8° da Lei nO 8.631, de 4 de março de 1993; 

H - os § 8° e § 9° do art. 13 da Lei nO 10.438, de 26 de abril de 
2002; e 

IH - o art. 13 da Lei nO 12.111, de 9 de dezembro de 2009. 

Art. 33. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 
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CORREÇÃO DA REDAÇÃO DO TEXTO DO PLV APRESENTADO PELO 
SENADOR RENAN CALHEIROS EM SEU RELATÓRIO À MEDIDA 

PROVISÓRIA N° 579, DE 2012: 

Em retificação ao texto constante no Relatório entregue, o § 10 
do art. 11 do Projeto de Lei de Conversão passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 11 ........... ~_ .. ,; .......................................................................... .. 

§ 10 Nos casos em que o prazo remanescente da concessão for 
inferior a sessenta meses, contados a partir de 12 de setembro de 
2012, o pedido de prorrogação deverá ser apresentado em até 
trinta dias da data do início de sua vigência 

Sala de Reunião, em 11 de dezembro de 2012. 

Senador enan calhe~ 
lator 

" 
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SENADO FEDERAL 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 
SECRETARIA DE COMISSÕES 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

ATA DA 9a REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E 
EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 579, DE 2012, ADOTADA 
EM 11 DE SETEMBRO DE 2012 E PUBLICADA EM 12 DE SETEMBRO DE 2012, 
QUE "DISPÕE SOBRE AS CONCESSÕES DE GERAÇÃO, TRANSMISSÃO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ENE~GIA ELÉTRICA, SOBRE A REDUÇÃO DOS 
ENCARGOS SETORIAIS, SOBRE A MODICIDADE TARIFÁRIA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS", DA 2a SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54a 

LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 11 DE DEZEMBRO DE 2012, ÀS 10 
HORAS, NO PLENÁRIO N° 6, DA ALA SENADOR NILO COELHO, ANEXO 11, DO 
SENADO FEDERAL. 

Às onze horas e cinquenta minutos do dia onze de dezembro de dois mil e doze, no 
Plenário seis da Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do Senhor Deputado 
Jilmar Tatto, reúne-se a Comissão Mista da Medida Provisória nO 579, de 2012, com 
a presença das Senadoras Lídice da Mata, Lúcia Vânia, Ana Amélia, Ana Rita e 
Ângela Portela; dos Senadores Renan Calheiros, Francisco Dornelles, Romero Jucá, 
Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro, José Pimentel, Flexa Ribeiro, Eduardo Amorim, 
Cidinho Santos, Marco Antônio Costa, Randolfe Rodrigues, Lobão Filho, Eduardo 
Braga, Zezé Perrella, Inácio Arruda, Aécio Neves, Armando Monteiro e Gim; e dos 
Deputados Jilmar Tatto, Weliton Prado, Eduardo Cunha, Wladimir Costa, Marcos 
Montes, César Halum, Antônio Imbassahy, Arthur Lira, Bernardo Santana de 
Vasconcellos, Paulo Foletto, Ângelo Agnolin, Ronaldo Nogueira, Jesus Rodrigues, 
Eduardo Sciarra, Domingos Sávio, Ronaldo Caiado, Edson Silva, Paulo Rubem 
Santiago e Alfredo Sirkis. Deixam de comparecer os demais membros. Registra a 
presença o Deputado Amaury Teixeira, parlamentar não membro da Comissão. 
Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião. O 
Presidente submete ao Plenário a dispensa da leitura das atas da 78 e 8a reuniões, 
que, por unanimidade, são dadas como lidas e aprovadas. O Presidente indefere o 
Recurso nO 9, por não ter sido apresentado pelo autor das emendas indeferidas, nos 
termos do art. 4°, § 5°, da Resolução nO 1, de 2002-CN. O Deputado Eduardo Cunha 
consulta o Presidente da Comissão com respeito à interpretação que será dada para 
a participação dos líderes nas Comissões Mistas. O Presidente responde que 
seguirá entendimento do Presidente do Congresso Nacional, Senador José Sarney, 
em resposta à Consulta formulada na Comissão Mista da Medida Provisória nO 575, 
de 2012. Usa da palavra o Deputado Domingos Sávio. Em seguida, o Presidente 
submete, conjuntamente, à apreciação do Plenário a deliberação dos recursos nO 01, 
02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 10, 11, 12 e 13, interpostos contra o indeferimento 
preliminar de emendas. Os recursos são aprovados por unanimidade. As emendas 
nO 47,48,57,78,80,81,87,89, 135, 139, 143, 144, 145, 146, 151,256,257,259, 
382, 390, 407, relativas aos recursos aprovados, voltam a tramitar e serão 
apreciadas pelo Relator da matéria. O Deputado Eduardo Cunha retira requerimento 

o 

de sua autoria, que solicitava a realização de Audiência Pública para instruir a 
matéria. O Presidente, Deputado Jilmar Tatto, passa então a palavra ao RelatR-C~O J<J::.() 
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Senador Renan Calheiros, para que faça a leitura do relatório. É lido o relatório, que 
conclui pela constitucionalidade e juridicidade da Medida Provisória nO 579, de 2012, 
bem como pelo atendimento dos pressupostos de relevância, urgência e adequação 
financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação da Medida Provisória, com 
as alterações propostas na forma do projeto de lei de conversão apresentado. O 
Senador José Pimentel pede vista da matéria, sendo seguido pelos Deputados 
Eduardo Cunha e Ângelo Agnolin. O Presidente concede vista coletiva e determina o 
retorno dos trabalhos às quatorze horas e trinta minutos. Fazem uso da palavra o 
Senador Aécio Neves e os Deputados Eduardo Cunha, Domingos Sávio e Weliton 
Prado. A reunião é suspensa às doze horas e quarenta e quatro minutos. Às quinze 
horas e quinze minutos a reunião é reaberta. O Presidente coloca em discussão o 
relatório apresentado. Usam da palavra para discutir o Deputado Domingos Sávio, o 
Senador Aécio Neves e o Deputado Weliton Prado. Encerrada a discussão, é 
colocado em votação requerimento de adiamento de votação por vinte e quatro 
horas, de autoria do Deputado Marcos Montes. Usam da palavra para encaminhar o 
requerimento o Deputado Marcos Montes, o Senador Aécio Neves, o Deputado 
Domingos Sávio, o Deputado Eduardo Cunha, o Senador Randolfe Rodrigues, o 
Deputado Ângelo Agnolin, o Senador Armando Monteiro e a Senador Lúcia Vânia. O 
requerimento é rejeitado. O Deputado Domingos Sávio pede verificação de quorum, 
apoiado pela Senadora Lúcia Vânia, pelo Deputado Eduardo Sciarra e pelo Senador 
Aécio Neves. Colocado em votação o requerimento pelo processo nominal, é 
rejeitado por vinte votos contrários e quatro favoráveis. É colocado em votação o 
requerimento para adiamento de votação por quarenta e oito horas, de autoria do 
Deputado Domingos Sávio. O requerimento é rejeitado. São colocados em votação 
separadamente os requerimentos de destaque apresentados. Os requerimentos são 
rejeitados. Colocado em votação o relatório, é aprovado, passando a constituir 
parecer da Comissão. O Presidente submete ao Plenário a dispensa da leitura e 
aprovação da ata da presente reunião. A ata é aprovada. Nada mais havendo a 
tratar, encerra-se a Reunião às dezessete horas e vinte minutos, lavrando eu, 
Marcos Machado Melo, Secretário da Comissão, a presente Ata que será assinada 
pelo Senhor Presidente, Deputado Jilmar TaUo, e publicada no Diário do Senado 
Federal, juntamente com o registro d nota aquigráficas. 

"\ 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 30 DE 2012 

Dispõe sobre as concessões de geração, 
transmissão e distribuição de energia elétrica, 
sobre a redução dos encargos setoriais, sobre a 
modicidade tarifária, e dá outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL Decreta: 

CAPÍTULO I 

DA PRORROGAÇÃO DAS CONCESSÕES DE GERAÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA E DO REGIME DE COTAS 

Art. 1 Q A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de 
geração de energia hidrelétrica alcançadas pelo art. 19 da Lei nO 9.074, de 7 
de julho de 1995, poderão ser prorrogadas, a critério do poder concedente, 
uma única vez, pelo prazo de até trinta anos, de forma a assegurar a 
continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a modicidade tarifária. 

§ 1 Q A pronogação de que trata este artigo dependerá da 
aceitação expressa das seguintes condições pelas concessionárias: 

I - remuneração por tarifa calculada pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL para cada usina hidrelétrica; 

11 - alocação de cotas de garantia física de energia e de 
potência da usina hidrelétrica às concessionárias e permissionárias de 
serviço público de distribuição de energia elétrica do Sistema Interligado 
Nacional - SIN, a ser definida pela ANEEL, conforme regulamento do 
poder concedente; e 

111 - submissão aos padrões de qualidade do serviço fixados 
pelaANEEL. 
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§ 2º A distribuição das cotas de que trata o inciso II do § 1 º e 
sua respectiva remuneração obedecerão a critérios previstos em 
regulamento, devendo buscar o equilíbrio na redução das tarifas das 
concessionárias e permissionárias de distribuição do SIN. 

§ 3º As cotas de que trata o inciso II do § 1 º serão revisadas 
periodicamente e a respectiva alocação às concessionanas e 
permissionárias de distribuição será formalizada mediante a celebração de 
contratos, conforme regulamento do poder concedente. 

§ 4º Os contratos de concessão e de cotas definirão as 
responsabilidades das partes e a alocação dos riscos decorrentes de sua 
atividade. 

§ 5º Nas prorrogações de que trata este artigo, os riscos 
hidrológicos, considerado o Mecanismo de Realocação de Energia - MRE, 
serão assumidos pelas concessionárias e permissionárias de distribuição do 
SIN, com direito de repasse à tarifa do consumidor final. 

§ 6º Caberá à ANEEL disciplinar a realização de 
investimentos que serão considerados nas tarifas, com vistas a manter a 
qualidade e continuidade da prestação do serviço pelas usinas hidrelétricas, 
conforme regulamento do poder concedente. 

§ 7º O disposto neste miigo se aplica às concessões de geração 
de energia hidrelétrica que, nos tennos do mi. 19 da Lei nO 9.074, de 1995, 
foram ou não prorrogadas, ou que estejam com pedido de pron'ogação em 
tramitação. 

§ 8º O disposto nesta Lei também se aplica às concessões de 
geração de energia hidrelétrica destinadas à produção independente ou à 
autoprodução, observado o disposto no art. 2º. 

§ 9º Vencido o prazo das concessões de geração hidrelétrica de 
potência igualou inferior a um Mega Watt - MW, aplica-se o disposto no 
mi. 8° da Lei nO 9.074, de 1995. 

§ 10. Excepcionalmente, parcela da garantia física vinculada 
ao atendimento dos contratos de fornecimento alcançados pelo art. 22 da 
Lei n° 11.943, de 28 de maio de 2009, não será destinada à alocação de 
cotas de garantia física de energia e de potência de que trata o inciso II '-O l!b 

~ ç.()" 

~ FI..,:v f::;--~ 
~~ 
,s~~ 701



§ 1°, visando à equiparação com a redução média de tarifas das 
concessionárias de distribuição do SIN. 

§ 11. Na equiparação de que trata o § 10, deverá ser 
considerada a redução de encargos de que tratam os arts. 21, 23 e 24 desta 
Lei, de pagamento pelo uso do sistema de transmissão, e aquela decorrente 
da contratação de energia remunerada pela tarifa inicial de geração de que 
trata o art. 13 desta Lei. 

§ 12. Caberá à ANEEL a definição do procedimento de que 
tratam os § § 10 e 11, coirfórme regulamento do poder concedente. 

Art. 2º As concessões de geração de energia hidrelétrica 
destinadas à autoprodução, cuja potência da usina seja igualou inferior a 
cinquenta MW, poderão ser prorrogadas, a critério do poder concedente, 
uma única vez, pelo prazo de até trinta anos. 

§ 1 º O disposto no ali. 1 º não se aplica às prorrogações de que 
trata o caput. 

§ 2º Todo o excedente de energia elétrica não consumida pelas 
unidades consumidoras do titular da concessão de autoprodução será 
liquidado no mercado de curto prazo ao Preço de Liquidação de Diferenças 
-PLD. 

§ 3° A receita auferida pela liquidação de que trata o § 2° 
poderá ser utilizada pelo autoprodutor no fomento a projetos de eficiência 
energética em suas instalações de consumo, durante todo o período da 
concessão. 

§ 4º O disposto neste artigo também se aplica às concessões de 
geração de energia hidrelétrica destinadas à autoprodução, 
independentemente da potência, desde que não interligadas ao SIN. 

§ 5º A prorrogação de que trata este artigo será feita a título 
oneroso, sendo o pagamento pelo uso do bem público revertido em favor da 
modicidade tarifária, conforme regulamento do poder concedente. 

Art. 3º Caberá à ANEEL, conforme regulamento do poder 
concedente, instituir mecanismo para compensar as variações no nível de 
contratação das concessionárias e permissionárias de distribuição do S~Õ)'~ 
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decorrentes da alocação de cotas a que se refere o inciso II do § 1 º do art. 
1º. 

Parágrafo único. Ocorrendo excedente no montante de energia 
contratada pelas concessionárias e permissionárias de distribuição do SIN, 
haverá a cessão compulsória de Contrato ~e Comercialização de Energia no 
Ambiente Regulado - C CEAR, cujo suprimento já tenha se iniciado ou 
venha a se iniciar até o ano para o qual a cota foi definida, para a 
concessionária e permIssIOnária de distribuição que tenha redução no 
montante de energia contratada. 

Art. 4º O poder concedente poderá autorizar, conforme 
regulamento, a ampliação de usinas hidrelétricas cujas concessões forem 
prorrogadas nos termos desta Lei, observado o princípio da modicidade 
tarifária. 

§ 1 º A garantia física de energia e potência da ampliação de 
que trata o caput será distribuída em cotas, observado o disposto no inciso 
II do § 1º do art. 1º. 

§ 2º Os investimentos realizados para a ampliação de que trata 
o caput serão considerados nos processos tarifários. 

Art. Sº A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de 
geração de energia termelétrica poderão ser prorrogadas, a critério do poder 
concedente, uma única vez, pelo prazo de até vinte anos, de forma a 
assegurar a continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a segurança 
do sistema. 

§ 1 º A prorrogação de que trata o caput deverá ser requerida 
pela concessionária com antecedência mínima de vinte e quatro meses do 
termo final do respectivo contrato de concessão ou ato de outorga. 

§ 2º A partir da decisão do poder concedente pela prorrogação, 
a concessionária deverá assinar o contrato de concessão ou o termo aditivo 
no prazo de até noventa dias contado da convocação. 

§ 3º O descumprimento do prazo de que trata o § 2º implicará 
a impossibilidade da prorrogação da concessão, a qualquer tempo. 
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§ 4º A critério do poder concedente, as concessões de geração 
prolTogadas nos termos deste artigo poderão ser diretamente contratadas 
como energia de reserva. 

CAPÍTULO II 

DA PRORROGAÇÃO DAS CONCESSÕES DE TRANSMISSÃO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Art. 6º A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de 
transmissão de energia elétrica alcançadas pelo § 5° do art. 17 da Lei nO 
9.074, de 1995, poderão ser prolTogadas, a critério do poder concedente, 
uma única vez, pelo prazo de até trinta anos, de forma a assegurar a 
continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a modicidade tarifária. 

Parágrafo Único. A prorrogação de que trata este artigo 
dependerá da aceitação expressa das seguintes condições pelas 
concessionárias: 

I - receita fixada conforme critérios estabelecidos pela 
ANEEL; e 

II - submissão aos padrões de qualidade do serVIço fixados 
pelaANEEL. 

Art. 7º A paIiir de 12 de setembro de 2012, as concessões de 
distribuição de energia elétrica alcançadas pelo art. 22 da Lei nO 9.074, de 
1995, poderão ser prorrogadas, a critério do poder concedente, uma única 
vez, pelo prazo de até trinta anos, de forma a assegurar a continuidade, a 
eficiência da prestação do serviço, a modicidade tarifária e o atendimento a 
critérios de racionalidade operacional e econômica. 

Parágrafo único. A prolTogação das concessões de distribuição 
de energia elétrica dependerá da aceitação expressa das condições 
estabelecidas no contrato de concessão ou no termo aditivo. 

CAPÍTULO III 

DA LICITAÇÃO 

Art. 8º As concessões de geração, transmissão e distribuição 
de energia elétrica que não forem prorrogadas, nos termos desta Lei, serão 
licitadas, na modalidade leilão ou concolTência, por até trinta anos. ~() J.~ 
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§ 1 º A licitação de que trata o caput poderá ser realizada sem a 
reversão prévia dos bens vinculados à prestação do serviço. 

§ 2º O cálculo do valor da indenização correspondente às 
parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 
amOliizados ou não depreciados, utilizará como base a metodologia de 
valor novo de reposição, conforme critérios estabelecidos em regulamento 
do poder concedente. 

§ 3º Aplica-se o disposto nos § 1 º ao § 6º do mi. 1 º às outorgas 
decorrentes de licitações ''de empreendimentos de geração de que trata o 
caput, o parágrafo único do mi. 6°, às concessões de transmissão, e o art. 
7°, às concessões de distribuição. 

Art. 9º Não havendo a prorrogação do prazo de concessão e 
com vistas a garantir a continuidade da prestação do serviço, o titular 
poderá, após o vencimento do prazo, permanecer responsável por sua 

, prestação até a assunção do novo concessionário, observadas as condições 
estabelecidas por esta Lei. 

§ 1 º Caso não haja interesse do concessionário na continuidade 
da prestação do serviço nas condições estabelecidas nesta Lei, o serviço 
será explorado por meio de órgão ou entidade da administração pública 
federal, até que seja concluído o processo licitatório de que trata o art. 8º. 

§ 2º Com a finalidade de assegurar a continuidade do serviço, 
o órgão ou entidade de que trata o § 1 º fica autorizado a realizar a 
contratação temporária de pessoal imprescindível à prestação do serviço 
público de energia elétrica, até a contratação de novo concessionário. 

§ 3º O órgão ou entidade de que trata o § 1 º poderá receber 
recursos financeiros para assegurar a continuidade e a prestação adequada 
do serviço público de energia elétrica. 

§ 4º O órgão ou entidade de que trata o § 1 º poderá aplicar os 
resultados homologados das revisões e reajustes tarifários, bem como 
contratar e receber recursos de Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, 
Conta de Desenvolvimento Energético - CDE e Reserva Global de 
Reversão - RGR, nos termos definidos pela ANEEL. 
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§ Sº As obrigações contraídas pelo órgão ou entidade de que 
trata o§ 1 º na prestação temporária do serviço serão assumidas pelo novo 
concessionário, nos termos do edital de licitação. 

§ 6º O poder concedente poderá definir remuneração adequada 
ao órgão ou entidade de que trata o § 1 º, em razão das atividades exercidas 
no período da prestação temporária do serviço público de energia elétrica. 

Ali. 10. O órgão ou entidade responsável pela prestação 
temporária do serviço público de energia elétrica deverá: 

I - manter registros contábeis próprios relativos à prestação do 
servIço; e 

II - prestar contas à ANEEL e efetuar acertos de contas com o 
poder concedente. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ali. 11. As prorrogações referidas nesta Lei deverão ser 
requeridas pelo concessionário, com antecedência mínima de sessenta 
meses da data final do respectivo contrato ou ato de outorga, ressalvado o 
disposto no ali. Sº. 

§ 1 º Nos casos em que o prazo remanescente da concessão for 
inferior a sessenta meses, contados a paliir de 12 de setembro de 2012, o 
pedido de prorrogação deverá ser apresentado em até trinta dias da data do 
início de sua vigência. 

§ 2-º A paliir da decisão do poder concedente pela 
prorrogação, o concessionário deverá assinar o contrato de concessão ou o 
termo aditivo no prazo de até trinta dias contados da convocação. 

§ 3º O descumprimento do prazo de que trata o § 2º implicará 
a impossibilidade da prorrogação da concessão, a qualquer tempo. 

§ 4 º O contrato de concessão ou o teImo aditivo conterão 
cláusula de renúncia a eventuais direitos preexistentes que contrariem o 
disposto nesta Lei. /f.~O Fh~~ 
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Art. 12. O poder concedente poderá antecipar os efeitos da 
prolTogação em até sessenta meses do advento do termo contratual ou do 
ato de outorga. 

§ 1 º A patiir da decisão do poder concedente pela prorrogação, 
ó concessionário deverá assinar o contrato de concessão ou o termo aditivo, 
que contemplará as condições previstas nesta Lei, no prazo de até trinta 
dias contados da convocação. 

§ 2º O descumprimento do prazo de que trata o § 1 º implicará 
a impossibilidade da prottbgação da concessão, a qualquer tempo. 

§ 3º O concessionário de geração deverá promover redução 
!) nos montantes contratados dos CCEARs de energia existente vigentes, 

conforme regulamento. 

Art. 13. Na antecipação dos efeitos da prolTogação de que 
trata o ati. 12, o poder concedente definirá, conforme regulamento, a tarifa 
ou receita inicial para os concessionários de geração, transmissão e 
distribuição. 

§ 1 º A ANEEL realizará revisão extraordinária das tarifas de 
uso dos sistemas de transmissão para contemplar a receita a que se refere o 
caput. 

§ 2º A ANEEL procederá à revisão tarifária extraordinária das 
concessionárias de distribuição de energia elétrica, sem prejuízo do reajuste 
tarifário anual previsto nos contratos de concessão, para contemplar as 
tarifas a que se refere este atiigo. 

Art. 14. Os prazos das concessões prolTogadas nos termos 
desta Lei serão contados: 

I - a partir do primeiro dia subsequente ao termo do prazo de 
concessão; ou 

II - a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da 
assinatura do contrato de concessão ou termo aditivo, no· caso de 
antecipação dos efeitos da prolTogação. 

Art. 15. A tarifa ou receita de que trata esta Lei deverá 
considerar, quando houver, a parcela dos investimentos vinculados a bens ~o, 
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reversíveis, ainda não amortizados, não depreciados ou não indenizados 
pelo poder concedente, e será revisada periodicamente na forma do 
contrato de concessão ou termo aditivo. 

§ 1 º O cálculo do valor dos investimentos vinculados a bens 
reversíveis, ainda não amortizados ou não depreciados, para a finalidade de 
que trata o caput ou para fins de indenização, utilizará como base a 
metodologia de valor novo de reposição, conforme critérios estabelecidos 
em regulamento do poder concedente. 

§ 2º Fica o 1Jôder concedente autorizado a pagar, na forma de 
regulamento, para as concessionárias que optarem pela prorrogação 
prevista nesta Lei, nas concessões de transmissão de energia elétrica 
alcançadas pelo § 5° do art. 17 da Lei nO 9.074, de 1995, o valor relativo 
aos ativos considerados não depreciados existentes em 31 de maio de 2000, 
registrados pela concessionária e reconhecidos pela ANEEL. 

§ 3° O valor de que trata o § 2° será atualizado até a data de 
seu efetivo pagamento à concessionária pelo prazo de trinta anos, conforme 
regulamento. 

§ 4º A critério do poder concedente e para fins de licitação ou 
prorrogação, a Reserva Global de Reversão - RGR poderá ser utilizada para 
indenização, total ou parcial, das parcelas de investimentos vinculados a 
bens reversíveis ainda não amortizados ou não depreciados. 

§ 5º As tarifas das concessões de geração de energia 
hidrelétrica e as receitas das concessões de transmissão de energia elétrica, 
prorrogadas ou licitadas nos termos desta Lei, levarão em consideração, 
dentre outros, os custos de operação e manutenção, encargos, tributos e, 
quando couber, pagamento pelo uso dos sistemas de transmissão e 
distribuição. 

§ 6º As informações necessárias para o cálculo da parcela dos 
investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou não 
depreciados, das concessões prorrogadas nos termos desta Lei, que não 
forem apresentadas pelos concessionários, não serão consideradas na tarifa 
ou receita inicial, ou para fins de indenização. 

§ 7º As informações de que trata o § 6°, quando apresentadas, 
serão avaliadas e consideradas na tarifa do concessionário a partir da 
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revisão periódica, não havendo recomposição tarifária quanto ao período 
em que não foram consideradas. 

§ 8º O regulamento do poder concedente disporá sobre os 
prazos para envio das informações de que tratam os § 6º e § 7º. 

Art. 16. O regulamento do poder concedente disporá sobre as 
garantias exigidas das concessionárias beneficiárias das prorrogações de 
que trata esta Lei. 

CAPÍTULO V 

DOS ENCARGOS SETORIAIS 

Ali. 17. Fica a União autorizada a adquirir créditos que a 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS detém contra a Itaipu 
Binacional. 

Parágrafo único. Para a cobeliura dos créditos de que trata o 
caput, a União poderá emitir, sob a forma de colocação direta, em favor da 
Eletrobras, títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas 
características serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda, 
respeitada a equivalência econômica com o valor dos créditos. 

Art. 18. Fica a União autorizada a destinar os créditos objeto 
do ali. 17, e os créditos que possui diretamente junto à Itaipu Binacional, à 
Conta de Desenvolvimento Energético - CDE. 

Art. 19. Fica a União autorizada a celebrar contratos com a 
Eletrobras, na qualidade de Agente Comercializador de Energia de Itaipu 
Binacional, nos termos do art. 4° da Lei n° 5.899, de 5 de julho de 1973, 
com a finalidade excluir os efeitos da variação cambial da tarifa de repasse 
de potência de Itaipu Binacional, preservadas as atuais condições dos 
fluxos econômicos e financeiros da Eletrobras. 

Parágrafo único. Os pagamentos realizados pela Eletrobras 
correspondentes à aquisição dos serviços de eletricidade de Itaipu 
Binacional não serão alterados em função do disposto no caput, 
permanecendo integralmente respeitadas as condições previstas no Tratado 
celebrado em 26 de abril de 1973, entre a República Federativa do Brasil e 
a República do Paraguai, promulgado pelo Decreto Legislativo nº 23, de 30 
de maio de 1973. ~~o P~(j 
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Art. 20. Ficam a Reserva Global de Reversão - RGR, de que 
trata o art. 4° da Lei nO 5.655, de 20 de maio de 1971, e a Conta de 
Desenvolvimento Energético - CDE, de que trata o art. 13 da Lei nO 10.438, 
de 26 de abril de 2002, autorizadas a contratar operações de crédito, com o 
objetivo de cobrir eventuais necessidades de indenização aos 
concessionários de energia elétrica, por ocasião da reversão das concessões 
ou para atender à finalidade de modicidade tarifária. 

§ 1 º A RGR e a CDE poderão utilizar parte do seu fluxo de 
recebimento futuro para amortizar a operação de que trata o caput. 

§ 2º A ANEEL considerará a parcela anual resultante da 
amortização da operação de que trata o caput, para efeito de cálculo das 
quotas anuais da CDE. 

§ 3º As operações financeiras de que trata o caput poderão ter 
como garantia o fluxo futuro de recebimento da arrecadação da RGR e da 
CDE. 

Ali. 21. Ficam desobrigadas, a partir de 1 º de janeiro de 2013, 
do recolhimento da quota anual da RGR: 

I - as concessionárias e permissionárias de serviço público de 
distribuição de energia elétrica; 

II - as concessionárias de serviço público de transmissão de 
energia elétrica licitadas a patiir de 12 de setembro de 2012; e 

III - as concessionárias de serviço público de transmissão e 
geração de energia elétrica prorrogadas ou licitadas nos termos desta Lei. 

Art. 22. Os recursos da RGR poderão ser transferidos à CDE. 

Art. 23. A Lei nO 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 13. Fica criada a Conta de Desenvolvimento Energético 
- CDE visando ao desenvolvimento energético dos Estados, além dos 
seguintes objetivos: 

I - promov~r a universalização do serviço de energia elétri "b p: 

em todo o território nacional; r~~b .L. ~~ 
-~ r'l..,*-,~ t 
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II - garantir recursos para atendimento da subvenção 
econômica destinada à modicidade da tarifa de fornecimento de energia 
elétrica aos consumidores finais integrantes da Subclasse Residencial Baixa 
Renda; 

III - prover recursos para os dispêndios da Conta de Consumo 
de Combustíveis - CCC; 

IV - prover recursos e permitir a amortização de operações 
financeiras vinculados à indenização por ocasião da reversão das 
concessões ou para atendeí; à finalidade de modicidade tarifária; 

V - promover a competitividade da energia produzida a partir 
da fonte carvão mineral nacional nas áreas atendidas pelos sistemas 
interligados, destinando-se à cobertura do custo de combustível de 
empreendimentos termelétricos em operação até 6 de fevereiro de 1998, e 
de usinas enquadradas no § 2° do art. 11 da Lei nO 9.648, de 27 de maio de 
1998; e 

VI - promover a competitividade da energia produzida a patiir 
de fontes eólica, termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais hidrelétricas, 
biomassa, outras fontes renováveis e gás natural. 

§ 1 º Os recursos da CDE serão provenientes das quotas anuais 
pagas por todos os agentes que comercializem energia com consumidor 
final, mediante encargo tarifário incluído nas tarifas de uso dos sistemas de 
transmissão ou de distribuição, dos pagamentos anuais realizados a título 
de uso de bem público, das multas aplicadas pela ANEEL a 
concessionárias, permissionárias e autorizadas, e dos créditos da União de 
que tratam os arts. 17 e 18 da Medida Provisória 579, de 11 de setembro de 
2012. 

§ 2º O montante a ser arrecadado em quotas anuais da CDE 
calculadas pela ANEEL corresponderá à diferença entre as necessidades de 
recursos e a arrecadação proporcionada pelas demais fontes de que trata o § 
1 º. 

§ 3º A quotas anuais da CDE deverão ser proporcionais às 
estipuladas em 2012 aos agentes que comercializem energia elétrica com o 
consumidor ,final. 
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§ 4º o repasse da CDE a que se refere o inciso V do caput 
observará o limite de até cem por cento do valor do combustível ao seu 
correspondente produtor, incluído o valor do combustível secundário 
necessário para assegurar a operação da usina, mantida a obrigatoriedade 
de compra mínima de combustível estipulada nos contratos vigentes na 
data de publicação desta Lei, a partir de 1 º de janeiro de 2004, destinado às 
usinas termelétricas a carvão mineral nacional, desde que estas participem 
da otimização dos sistemas elétricos interligados, compensando-se os 
valores a serem recebidos a título da sistemática de rateio de ônus e 
vantagens para as usinas termelétricas de que tratam os § § 1 º e 2° do art. 11 
da Lei nO 9.648, de 1998, podendo a ANEEL ajustar o percentual do 
reembolso ao gerador, segundo critérios que considerem sua rentabilidade 
competitiva e preservem o atual nível de produção da indústria produtora 
do combustível. 

§ 5º A CDE será regulamentada pelo Poder Executivo e 
movimentada pela Eletrobras. 

§ 6º Os recursos da CDE poderão ser transferidos à Reserva 
Global de Reversão - RGR e à Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, 
para atender às finalidades dos incisos IH e IV do caput. 

§ 7º Os dispêndios para a finalidade de que trata o inciso V do 
caput serão custeados pela CDE até 2027. 

~ A nenhuma das fontes eólica, termossolar, fotovoltaica, 
pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral 
nacional, poderão ser destinados anualmente recursos cuj o valor total 
ultrapasse a 30% (trinta por cento) do recolhimento anual da CDE, 
condicionando-se o enquadramento de projetos e contratos à prévia 
verificação, junto à Eletrobras, de disponibilidade de recursos. 

§ 11 Os recursos da CDE poderão ser destinados a programas 
de desenvolvimento e qualificação de mão-de-obra técnica, no segmento de 
instalação de equipamentos de energia fotovoltaica." (NR) 

Art. 24. Fica extinto o rateio do custo de consumo de 
combustíveis para geração de energia elétrica nos Sistemas Isolados, de que 
trata o § 3° do art. 1 ° da Lei n° 8.631, de 4 de março de 1993. 
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CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 25. Os consumidores enquadrados nos aliso 15 e 16 da Lei 
nO 9.074, de 7 de julho de 1995, e aqueles alcançados pelo disposto no § 5° 
do ali. 26 da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, poderão ceder, a 
preços livremente negociados, montantes de energia elétrica e de potência 
que sejam objeto de contratos de compra e venda registrados na Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, conforme diretrizes e 
condicionantes do Ministério de Minas e Energia e regulamentação da 
ANEEL. 

,f" 

Parágrafo Único. A cessão de trata o caput deste artigo não 
alterará os direitos e obrigações estabelecidos entre os vendedores e os 
compradores nos contratos originais de compra e venda de energia. 

Art. 26. Ficam convalidados todos os atos praticados na 
vigência da Medida Provisória nO 579, de 11 de setembro de 2012. 

Art. 27. A Lei nO 12.111, de 9 de dezembro de 2009, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3º .................................................................................. . 

§ 16. A quantidade de energia a ser considerada para 
atendimento ao serviço público de distribuição de energia elétrica nos 
Sistemas Isolados será limitada ao nível eficiente de perdas, conforme 
regulação da ANEEL." (NR) 

Ali. 28. A Lei nO 9.648, de 27 de maio de 1998, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

~'Ali. 10 ................................................................................. . 

U O disposto neste artigo não se aplica à comercialização de 
energia elétrica gerada pela Itaipu Binacional, pela Eletrobras 

~~ 

Termonuclear S.A. - Eletronuclear e à energia produzida pe ~OFE~~ 

~ PLkg-s.,~ 
AfPV~2~ 
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concessionárias de geração de energia hidrelétrica prorrogadas nos termos 
da Medida Provisória nº 579, de 11 de setembro de 2012 . 

...................................................................................... " (NR) 

Art. 29. A Lei nO 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Ali.3º 

XXI - definir as tarifas das concessionárias de geração 
hidrelétrica que comercializarem energia no regime de cotas de que trata a 
Medida Provisória nº 579, de 11 de setembro de 2012 . 

.................................................................................... " (NR) 

"Art. 12 ................................................................................. . 

§ 10 A taxa de fiscalização, equivalente a quatro décimos por 
cento do valor do beneficio econômico anual auferido pelo concessionário, 
permissionário ou autorizado, será determinada pelas seguintes fórmulas: 

I - TFg=PxGu 

onde: 

TFg = taxa de fiscalização da concessão de geração; 

P = potência instalada para o serviço de geração; 

Gu = 0,4% do valor unitário do benefício anual decorrente da 
exploração do serviço de geração. 

II - TFt = P x Tu 

onde: 

TFt = taxa de fiscalização da concessão de transmissão; 

P = potência instalada para o serviço de transmissão; 

SSACM 
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Tu = 0,4% do valor unitário do beneficio anual deconente da 
exploração do serviço de transmissão. 

III - TFd = [Ed / (FC x 8,76)] x Du 

onde: 

TFd = taxa de fiscalização da concessão de distribuição; 

Ed = energia anual faturada com o serviço concedido de distribuição, 
em megawatt/hora; 

FC = fator de carga médio anual das instalações de distribuição, 
vinculadas ao serviço concedido; 

Du = 0,4% do valor unitário do benefício anual decorrente da 
exploração do serviço de distribuição. 

§ 4° Os montantes arrecadados a título de Taxa de Fiscalização 
de Serviços de Energia Elétrica, de que trata o art. 12, que não forem 
utilizados para cobertura das despesas administrativas e operacionais da 
ANEEL deverão ser devolvidos aos concessionários, permissionários e 
autorizados na proporção das respectivas contribuições e, quando aplicável, 
revertidos em prol da modicidade tarifária." (NR) 

Art. 15 ................................................................................. . 

II - no contrato que prorrogue a concessão existente, nas 
hipóteses admitidas na legislação vigente; 

.................................................................................... " (NR) 

"Art. 26 ............................................................................. .. 

~ O aproveitamento referido nos incisos I e VI do caput 
deste artigo, os empreendimentos com potência igualou inferior a 1.000 O FE 
(mil) kW e aqueles com base em fontes solar, eólica, biomassa, c : b~ 

FLJIO/ _~ 
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potência injetada nos sistemas de transmissão ou distribuição seja menor ou 
igual a 50.000 (cinquenta mil) kW, poderão comercializar energia elétrica 
com consumidor ou conjunto de consumidores reunidos por comunhão de 
interesses de fato ou de direito, cuja carga seja maior ou igual a 500 
(quinhentos) kW, observados os prazos de carência constantes dos arts. 15 
e 16 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, conforme regulamentação da 
ANEEL, podendo o fornecimento ser complementado por 
empreendimentos de geração associados às fontes aqui referidas, visando à 
garantia de suas disponibilidades energéticas, mas limitado a 49% 
(quarenta e nove por cento) da energia média que produzirem, sem prejuízo 
do previsto nos § § 1 º e 2-~deste artigo . 

........................................................................................ " (NR) 

Art. 30. A Lei nO 10.848, de 15 de março de 2004, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"AI't 2º . . ................................................................................ . 

§ 2º ........................................................................................ . 

II - para a energia elétrica proveniente de empreendimentos de 
geração existentes, início de entrega no ano subsequente ao da licitação e 
prazo de suprimento de no mínimo um e no máximo quinze anos; 

§2°-A. Excepcionalmente, no ano de 2013, o início de entrega 
poderá se dar no ano da licitação, para a energia elétrica proveniente de 
empreendimentos de geração existentes. 

§ 8º ..................................................................................... . 
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11 - ...................................................................................... . 

5U empreendimentos de geração cuja concessão foi prorrogada 
ou licitada nos termos da Medida Provisória nº 579, de 11 de setembro de 
2012. 

. ............................................................................... " (NR) 

"Art. 18 ................................................................................. . 

IH - À parcela de autoprodução dos empreendimentos 
outorgados em consórcio de produção independente e autoprodução de 
energia elétrica vencedores da licitação de que trata o caput deste artigo, 
aplicar-se-á o valor do UBP de referência de que trata o inciso I, observado 
todo o período da concessão do empreendimento. 

§ 

§ 20 A parcela que exceder o custo marginal de que trata o § 10 
deste artigo será repassada como majoração no UBP de autoprodução de 
que trata o inciso IH do caput." (NR) 

Art. 31. As concessões de geração de energia elétrica 
outorgadas e que ainda não tiveram suas obras iniciadas em. razão de 
comprovados atos ou fatos alheios à atuação ou gestão dos concessionários, 
e que estiverem adimplentes com suas obrigações regulatórias e legais, 
terão restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro, mediante assinatura 
de termo aditivo aos respectivos contratos e conforme condições a serem 
estabelecidas pelo poder concedente. 

§ 10 Os empreendimentos abrangidos pelos termos do caput 
deste artigo terão os valores para pagamento pelo Uso de Bem Público 
(UBP) recalculados, por meio da aplicação do "UBP de referência", com 0_ 

~oPIJ() 
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início do prazo de pagamento a partir da data da respectiva operação 
comercial. 

§ 2° A parcela de até trinta por cento da energia gerada pelos 
empreendimentos das concessões abrangidas pelo caput deste artigo deverá 
ser direcionada ao Alnbiente de Contratação Regulada (ACR). 

§ 3 ° Os empreendimentos abrangidos pelos termos do caput 
deste artigo terão recompostos os prazos de concessão, constantes dos 
contratos, contados a partir da data de emissão da respectiva licença 
ambiental prévia. 

§ 4° Os concessionários abrangidos pelos termos do caput 
deste artigo poderão optar pela devolução da concessão à União. 

§ 5° Os concessionários que fizerem a opção de que trata o § 
4° não estarão sujeitos a penalidade ou multa e terão a devolução da 
garantia de fiel cumprimento e ressarcimento das despesas incorridas com 
o empreendimento, incluindo os estudos ambientais, conforme regulamento 
do poder concedente. 

2002; e 

Ali. 32. Ficam revogados: 

I - o art. 8° da Lei nO 8.631, de 4 de março de 1993; 

H - os § 8° e § 9° do art. 13 da Lei nO 10.438, de 26 de abril de 

IH - o art. 13 da Lei nO 12.111, de 9 de dezembro de 2009. 

Art. 33. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 11 de dezembro de 2012. 

Deputado JI 
President 
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